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Vem agora a publico o primeiro nimero da revista do
«Centro de Estudos de Urbanismo e Habitagdo Engenheiro
Duarte Pacheco». Eis um acontecimento que nao pode
deixar de ser festejado por todos os que consagram a sua
atencdo ao sector de actividade coberto por este orga-
nismo, ou que simplesmente detém em qualquer grau a
responsabilidade do progresso do Pais em tal sector.

A ciéncia do urbanismo — considerado este como conden-
sando meras preocupacdes de ordem estética no delinea-
mento dos tracados urbanos e na composicio plastica das
edificacoes — esta longe de ser nova, pois que ha dela
sinais evidentes na origem da nossa civilizacéo.

Mas o urbanismo ja néao se contém em dominio tio restrito,
pois que sdo também do seu foro as questdes de indole
social e econémica relacionadas com a vida dos nossos
aglomerados populacionais, considerados em si proprios e
como parcelas integrantes do complexo da Nagéo.

Daqui a variedade e importancia dos problemas que se ofe-
recem hoje em dia ao urbanista e aos seus cada vez mais
numerosos colaboradores.

Neste vasto campo de accéo, que cada vez mais se expande
e se diversifica, tém seguramente progredido por forma
notavel, sobretudo nas ultimas décadas, os conhecimentos
humanos. Mas é certo também que estamos ainda muito
longe de poder considerar suficientemente consolidado um
corpo de doutrina, ao abrigo do qual encontrem solucao con-
veniente as questdes mais importantes que se nos apresen-
tam. Esta circunstancia contribui para valorizar os organis-
mos consagrados ao estudo e a investigacdo dos problemas
do urbanismo, no prolongamento das instituicées dedicadas
a preparacdo escolar dos técnicos-urbanistas — ja que a
experiéncia tem demonstrado que nédo é de contar com a



possibilidade de estas preencherem por si s6 aquela fungao.
Nestas rapidas consideracdes se pode ver esbocada a preo-
cupacdo essencial que determinou a criagdo do Centro de
Estudos de Urbanismo e Habitacdo Engenheiro Duarte Pa-
checo. Assimilar e tornar conhecidos os conceitos mais
actuais no vasto dominio da sua actividade e contribuir
significativamente para o seu aperfeicoamento, no conjunto
dos esforcos que todos os paises civilizados concentram
neste dominio, sdo necessariamente as funcdes mais desta-
cadas do Centro de Estudos. Para a frutificacao do seu labor,
através da divulgacdo dos resultados atingidos, ha-de
prestar valioso contributo a revista que agora comeca a sua
carreira, a que auguramos o melhor éxito.

Nao poderia caber nestas rapidas palavras uma tentativa de
enumeracdo dos problemas fundamentais que mais preo-
cupam todos os que tém deveres profissionais a cumprir
ou responsabilidades a preencher no campo de ac¢ao deste
Centro de Estudos. S6 a titulo de exemplificacdo se dira
ainda alguma coisa a este respeito. No ambito propriamente
afecto a urbanizacdo — no sentido restrito do planeamento
da remodelacdo e expansdo dos aglomerados populacio-
nais — esta ainda por encontrar solucao eficaz para o pro-
blema premente da defesa do nosso patrimonio imobiliario
de valores histéricos, artisticos ou simplesmente pitorescos,
todos os dias irremediavelmente sacrificados a propositos
especulativos ou a insensibilidade dos proprietarios e ate
das administracdes locais, quando nédo a errados conceitos
de modernizacdo por parte dos proprios técnicos respon-
saveis. Neste campo, e no aperfeicoamento dos técnicos
do planeamento urbanistico e na sua execugdo, dum modo
geral, pode esperar-se que o Centro de Estudos concentre
boa parte dos seus cuidados e do seu labor de investiga-
cao, difundindo por todos os meios as suas recomendacoes.
Se subirmos no escaldo do planeamento, passando a domi-
nios a que melhor se aplicara a expressao ordenamento do
territdrio, novos e importantes problemas se hao-de oferecer
a atencdo do Centro de Estudos. Muitas vezes se tem
afirmado, com evidente propriedade, que ndao pode conce-
ber-se o urbanismo fora das realidades sociais e econd-
micas. Ha pois no planeamento urbanistico que respeitar o
imperativo destas realidades, referidas, mais do que as si-
tuacdes actuais, as perspectivas futuras do desenvolvimento
das localidades das regides e do préprio Pais no seu
conjunto. A realizacdo deste objectivo constitui, porém, um



problema complexo, até pela interpretacio das questoes
que se apresentam, certo como é que estas tém de ser
estudadas numa gama de sectores de administracdo que
cada vez mais tende a abranger toda a maquina adminis-
trativa do Estado. E forcoso, e direi mesmo que é urgente,
intensificar o estudo deste problema em toda a sua enver-
gadura para que se progrida com seguranca no rumo do
planeamento regional em que estamos a forcar o passo no
nosso Pais.

Eis mais um dominio em que o labor do Centro de Estudos
€ chamado a prestar a mais valiosa contribuicdo, alias com
utilidade que transcendera os interesses do nosso Pais,
ja que estdo por encontrar ainda mais ou menos por toda a
parte as solucdes mais convenientes para as questoes que
se apresentam neste importante dominio.

Fica assim exemplificada sumariamente a relevéncia e a
complexidade da vasta tarefa a que o Centro de Estudos tem
de meter ombros. Podemos estar certos, que esta jovem
instituicdo, consagrada a meméria sempre viva do Ministro
que tanto se distinguiu neste sector de accdo do Ministério
das Obras Publicas, sabera desempenhar-se da sua incum-
béncia, colaborando na edificagdo do Portugal de amanha
em termos de conquistar sélido prestigio, tornando-se cre-
dora do apreco e do reconhecimento da Nagao.

Disso pode certamente constituir um auspicioso penhor a
publicacéo desta revista, que se fica devendo a iniciativa
da sua diligente direccio.

L
m—ﬁa—z_u_ﬁ
EDUARDO ARAMNTES DE OLIVEIRA

Ministre das Obras Piblicas




INTRODUCAO

E norma, com a apresentacdo de uma Revista, serem esclarecidos os leito-
res quanto & sua finalidade, informando do seu programa e intengdes. Sao
estas, multiplas, e vasto o programa da Revista, mas que decorrem sim-
plesmente da fidelidade com que ela devera reflectir as preocupacoes
do Centro;

__ o reconhecimento do direito das populagdes & satisfacdo de cada vez
maiores exigéncias, que as leva, na busca de melhores fontes de trabalho,
a criar profundas mutacdes na estrutura das actividades e a originar cor-
rentes migratorias ciclicas ou definitivas, culminam todas no fendémeno
«URBANIZACAO=, originando a problemética da «<Ordenacéo Territorial=.
A esta problemética do territério, nem todos os técnicos do sector publico
e privado sdo sensiveis, por forca talvez de uma formagéo especializada
ou de uma actuagdo demasiado sectorial.

A revista procurard, em relacdo a estes, fazer sentir quanto se interligam
as multiplas e variadas implicagdes desta problematica do territério e em
relacdo a todos quantos se encontrem ja envolvidos, nestes problemas

ou na accdo decorrente, fornecer elementos de informag@o segura e
actualizada.

Assim, seréd o programa da Revista:

— Recolher, fomentar e publicar estudos originais, nacionais e estrangei-
ros; — Apresentar, com as devidas autorizacdes, trabalhos notaveis ja
publicados mas de dificil obtengdo ou acesso; — Fornecer indicactes
bibliogréaficas sobre obras fundamentais e sobre as de maior actualidade;

— Estabelecer a troca de ideias e seu exame entre especialistas.

Mas toda esta accdo editorial sera dirigida no sentido de ir progressiva-
mente ao encontro de uma orientacdo no modo de encarar e afirmar os pro-
blemas do territério.

Ao bom acolhimento de tais intencdes ficara certamente a Revista a dever
a sua continuidade no cumprimento de uma misséo.
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1. O PLANEAMENTO E O
HOMEM-SOCIAL

1.1 O planeamentoc & uma
quase evidente necessidade do
Homem-Social numa civilizacao
chegada a um ponto de inflexao
tornado extremamente complexo
por uma ciéncia em progresso
vertiginoso e uma populagido em
explosivos adensamentos.

O uso da razdo tolheu-nos o
desenvolvimento do instinto na-
tural, esse instinto que leva as
especies animais primarias a co-
laborarem activamente em gran-
des colonias, e saberem onde
devem estar e o que devem fazer
a cada momento para construi-
rem uma obra comum.

Perdido o instinto e esquecida
a razago so nos esperaria uma
situagdo de anarquia e o caos.
E terda que ser o uso da razdo
na previsédo gue permitira resol-
ver a dinamica da Humanidade
sem o recurso a violéncia, ou
ajustar as solugbes sem os atri-
tos da destruicéo.

Ora, o uso da razdo na pre-
visdo &, indiscutivelmente, o pla-
neamento. Parece-me pouco ou-
sado afirmar que todos somos
unanimes em que o avanco da
ciéncia e o raciocinio devem per-
mitir governar melhor o Mundo.
Inversamente, repudiamos o es-
tatismo da ignorancia e da fra-
queza, quase tanto como as lutas
de interesses conduzidas irra-
cionalmente, quando nao brutal-
mente,

1.2 Pode estar ainda latente
a duvida sobre o que deveremos
entender por Homem-Social, Nao

RUMOS

DO PLANEAMENTO

poderemos dispensar o planea-
mento numa concepgdo indivi-
dualista do Homem?

Se levanto o problema é para
que nao possa restar qualquer
mal-entendido. Evidentemente
que ndoc se trata de discutir
concepcoes entre o individua-
lismo & o socialismo. Para nas,
Homem-Social é aquele que con-
vive com outros; so o ndo sera
um homem perdide em floresta
virgem ou em desertoc abando-
nado, e onde o raio da sua acgéo
nao possa interferir com o dou-
tros homens. Assim, préatica-
mente, todos temos de cumprir
as regras do bem viver com o
nosso semelhante, por isso te-
remos que nos integrar em leis
de planeamento, sujeitar a com-
promissos de toda a ordem.

Porque o numero dos Homens
aumentou muito e o seu raio de
acgdo muitissimo pode dizer-se
que ja naoc ha =arbitass livres,
ou melhor completamente -
vres, no sentido de ndo terem
que obedecer a regras limitati-
vas (que sdo, afinal, implicita ou
explicitamente, os ditames dum
plano mais ou menos concreti-
zado, mais ou menos improvi-
sado ao sabor dos acasos).

Fica por resolver & a maneira
de organizar estruturas que pre-
parem os planeamentos & pro-
movam, ou controlem, dentro das
suas orientagdes, as actividades
dos diferentes sectores relacio-
nados. E também se mantém
sem resposta definitiva qual a
elasticidade a conferir aos ele-
mentos do plano para execucgdo.

URBANISTICO

REGIONAL

PROF. ENG.e COSTA LOBO

E que estes sdc aspectos em
que s6 a Politica pode dar a
ultima palavra adoptando uma
doutrina que interessa fazer
cumprir em determinado pais,
ou em sua divisdo administrativa,
ou, ainda, em grupos de paises
federados.

1.3 Apenas queria chamar
ainda a atencgédo para um ponto
gue me parece, frequentemente,
mal entendido. E a medida da
elasticidade de certos elementos
dos plancs, como atras refiro,
e gue aparece confundida com a
«glasticidade do planos. Ora,
em nosso entender, um plano é
um plano, ndo tem que ser elas-
tico; issc talvez viesse a signi-
ficar, em ultima andlise, que um
plano corresponde a uma deter-
minada concepcdo pessoal, mas
rnada impde, ninguém obriga e,
afinal, todos estdo livres de
seguir rumos diferentes. Um
plano pode conter elementos a
gue atribul, propositadamente,
elasticidade, a qual ficara defi-
nida no proprie plano, o que so
lhe conferird forca. Isso sera en-
tao um plano. o contrario sera a
sua negacdo, e 50 podera servir
interesses inconfessaveis. Um
plano deve em si mesmo ser
dindmico, conceber-se evolutivo,
Isso néio significa que o plano
evoluiu, & ele préprio que deve
ger evolutivo.

Talvez deva procurar descul-
par-me desta insisténcia em tao
pequenas subtilezas de expres-
580, mas parecem-nos importan-
tes para repor o significado de
planeamento no seu devido lu-
gar.

Rumos do Plancamente Urbanistice Regional — URBANIZACAD



Em resumo, um plano deve ser
constituido por elementos elasti-
cos e evolutivos de forma a ajus-
tar-se, no tempo e no espacgo, a
capacidade inventiva do Homem
e a multiplicidade de aspectos
diferenciais que ndo constam
do planeamento, por ser um todo
compreensivo e integrado. E, as-
sim definido, um plano deve ser
respeitado, e ter forga moral e
legal para se fazer respeitar.

2. SENTIDOS DO PRO-
CESSO DE PLANEAMENTO

2.1 Definida a direcgio do
conceito de planeamento apare-
cem-nos dois sentidos capazes
de o pér em pratica.

Um deles & o sentido parti-
cularizante que parte do univer-
sal para chegar ao particular,
através do desenvolvimento das
partes em que se estrutura o©
todo, partes essas que, No es-
tudo de desenvolvimento, per-
mitem nova estruturagéo ainda
mais detalhada, definindo parce-
las mais pequenas que hao-de
estudar-se ainda em maior pro-
fundidade. Neste método em ca-
deia langar-se-4 mao de escalas
sucessivamente maiores, por
isso mais rigorosas, até chegar
aos projectos de execucdo. Os
degraus a subir até chegar ao
fim das escalas dependerdo dos
métodos de trabalho e da impor-
tancia dos planos.

O outro sentido e o integrante,
que parte dos estudos particula-
res diferenciais, procura a sua
coordenacdo, e, a partir deles,
assegura a integragio num todo,
a solugao de conjunto pretendida
a uma dada escala. Desta, por
integragbes sucessivas, podera
passar-se para escalas cada vez
menores, até chegar aos planos
gerais de grandes regides.

Podera parecer evidente, a es-
piritos muito racionalistas, gue
se deve partir sempre do geral
para o particular, ndo preten-
dendo estudos de pormenor sem
prévios estudos mais latos, em
que 0s possamos enguadrar lo-
gicamente. Assim, comegando

pelas peguenas escalas, abran-
gendo grandes regides, para as
quais se definiria um plano-direc-
tor nas suas linhas gerais, iria-
mos depois desenvolvendo as
suas divisdbes menores, ate atin-
girmos uma profundidade de
planeamento aceitavel. O perigo
do método esta exactamente na
frieza da logica abstracta, muito
proxima das teorias numericas
que queiramos aplicar, sem du-
vida coerentes em si proprias
mas talvez ndo comprovadas
mais tarde, na pratica, e quando
das suas ultimas consequencias,
algumas inevitaveis pelo proprio
desenvolvimento dos estudos, e
por forca de nao estabelecermos
solugbes de continuidade na lo-
gica do proprio método, todo ele
dedutivo, todo ele impecavel na
pureza dos raciocinios e na
coordenagdo das partes.

E a contrariar a frieza do me-
todo particularizante temos o©
sentido integrante, mais humano,
mais rico de personalizacdo nas
suas diferentes parcelas, menos
estereotipado, mais rebelde as
solugbes universais que esque-
cem as liberdades dos grupos,
das peguenas comunidades, do
individuo. Assim, fica automati-
camente garantida a adaptabili-
dade dos planos gerais aocs ca-
sos particulares, as situacdes
especificas, porgue partimos de-
las. Mas sera possivel obter um
plano de conjunto pela mera
soma de planos das parcelas?
Na préatica, como coordena-los
sem, afinal, préviamente, ter uma
ideia de conjunto, ou seja, um
plano a particularizar? Nao pa-
rece féacil.

22 A solugdo do problema,
ainda que processualmente difi-
cil, entendemos na3o poder ser
outra sendo a de atacar os estu-
dos de planeamento em duas
frentes simultdneas, nos senti-
dos particularizante e integrante.
E, assim, um processo misto,
para o qual teremos de preparar
convenientemente o©s mecanis-
mos administrativos e a propria
técnica de estudo. Esta, em or-
dem a garantir a convergéncia
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do método, e de modo a que ela
seja tao rapida quanto possivel,
sem atropelo dos aspectos ba-
sicos, gerais e particulares, que
devam tomar-se em considera-
Gao,

Parece-nos possivel estrutu-
rar cs grandes complexos regio-
nais, as regides, as sub-regides,
as comunidades, os aglomerados
e 0s seus nucleos parciais atra-
vés duma maguina administra-
tiva com a maleabilidade hierar-
quica suficiente para permitir
iniciar, mais ou menos simulta-
neamente, os estudos de planea-
mento em diferentes escaldes.
Esses estudos concluirdo sem-
pre por esquemas-chave de pos-
siveis solucdes, capazes de re-
solver os problemas mais ime-
diatos e de evoluirem nos mo-
mentos seguintes através de so-
lugdes de passagem sempre va-
lidas até & que se considera ul-
tima no ambito de determinada
fase do estudo. De notar, desde
ja, que o estudo ndc deve inter-
romper-se, embora se possa in-
tensificar e afrouxar, alternada-
mente, segundo uma intencional
planificacdo de trabalhos. Assim,
ndo havera uma solugdo para o
termo do prazo de concepgdo do
plano, visto que este prossegue
sempre, mas sim uma ultima ex-
pressao da solugdo para cada
fase do estudo do mesmo planc,
este em permanente desenvol-
vimento, como e proprio dum
verdadeiro plano, tal como nos o
concebemos.

23 0Os esquemas-chave pro-
duzidos nos diversos escaltes
devem ser objecto de consulta
aos escaldes vizinhos e essa
troca de Iidelas desencadeara
todo um processo de ajusta-
mentos nos dois sentidos do pla-
neamento. Em extremo, poderia
acontecer que um plano geral se
adaptasse deficientemente as
especificas particularidades dos
seus sectores constituintes, im-
plicando, o confronto, uma coms-
pleta revisao dos planos diferen-
ciais, no sentido de ir ac encon-
tro do plano geral, embora néo o
acatando na totalidade por ser



praticamente inadaptavel aos ca-
sos concretos e particulares dos
planeamentos locais. Mas os
planeamentos locais, assim se-
paradamente concebidos, pode-
riam nao ser facilmente coorde-
navels, sendo entdo necessario
tentar um novo plano geral, em
principio para ir ao encontro de
alguns reparos feitos ao inicial.
Ora o novo plano talvez voltasse
a ndo se adaptar &s concretas
necessidades particulares de
cada local, desviando-se muito,
nuns tantos casos, da linha de
aproximacdo geral pretendida.
Assim, as aproximacdes sucessi-
vas nao se mostrariam conver-
gentes, ou apenas muito lenta-
mente, tormando o processo
misto pouco pratico.

Para tornar o processo con-
vergente parece-nos que, em
em determinado estidio dos es-
tudos, deveremos procurar apro-
fundar, de forma tanto quanto
possivel exaustiva, os planos di-
ferenciais, na forma de progra-
mas graficos ou esquemas-chave
de sugestdo. Na fase seguinte
dever-se-ia fazer um grande es-
forgo de sintese, apoiado no re-
curso a imaginacao e poder in-
ventivo dos elementos consti-
tuintes da equipa de estudo, nao
descurando o uso de processos
graficos e cartogréficos, de mo-
delos matematicos e plasticos,
da fotografia, tudo em ordem a
multiplicar as combinacoes dos
elementos de estudo e fecundar
a Imaginacdo criadora de que
h&o-de nascer as solugdes-cha-
ve. E aqui poderemos ser gene-
rosos, e nao hesitar em lancar
para estudo solugbes-chave as
mais variadas, correspondendo a
concepgdes de principio quanto
possivel diferentes. Uma terceira
fase dird respeito a analise das
solugdes-chave, a previsao das
suas Ultimas consequéncias nos
ambitos diferenciais, escalpeli-
zando todos os seus efeitos
praticos e comentando os resul-
tados ou sugerindo novos ajusta-
mentos como que multiplicando,
em variantes, as solugdes-chave,
e indicando preferéncias devida-

mente explanadas e justificadas.
Estamos convictos que por este
processo poderemos iniciar com
seguranga uma quarta fase ao
nivel geral, para concluir pela
eleicdo duma solugdo-chave, ou
dum grupo de solugbes a esco-
Iher a nivel superior (pela admi-
nistragéo ou pelo governo), ga-
rantinde, assim, uma rapida
convergéncia do método. Esta
solugdo-chave, devidamente de-
senvolvida nos escaldes inferio-
res, permitiria apresentar uma
solugdo instantidnea (o alvo
desse instants).

E sé aparentemente esta se-
quéncia de fases atrasa a obten-
cdo de solugdes, uma vez que,
estando o método a funcionar em
permanéncia, como convém, a
quarta fase enunciada segue-se
a indicada em primeiro lugar,
para recomegar a estudar o com-
portamento da solugdo instanta-
nea escolhida como padrioc de
trabalho, verificar os desvios di-
ferenciais e acumulados nos
progndsticos, chegando assim a
novos esquemas-chave e reco-
mec¢ando o ciclo. E este servigo
constante, exprimindo-se em do-
cumentos sucessivos — estu-
dos, esquemas-chave, solugdes-
-chave, solugées instantaneas —
que, afinal, constitui a Unica so-
lugéo valida de planeamento em
larga escala para a nossa civi-
lizagéio actual.

2.4 Paralelamente a este ser-
vigo de planeamento director
funcionariam os servicos de es-
tudo de desenvolvimento dos
planos, os quais permitiriam,
opertunamente, preparar para
execucdo as suas diferentes
partes,

3. PLANEAMENTO URBANIS-
TICO

3.1 Agora que abordamos as
escalas dos planeamentos deve-
remos dizer qualquer coisa so-
bre o seu ambito. Um Plano Re-
gional devera ser um plano total,
tomar em consideragao o angulo
socio-econdmico e os aspectos

fisicos, e, no conjunto, alicercar
a sua solugdo na propria estru-
tura politico-administrativa, ainda
que, por vezes, em face de cir-
cunstancias especiais, se acen-
tue mais este ou aqguele ponto
de vista.

O planeamento urbanistico
deve tomar-se, pois, como par-
te dum plano integral, e corres-
ponder-lhe-4 uma certa atitude
de espirito, assim como uma téc-
nica com particularidades pro-
prias. Tem-se usado a expressdo
Plano Fisico para significar o
mesmo que Plano Urbanistico
Regional, e, nesta designagao,
sSuplte-se aceite a extrapolacgido
da palavra Urbanistico bem para
la do conceito tradicional ligado
a cidade, abrangendo todc o ar-
ranjo do territério — seu zona-
mento e infra estruturas.

3.2 0O que nos parece indis-
pensavel é esclarecer que nio
concordamos com a corrente de
opiniao gue afirma ndo se situar
8 organizagdo do espago ao nivel
tecnico, mas da politica, por
constituir essa organizagdo uma
concepgdo de vida, que exige a
colaboracao de diversas disci-
plinas, a cada uma das quais é
necessario dar um sentido.

Ora, em primeiro lugar, o pla-
neamento da vida & uma coisa,
e o planeamento do meio em que
se vive & outra. Por outro lado
ha talvez uma certa confusdo
entre programas e solugdes.
E evidente que as solugdes de-
verao ser concebidas ao nivel
dos respectivos profissionais.

O planeamento regional do
territorio e o urbanismo, assim
como a engenharia e a arquitec-
tura, fazem parte do processo de
estudo dos projectos que condi-
cionam o meio em que se vive.
Mas estes estudos ndo podem
cindir-se dos que nos indicam
como planear a propria vida, e
aqui temos de nos apoiar nas
ciéncias econdmico-sociais e,
dum modo geral, nas ciéncias
politicas. Por um lado, para ali-
cercar a nossa vida econdmica
e de relagcdo social em bases
objectivas, tirando o melhor par-
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tido das circunstancias existen-
tes e procurando solugdes via-
veis. Por outro, decidindo, poli-
ticamente, qual o processo de
gerir os problemas e de permitir,
administrativamente, a sua rea-
lizagao, garantindo a ordem e a
hierarquia do poder, da forma
que melhor se adaptar aos niveis
de civilizagdo, aos habitos, a
traducdo do querer da colectivi-
dade, & realizacdo eficiente dos
planeamentos.

Mas, «Dai a César o que é de
César...- e, para permitir aos
diferentes sectores profissionais
um trabalho continuado e pro-
gressivo, ndo devemos confundir
0s seus ambitos de accgdo.

3.3 Assim, o primeiro campo
a definir & o que fica ocupado
pela Politica. Essa mesma defi-
nicdo & da responsabilidade das
colectividades e havera, certa-
mente, local e oportunidade
apropriados para a discutir e to-
mar decisdes.

A politica, entdo, sera como
gue uma estrutura gue apoiara
interesses, vigiard evolucdes,
defendera ideologias. O que nos
exclusivamente necessitamos e
que essa politica seja permeavel
ao trabalho técnico, universa-
lista, que tem como objectivo
glevar o Homem no sentido em
gue ele o deseja uma vez gue
o conheca. Isto pressupde que,
portanto, os caminhos possiveis
sejam conhecidos, divulgados e
esclarecidos, e, feitas as esco-
lhas e opgdes, a técnica servird
o Homem, e, nele, tudo o que
houver de mais elevado e nobre,
o seu patriménio material e espi-
ritual.

Ora, para atingir este objec-
tivo, & necessario que a politica
nac seja tomada como um vaso
gue tudo contéem e que tudo
enforma; mas antes considera-la
como uma forte estrutura vasada
que permite a livre circulagdo de
todas as actividades atinentes
ao bem estar da Humanidade, de
modo a que os beneficios a to-
dos possam chegar, garantindo
ao progresso a possibilidade de
se espalhar no Mundo, sem mu-
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POLITICO-ADMINISTRATIVA
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/

(CONCEPCAO DE PLANEAMENTO)
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ros nem barreiras estangues.
E nos, os técnicos, comprome-
tamo-nos a trabalhar bem dentro
do nosso campo, nos sectores
em que a fluidez da acgéo e
méxima, porgue ndo tem liga-
¢Oes nem COMPromissos, po-
dendo assim correr por entre as
estruturas politicas, banhando
universalmente todos os territd-
rios sem importunar as solidas
estruturas politicas devidamente
abertas ao intercambio tecnico e
artistico (Vide Esquema ).

34 Quanto & Sociologia e &
Economia, esperamos nos gque
os seus especialistas trabalhem
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£ONNOSCo, 0S que temos como
encargo o planeamento fisico,
a criagao do meio, @ que o es-
tudo conjunto seja bem unis-
sono, cada qual sabendo o
campo que lhe compete mas sem
criar fronteiras artificiais ou ri-
gidas e, forcosamente, prejudi-
ciais a uma colaboragé@o que se
pretende franca e completa, pelo
gue deve aceitar sobreposigbes
de acgdo para, nessa zona de
fronteira, bem larga, serem pos-
siveis todos os necessarios acer-
tos e ajustamentos.

35 Se acentuamos a neces-
sidade de planos integrais e glo-



bais isso néo significa que con-
sideramos indteis os estudos
especializados ou particulares.

E por isso se deverdo consi-
derar espléndidos utensilios de
trabalho do planeamento global,
certamente profundos no seu
campo especifico, os planeamen-
tos unilaterais sobre os transpor-
tes, disponibilidades energéticas
e sua distribuigéo, e outros.

Mo trabalho quie se segue, em-
bora procuremos ser largos nos
nossos pontos de vista, certa-
mente adoptaremos mais aber-
tamente os que nos sao familia-
res, e que correspondem um
pouco ao que costuma chamar-
-se planeamento urbanistico re-
gional.

3.6 Também no que respeita
a coordenacdo de planos de di-
ferente ambito, tal como ja se re-
feriu nos de escala diferente,
havera que conseguir um mé-
todo de caminhar por aproxima-
¢coes sucessivas, garantindo a
sua convergéncia atraves duma
sequéncia de estudos perma-
nente e alternando os de dmbito
especializado, a realizar para-
lelamente, com os de ambito in-
tegral.

Numa sequéncia de estudos
pendular entre os aspectos eco-
nomicos e urbanisticos do pla-
neamento pode até acontecer
que o plano urbanistico, ao pro-
curar «desenhar um programa
econémico=, venha a encontrar
uma solugdo no propric campo
da economia.

4. VIABILIDADE TECNICA DOS
PROGRAMAS DE PLANEA-
MENTO

4.1 As transposigdes de pro-
gramas socio-economicos em
solugdes urbanisticas terdo,
aléem do mais, a virtude de criar
a oportunidade de confirmar a
validade das propostas do ponto
de vista de arranjo do territorio,
e a sua viabilidade perante as
circunstancias especificas do lu-
gar, em especial os problemas
técnicos a resolver. Depois, além

duma viabilidade tedrica, deve-
remos também garantir a utili-
dade pratica das solugdes, o
que implica o conhecimento dos
custos das infra-estruturas e da
propria utilizagdo e conservacéo
dos tecidos urbanos. Ha que fa-
zer estimativas que, efectiva-
mente, acompanham os estudos,
e permitam orientar a escolha
dos planos-chave e dos esque-
mas de solugdo.

4.2 OQutro aspecto que aqui
convém destacar é o de que as
solugdes instantdneas terdo que
ser validas em cada instante,
pelo gque ha que analisar cuida-
dosamente o seu faseamento e
0s aspectos assumidos, sucessi-
vamente, pela solugdc dinadmica
proposta. Devemos defender-
-nos das solugbes a atingir em
longo prazo e que implicam, no
periodo mediato, situagdes inter-
médias penosas e possivelmente
negativas adentro dum sao ur-
banismo, complete nas suas in-
cidéncias funcionais e no seu
valor psico-plastico.

De resto. neste aspecto, a
técnica da construgdo, em franco
progresso no gue respeita a pra-
zos de construgdo, legitima es-
perar que as situacdes de emer-
géncia ou provisorias fiquem
reduzidas a prazos de tempo
muito curtos, e pouco frequentes
nos quadros urbanos bem es-
tudados.

43. O estudo analitico e cri-
tico das solugBes pressupde a
adop¢do duma solugdo instanta-
nea, suficientemente desenvol-
vida em forma de sugestio, e
depois esquematizada num mo-
delo, a que possa aplicar-se a
analise quantitativa dos resulta-
dos previsiveis. Estes deverdo
ser medidos, e conferidas as
capacidades e equilibrio dos ele-
mentos e equipamentos urbanos.
Quanto aos valores ndo mensu-
raveis directamente procurar-se-
-0 escalas de juizos de wvalor
através de avaliagdes indirectas,
mais ou menos engenhosas, a
aperfeigoar progressivamente, ou
entdo estabelecer-se-ao padries

experimentados e escalonados,
que servirdo de termos de com-
paracao.

Os modelos econémicos po-
deréo servir como primeira base
de estudo. A complexidade duma
cidade aconselhara simplifica-
¢Oes gue dependem dos objec-
tivos do estudo. A andlise esta-
tistica devera ser quanto possi-
vel desenvolvida para aplicagdo
ao estudo dos fenémenos de
urbanizagdo. e revistos periodi-
camente os dados estatisticos.
A recolha dos valores de indi-
c@és, areas-padrio, niveis meétri-
cos de solugbes, podera auxiliar
a apreciacdo de =chaves= em
fase de analise. A Geografia Ur-
bana j@ hoje é uma base de
estudo para a previsdo da evo-
lugdo das regides com muito
interesse.

As necessidades de espaco
sdo quase a esséncia dos estu-
dos urbanisticos, por isse que s6
e urbanisticamente vidvel uma
solugdo que caiba no territério
a8 que se destina. Dai o grande
interesse dos estudos que nos
permitam relacionar a drea urba-
nizada com a populagéo, assim
como, numa regido, determinar
as tendéncias de distribuicdo da
populacdo pelos centros popula-
cionais.

Importantes contribuigdes so-
bre alguns destes capitulos sdo
referidas na Bibliografia que
adiante se insere.

44 Ainda no que respeita ao
orcamento, em estimativa, das
solugbes e esquemas-chave,
cabe aqui referir o interesse que
poderia advir de organizar e sis-
tematizar um meétodo de calculo
de estimativas para combinagdes
de hipdteses a encarar nas solu-
gbes-chave, permitindo prévias
selecgdes com base na compara-
¢80 dos custos, assim calcula-
dos, de grande guantidade de
combinagdes.

A situacdo existente parece
aconselhar, de momento, e pre-
mentemente, a criagdo dum ser-
vico de inquiricdo e previsdo
parmanente, So6 assim evitaria-
mos a preparacao de planos que
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nadao se adaptem ao futuro, e
permitiriamos a organizacéo sis-
tematica duma boa sequéncia de
solugdes instantédneas bem acer-
tadas as circunstancias reais.
E o éxito desta programacgéao de-
pende da antecedéncia com gue
for possivel estabelecer as pre-
visbes, de forma a ndo serem
conhecidos os fenomenos ape-
nas demasiadamente tarde.

45 E, para terminar este ca-
pitulo, uma referéncia @ maguina
administrativa, que tera que ser
susceptivel de organizar os es-
tudos e o controle do planea-
mento. Deverdo existir orgdos
centrais e locais de planea-
mento, se queremos uma hierar-
quia capaz de acompanhar os
ritmos de estudo.

A medida da centralizagdo ou
descentralizagdo do poder sera
assunto a aceriar com a Politica.

O caso das comunidades cuja
populagéo e equipamento come-
gam a ultrapassar os limites
administrativos podera conduzir,
no caso portugués, a Federagao
de Municipios, a criagéo de Ga-
binetes Regionais, a alteragdo
dos limites do concelho, ou,
mesmo, a transferéncia do poder
de planeamento do concelho
para o distrito (unidade normal-
mente capaz de incluir todo o
centro ou centros urbanos prin-
cipais e de satisfazer as necessi-
dades de expansdo). A ideia do
distritc urbanc tem sido advo-
gada para as grandes cidades
europeias cujo limite adminis-
trativo & insuficiente para as
respectivas necessidades de es-
pago. Por outro lado, poderiam
aproximar-se os niveis de desa-
fogo e de equipamento disponi-
vels nas zonas urbanas e subur-
banas, com vantagens sociais no
equilibrio regional, actualmente
tdo afectado pela situacdo des-
vantajosa dos concelhos dos
suburbios das grandes capitais
no que respeita a réditos. Sob o
ponto de wvista pratico, a maior
eficiéncia poderia ser obtida se,
a regides de dimensdo suficien-
temente ampla, fosse conferida
autonomia administrativa capaz

de corresponder a um escaldo
intermedio, bem representativo
dos interesses regionais perante
o governo central.

5. A PARTILHA DO TERRITO-
RIO E DOS ENCARGOS

51 Um grande problema-
-base do planeamento do terri-
torio & o da distribuicdo das po-
pulagées. Onde devem estar
alojadas e por onde héo-de
andar?

Havera tendéncias mundiais e
regionais para arrumacd@o das
gentes segundo a sua raga, a
sua educagdo, a sua riqueza, a
sua actividade? QOu, inversa-
mente, em que medida o local
e respectivo ambiente imprimem
tendéncias no tipo e modos da
populagéo?

Quanto aos transportes e co-
municagdes parecem nao restar
dividas sobre a cada vez malor
universalizacdo do seu uso, po-
dendo servir, de forma positiva
ou negativa, para a aproximacéo
das populagdes situadas em
pontos distantes do globo. E tudo
uma guestdo de nos servirmos
dos transportes para nos en-
contrarmos e das comunicagbes
para nos correspondermos, ou,
entdo, para nos afastarmos mais
rapidamente uns dos outros, ou
para nos caluniarmos.

5.2 MNas grandes metamorfo-
ses que a Humanidade tem so-
frido, certamente que uma das
mais importantes é esta por que
estamos passando. Ainda ha
pouco nos podiamos caracteri-
zar como seres quase fixos em
determinadas zonas da terra, de-
las irradiando em pequeno raio
de acgao, lentamente, como que
rastejando. E agora, pouco
tempo passado, o Homem le-
vanta voo, circula em todas as
direcgdes a alta velocidade, agi-
ta-se num ritmo muitas vezes
superior, A pouco e pouco, en-
xameia as vias de circulagio
—na terra, no mar @ no ar. Na
verdade, a maquina veio multi-
plicar o poder muscular do Ho-
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mem, trouxe-lhe novas energias
para a sua disposigdo, mas néo
s0 o fez mais forte, também lhe
conferiu mais velocidade, maior
movimentagao.

53 E o crescimento em nu-
mero, em rigueza e em agitagao
implica maiores necessidades de
espacgo. Dai que precisemos de
nos arrumar cada vez melhor.
E a sequéncia inevitavel — den-
sidade, logo urbanidade. Para
ja, proponho gque ndo esqueca-
mos as densidades populacio-
nais tomadas no sentido da sua
dindmica, ou seja, o espago
ocupado e percorrido pela popu-
lagdo por unidade de superficie
do territérioc e na unidade de
tempo. E muitas das situacdes
comentadas a partir das densi-
dades de populagdo definidas
numa base estatica, tradicional,
poderiam ser revistas a luz dos
novos dados, que estdoc muito
longe de lhe serem proporcio-
nais, como & evidente em face
da actividade e nivel de vida das
populacdes.

54 Mas o nosso problema
mantém-se: ao nivel das cidades
e aldeias, e também & escala
universal, como separar as po-
pulagbes, como junta-las, que
concentracio adoptar?

55 A grande cidade tem sido
alvo, através dos tempos, de
muitas criticas. De quando em
vez, porém, erguem-se vozes em
sua defesa. E certo que as gran-
des cidades enfermam de males
absolutamente objectivos, direc-
ta ou indirectamente mensura-
veis. A vida intensa, o aumento
de mortalidade, as doencas ner-
vosas, as misérias escondidas,
a simulacBo, o anonimato t8o
frequentemente imoralizante.
Mas ai estdo logo vozes a repli-
car — quem leva o facho da cul-
tura da nossa civilizagdo? MNao
sdo as cidades? E se o Homem
busca a cidade & porque procura
o brilho, que, afinal, é a aproxi-
magéo da morte. Mas ndo sera
esse o conceito de vida? E mais;
se a cidade atrai & em parte de-
vido & soma de beneficios que

10



pode proporcionar acs seus ha-
bitantes e aos seus frequentado-
res. Clarc que, tratando-se de
grandes aglomerados, maior ga-
rantia havera em que possuam
os meios eficazes para ocorrer
as mais variadas necessidades
sociais, consideradas no seu
sentido mais lato.

Queremos dizer, em poucas
palavras, que as grandes con-
centracdes se tém mostrado per-
niciosas para a saude fisica e
mental do individuo, sem duvida,
mas a populagdo acorre cada vez
mais a grande cidade, ndo so
por imperiosos ditames econd-
micos (a procura de trabalhg),
mas também pelos seus atracti-
vos humanos. O bulicio cansa,
mas distrai, as massas humanas
confundem, mas entusiasmam.
Afinal, a populagéo pode preferir
agir, brilhar, gastar-se, mesmo
pagando com a saide. Tudo de-
pende dum estado de espirito, da
ambigdo, da virilidade. Estes da-
dos devem entrar na resclucéo
do problema,

56 De resto, a fixacdo duma
densidade conveniente, mesmo
aceitando a universalidade dos
equipamentos necessarios para
as populagbes, continua a ser
jogo dificil, ainda que apaixo-
nante.

Por todo o lado se fala das
realizagdes a que correspondem
maiores densidades liguidas, e
se discutem amplamente as so-
lugcdes respectivas para avaliar
da sua validade. Sdo principio.
Mas quando iremos nés coorde-
na-lo em bases de confronto pro-
fundas e plenamente aptas a
permitir comparaces ao nivel
internacional?

Se é verdade que aos cerca
de 3 mil milhdes de habitantes
da terra corresponde uma super-
ficie classificada como urbana
que vem a ser ainda uma pe-
guena percentagem do total,
também é certo que a populagao
esta a crescer em ritmo vertigi-
noso, e a necessidade de espaco
aumenta duplamente, e em pro-
porgoes semelhantes, devido a
esse aumento populacional e ao

1"

melhoramento do seu nivel de
vida. E o que é curioso é que
também estd a aumentar a per-
centagem de populacdo das
grandes cidades, onde se alega
ser menor o espago médio con-
sagrado a cada habitante. Ora o
que acontece e que cresce entdo
a necessidade de espacos sub-
urbanos, e de reservas naturais
ao nivel regional. Cidades de al-
guns paises europeus precuram
adquirir grandes areas fora dos
seus limites administratives para
garantir a sua populagio o es-
pago gue ndo pode encontrar na
propria urbe. E essas areas cor-
respondem a uma utilizacdo de
terreno per capita que volta a
evidenciar como, afinal, também
as grandes cidades necessitam
de muito espago. O que nele
havera & maior heterogeneidade
no tipo de ocupacgéo.

57 Em todo o caso, assiste-
-5, por quase toda a parte, a
uma preocupacdo de impedir o
aumento incessante das concen-
tragcdes gigantescas dos grandes
aglomerados urbanos. Diz-se
que hé que evitar o crescimento
desta ou daquela cidade que
tudo absorve. Mas ndo esque-
gamos gue as populacdes podem
procurar a cidade porque aspi-
ram a servigos e modos de vida
que ali encontram. Havera que
impedir este afluxo? Nao esta-
réo as populacdes a tentar pro-
mover-se socialmente, a pro-
curar satisfacdo das suas aspi-
ragbes e o planeamento urbanis-
tico a impedir-lhe esse acesso,
em nome de procurar melhorar
0 meio ambiente dessa mesma
populacdo e onde, portanto e
teoricamente, essa promocéo
deveria ser facilitada? Em que
medida ndo havera uma tendén-
cia mal definida, aqui expressa,
acola subentendida, para segre-
gar nas grandes cidades uma po-
pulacéo de elite, social ou cultu-
ralmente falando? E para o termo
elite qual o conceito? Em que
medida ficticio?

5.8 Agora, depois de ter ten-
tado bater umas tantas notas

dissonantes neste teclado ex-
tenso, e esquecendo, por falta
de tempo e engenho, tantas ou-
tras gue teriam talvez igual in-
teresse, procuremos uma orien-
tacdo e o estabelecimento de
principios, que nos parece esta-
rem a eshogar-se nas actuais
correntes de planeamento.

As grandes concentracdes
densas e asfixiantes serdo, cer-
tamente, de evitar, e defini-las-
-emos pelo grande custo em ser-
vi-las, pelas perdas de energia
do sistema, pelo reinado do mo-
vimento desordenado em detri-
mento do trabalho produtivo,
pelo nao aproveitamento doutras
areas proprias para a urbaniza-
¢80 e consequente estado de
especulagdo potencial ou efec-
tiva. Estas, além do mais, esta-
rao em perigo de decadéncia no
tempo que se segue e os reme-
dios implicardo investimentos
gue envolverdo, com frequéncia,
sacrificio de muitos para benefi-
cios de poucos. E o caso das zo-
nas residenciais que se despo-
voam progressivamente para dar
lugar a actividades comerciais e
administrativas. Mas, a fazer-se
esta alteracéo de zonamento de
forma desordenada, seguir-se-4
a decadéncia dos centros con-
gestionados dessa forma, a
pouco e pouco substituidos por
centros periféricos ou exteriores
a cidade. Na zona central reapa-
recera a ocupagdo residencial
mas agora de tipo especulativo
& sem condiges de salubridade.
Verdadeiras «ilhass,

A dispersdo das zonas resi-
denciais e de actividade até ao
ponto de pulverizar os seus ele-
mentos, isto e, desliga-los e iso-
l&-los, acarretando também gran-
des despesas de equipamento
e servicos, nega também o prin-
cipio basico do planeamento ur-
banistico, que é a arrumacao.
A dispersdo, a homogenizacdo
dos tecidos, conduzem & iguali-
zagdo do sistema estrutural, o
que destroi a sua possivel estru-
turagdo em niveis hierarquicos,
rentaveis e eficazes. O equipa-
mento seria necessariamente In-
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suficiente ou repetido em peque-
nas unidades néo rentaveis.

Quando o controle do desen-
volvimento urbanistico assenta
numa politica de descentraliza-
cio duma dada cidade, gue o
seja entdo adentro dum plano
regional em gue os interesses
gerais da populagdo sdo consi-
derados. Nao tem sentido dizer
que se defende a cidade dum
congestionamento demasiado,
ou que se protege o campo nao
permitindo o seu despovoa-
mento. Ndo ha que defender a
cidade ou o campo, ha que be-
neficiar as gentes.

Construindo em altura ou em
extensdo, concentrandoc ao ma-
ximo ou dispersando, no con-
junto parece exacto que estamos
a assistir a um aumento de ne-

. RESERVAS

cessidade de espago per capita,
que nao sera possivel travar.
Mas o engenho e a técnica irdo
possibilitando o seu melhor apro-
veitamento, reduzindo as perdas
e aumentando os indices de uti-
lizagdo compativeis com o am-
biente a criar.

Como sentido irresistivel, e
ligado & subida do nivel de vida,
deveremos ainda apontar o da
migragdo sazonaria para retem-
perar forgas, as férias passadas
em lugar diferente daquele onde
se vive. E a este fenomeno liga-
-se o da segunda casa, situagao
que também se encontra em ex-
pansdo, e que pode considerar-
.se uma das formas de activi-
dades complementares da vida
na cidade. Sera a casa de campo
ou de praia. S&o notorios a re-
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dugéo das horas de trabalho e
o aumento dos fins de semana
livres e das férias. O desejo de
recreacdo e repousoc crescem
também. Uma parte importante
do tempo dedicado a recreio
pode procurar-se em actividades
ao ar livre. Segundo esta ten-
déncia deveriamos concentrar as
cidades e aumentar as zonas de
recreio exteriores. Afinal, as
mesmas necessidades globais.
MNao se pode definir uma ten-
déncia geral a longo prazo, tudo
questdo de habitos e de circuns-
tancias muitas vezes artificiais.
Claro que ndo pretenderemos,
com uma extrapolagdo simplista,
ver a populagéo toda a viver no
campo durante a maior parte do
tempo (as férias e os feriados)
e recorrendo a cubiculos encai-
xotados em grandes concentra-
cbes urbanas para ir trabalhar o
pouco tempo restante. Estaria-
mos a desvirtuar a nogdo de ci-
dade, seria entdo uma zona de
trabalho com dormitérios. Esta
simples extrapolagdo, gue con-
sideramos absurda, reforga a
nossa convicgdo de que o tempo
continuara a fazer oscilar as ten-
déncias de distribuigac da popu-
lagao, quanto a densidades, se-
gundo linhas de derivada alter-
nadamente positiva e negativa,
pelo menos no prazo de previsao
que julgamos possivel conside-
rar de momento.

Para ja, deveremos também
reconhecer que esta desenca-
deado o habito de fugir das ci-
dades (e elas tém disso muita
culpa). Mesmo depois de remo-
deladas na sua ordenagéo e
equipamento ndo sera facil res-
taurar os seus créditos, perdi-
dos, de quadro proprio e dtil
para o harménico desenvolvi-
mento da vida humana.

59 Talvez seja possivel vis-
lumbrar, para futuro préximo,
como solugdo recomendavel, a
criagdo dum complexo citadino,
bem penetrante no campo. Teria
gue garantir o ndo asfixiamento
psicolégico das populagdes e
estar aberto aos que o procuras-
sem como processo de wvalori-



zagdo pesscal. Em extremo, os
complexos citadinos deveriam
guase tocar-se entre si através
de estruturas completas e quante
possivel delicadas nas suas re-
lagbes com o campo.

Esses complexos seriam, diga-
mos assim, a nova cidade do fu-
turo, ou, pelo menos, tomariam
sobre si as responsabilidades
duma verdadeira cidade e as
suas principais caracteristicas,
como entidades bem individua-
lizadas e bem identificaveis, em-
bora mais complexos e actuais,
isto &, mais adaptados a vida de
amanha (esquema Il).

510 Assim, arriscariamos re-
comendar:

— Cidade ou complexo cita-
dino — deve corresponder a um
ambiente apropriado a nele se
viver com permanéncia.

— Casas privativas de férias
— ndo nos parecem especial-
mente de fomentar como solu-
gdo normal, mas consideramo-
-las inevitaveis. A politica exacta
a seguir neste dominio depen-
dera ainda das reservas de es-
pagos na regido considerada e
das possibilidades futuras da sua
recuperagao para outros fins. Ha
que estudar o rendimento da sua
utilizagdo pelo nimero de horas
anuais de ocupagdo.

— Zonas de férias e recreio
facilmente acessiveis a partir da
cidade, para uso diario, semanal
e para periodos mais longos
— é fundamental contarmos com
estes espagos, gue em parte se
poderdo integrar no complexo
citadino, @ que vao ao encontro
duma tendéncia de migragdo
sazonaria que julgamos licita e
de fundas raizes no psiquico
humano.

— Zonas de reserva isoladas
de interesse cientifico, viagens
na regiao, fora dela e ao estran-
geiro — procura-se, com estas
actividades de tipo turistico, in-
crementar o intercadmbio de
ideias, variar o recreio e torna-lo
educativo. Teremos que contar
com este processo, que nos traz
uma contribui¢do palpével para a
aproximacao e compreensédo dos
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povos, assim como para a sua
promogdo cultural e civica,
desde que bem orientado. Cabe
dentro da faceta de agitagdo per-
manente da populacdo actual,
caracteristica atrés apontada da
metamorfose da Humanidade a
gue hoje estamos a assistir.

Em resumo, manifestamos a
esperancga de que a cidade, en-
tendida em termos de complexo
citadino penetrante no campo,
quere dizer, integrando na sua
unidade, através duma estru-
tura actualizada, largas dreas
suburbanas e rurais, podera vol-
tar a cumprir mais eficazmente
as funcgdes que de direito lhe
cabe desempenhar, Gnica forma
de evitar a sua préoxima deca-
déncia ou desvirtuagao.

5.11 Paralelamente, dé a im-
pressao de que o Homem como
que guere experimentar todas as
possiveis formas de criar o seu
habitat, inspirando-se no espec-
taculo que lhe é prodigalizado
pelo reino animal. Que rico e
fascinante & o grande e perma-
nente espectaculo da Natureza
a que nos & dado assistir, e onde
temos a nossa fonte incessante
de inspiragaol... E assim que ve-
mos o Homem abandonar uma
vida isolada, familiar, para viver
em pequenos grupos nomadas,
e depois em grandes massas co-
lectivas, em grandes rebanhos
dirigidos pelo chefe. Com a era
do planeamento a ingeréncia di-
recta do chefe reduz-se, e as
actividades passam a ficar im-
postas, légica e principalmente,
pela propria organizacdo gue se
adoptar. E, talvez, uma organi-
zagdo de certo modo despética
em si mesmo, pois que, havendo
menos a chefiar, também ha me-
nos por onde escolher, por es-
tarem os caminhos bem delimita-
dos. Com as densidades em au-
mento tendem a resultar colonias
populacionais, de vida condicio-
nada as estruturas criadas pelo
proprio planeamento, como se
fossem grandes colmeias de
concepgdo humana,

E, para fugir desta situagéo,
sempre na ansia de maior liber-

dade individual, nés vemos o
Homem a procurar novas para-
gens e novos caminhos no ur-
banismo de ficgdo, ou, se assim
quiserem, de antecipagdo. Por
isso que nos sdo propostas ci-
dades verticais com enquadra-
mentos vegetais artificialmente
criados em andares ou no passo
de parafusos gigantes, ou o
aproveitamento dos niveis
substerraneos pela introdugéo
das técnicas mais avancadas de
climatizagdo e iluminagéo, pro-
curando reproduzir condigdes
biolégica e psicologicamente fa-
voraveis, ou ainda a ocupacao
do mar, nos =polderss e cm in-
fra-estruturas artificiais, ou, final-
mente, a conguista do ar e do
espago interplanetario. Em tudo
isto paira aquela curiosidade do
Homem que o leva & experimen-
tagdo e a sede de ciéncia, sem-
pre em busca da Omnisciéncia
de que, afinal, esta tio longe...

512 Admitamos gue ndo nos
zangariamos nestas dificeis par-
tilhas do territéric em que, for-
cosamente, todos temos de viver
e arrumar as nossas coisas.
A arrumagaoc que for decidida
implica investimentos de infra-
-estruturas muito elevados e he-
terogéneos. Quem suportara os
encargos, como iremos distri-
bui-los ao nivel regional e inter-
-regional? Como se fara sentir a
sua influéneia no campo social?

A movimentagdo das popula-
¢oes e o interesse cada vez mais
alargado que representam as
obras realizadas nas infra-estru-
turas designadas de interesse
local, faz com que seja de certo
modo justo garantir todas as in-
fra-estruturas necessarias aos
estabelecimentos humanos inte-
grados nas regides e dividir os
encargos igualmente pelas popu-
lagdes das mesmas.

Depois, de regido para regido,
na medida das suas interdepen-
déncias e intercambio, teria que
estudar-se um sistema de com-
pensagdes que tornasse mais
ajustado ao interesse de todos a
respectiva reparticdo de encar-
gos.
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Assim, as comunicagdes que
constituem as redes principais
sao mais ou menos interessantes
4 totalidade da populagéo. Ha-
vera, porém, outras infraestru-
turas de acentuado interesse |o-
cal, muito pouco utilizadas por
pessoas de fora da zona, ou da
regidqo. O que acontecera e que
essas infraestruturas locais po-
derdo ser muitc oneradas por
condicGes fisicas que pesaréo,
talvez de forma incomportavel,
nas economias da respectiva po-
pulagdo. E também & do inte-
resse nacional e das regides a
ocupacao integral do territorio,
garantindo o aproveitamento de
todas as suas potencialidades.
Méo deveriam entdo compensar-
-se também estas situagbes?

E preciso o maior cuidado no
tratamento das zonas mais dis-
persas e afastadas dos polos de
concentracdo de eguipamentos.
A menor dimensdo do equipa-
mento priméario, a extensdo das
redes per capita, os transportes,
poderdo onerar pesadamente os
encargos das respectivas eco-
nomias individuais. Podera admi-
tir-se? Também, numa cidade, os
moradores junto ao tronco prin-
cipal da rede colectora de es-
gotos irdo pagar maior taxa do
gue agqueles adjacentes a ra-
mais secundarios perifericos?

Assentemos em que as infra-
-estruturas sdo necessarias para
a organizagdo e ocupacgio do
territério regional. S&o, portanto,
encargo a assumir colectiva-
mente.

513 Mas ha o reverso da
medalha. Em gue medida, deste
mode, ndo poderia acontecer
griarmos encargos gerals para
a populagéo de todo um pais, ou
de toda uma regido, com o sa-
crificio de muitos em beneficio de
alguns, que constituiriam uma
sociedade ultra-beneficiada?
Esta tendéncia verifica-se nas
capitais, e é sempre dificil fixar
em que medida interessa a popu-
lagdo geral duma regio tomar a
sua conta encargos de infra-es-
truturas da capital para lhe con-
ferir melhor gualidade.

Assim, na pratica, parece in-
dispensavel que as infra-estru-
turas de interesse local sejam,
em principio, consideradas nos
encargos da populagdo benefi-
ciada, embora estudadas com-
pensacdes através de comparti-
cipacoes de entidades de nivel
superior. Este tipo de com-
pensagoes poderia e deveria
extrapolar-se & medida que con-
siderdssemos regides hierar-
quicamente mais elevadas e
compreensivas, até ao nivel inter-
nacional e universal.

De resto, de forma implicita,
& o que ja vai acontecendo, em
pequena medida, num certo nu-
mero de dominios. Ha que expli-
cité-lo e alargar o campo de
aplicagao.

5.14 Sabemos bem que este
assunto excede o ambito do pla-
neamento urbanistico, & profun-
damente econdmico, e nds nao
queremos defender opinides
nesse campo que nao conhece-
mos devidamente, mas interes-
sa-nos, ao menos, saber gue
politica economica se adoptara,
para ir lidando com as crescen-
tes dificuldades resultantes das
assimetrias economicas espa-
ciais, porque esse conhecimento
informard decerto a inspiracéo
dos planos urbanisticos, assim
como estes o poderfo aclarar,
ou conduzir a ajustamentos.
E assunto a estudar em estreita
colaboracao.

6. AS REGIOES E O PLANEA-
MENTO

6.1 Para efeitos de estudo
das estruturas urbanisticas tor-
na-se indispensavel fixar os li-
mites geograficos da area a con-
siderar. Mesmo que, por razdes
administrativas ou outras, o©
objecto do plano seja um terri-
torio bem delimitado, havera cer-
tamente implicagdes de origem
exterior & area dada que né@o po-
derfic menosprezar-se. Os pro-
prios planos de urbanizagdo lo-
cais terdo que preceder-se de
estudos de enguadramento re-
gional. Por outro lado, para que
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o estudo urbanistico regional
corresponda a uma ideia de tra-
balho compreensiva e légica, ndo
podera deixar de adaptar as suas
fronteiras as estruturas que per-
mitam a sua definigdo. E para
que uma regido nao se confine
a areas afinal muito dependentes
de outras, cujo estudo se néo
possa facilmente isclar, impe-
rioso se torna que a sua super-
ficie e populagio sejam sufi-
cientemente extensa e elevada,
respectivamente. Uma regiéo
ndc podera considerar-se com-
pleta se néo incluir uma ou mais
capitais bem apetrechadas, com
nivel capaz de manter estabele-
cimentos de ensino superior, co-
mércic especializado, servigos
administrativos e uma gama ex-
tensa de profissdes liberais.

A propria movimentagdo das
populagdes aconselha, também,
optar por regides de ampla su-
perficie.

Também nao esta certo tomar
como regido apenas a grande ci-
dade e os seus subdrbios. A zona
de influéncia das capitais esten-
de-se bem para la dos seus arre-
dores, e frequentemente havera
um grupo de grandes cidades
entre as quais se desenvolve
um estreito intercambio e que
deverdo considerar-se elemen-
tos dum complexo mais vasto,
que sera a regiao.

As proprias migragdes regio-
nais, para que possam estudar-
-se convenientemente e se atin-
ja, no plano, uma solugdo de
equilibrio urbano-rural, devem
considerar-se num ambito com-
plexo, ende se distingam o5 po-
los atractivos e as zonas vazias
ou em decadéncia. A regido den-
sa, da cidade e areas envolven-
tes, por um lado, e a regido vazia
ou a esvaziar-se, apoiada numa
débil economia rural, por outro,
poderdo tomar-se como sub-re-
gides da verdadeira regido, em
plenitude do uso do conceito
hoje geralmente aceite no campo
em que nos temos conservado.

6.2 Embora procurassemos
esbogar o enunciado de alguns
critérios conhecidos para a in-
vestigagio dos limites a fixar
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por uma regido, aceitamos, con-
tudc, que a mesma designagdo
seja aplicada a conceitos de di-
ferente extensdo. Tanto poders
significar um territério de gran-
des dimensdes, que inclui dois
ou mais polos principais de
atraccao e zonas de depressio,
dependentes ou relacicnadas
com oS primeiros, como areas
ainda maiores, verdadeiras re-
gides & escala mundial e que,
cada uma, abrangera muitas re-
gides tal como atréas as descre-
vemcs. A aplicagdo do termo a
areas inferiores ndo se reco-
menda, sendo preferivel o re-
cursc @ designagdoc sub-regido,
ou outra, cenforme o caso.

6.2 Dos elementos fisicos
definidores das regides, certa-
mente que a dgua & um dos que
maior impartancia tem tido pela
sua accdo separadora ou rela-
cicnadora de parcelas duma re-
gido, e pelo que representa de
recursos necessarios a vida.
Conscante a sua largura, e
desde sempre, que certos rios se
distinguiram como local de con-
centragoes urbanas, assim como
outros tornaram fechadas, entre
si, as populagbes residentes
numa e noutra margem, especial-
mente quando se verificaram di-
ficuldades de transpesicio do
meio liguido e as respectivas
ecenomias ndc eram comple-
mentares.

Os préprios mares a pouco e
pouco se foram tornando elc de
ligacdo. Na antiguidade classica
assistiu-se ao desenvolvimento
de intercambio e das actividades
em geral em sectores do Mar
Mediterraneo, depois em todo
ele. A preferéncia dos desenvol-
vimentos, ou melhor, a sua maior
proliferagdc com origem no
referide elo — o mar, dava-se,
necessariamente, cnde mais ex-
tensa linha de costa se apresen-
tava contornando o elemento
liqguido, este constituindo ma-
res parcialmente fechados por
aquela & com dimensdes ade-
guadas as facilidades dos meios
de transporte de entdo.

Ainda na Europa, além do Me-
diterr@neo, encontramos no Mar
do Norte caracteristicas de certo
mode paralelas. Mas, enquanto
civilizagées mais antigas se
podiam desenvolver em lagos
interiores, & medida que a den-
sidade populacional do mundo
se foi elevando, e os meios de
transporte incrementande, foi-se
verificando maior vantagem para
08 espagos maritimos mais aber-
tcs sobre os cceanos, as gran-
des vias maritimas mundiais.
Por isso que o Mar Mediterraneo
se apresentou em situagdo mails
vantajosa que o Mar Negro e o
Mar do Norte, idénticamente, foi,
nesse aspecto, mais favorecido
do que o Mar Baltico. E, entre
os dois favoritos, o Mar de Nor-
te, mais francamente aberto so-
bre o Atlantico e as portas da
maior wvia fluvial europeia —o
Reno, foi ganhando vantagem.

6.4 A tendéncia, porém, de-
vera ser a de desenvolvimento
conjunto de costas envolventes
de espagos maritimos cada vez
maiores, & escala dos progres-
505 nos respectivos meios de
transporte. Isto no que diz res-
peito aos crescimentos econo-
miccs dependentes desses mes-
mo transportes e que ndo séo,
de forma alguma, de menospre-
zar. E a escala actual dos es-
pagos maritimos ndo poderd ser
sendo @ correspondente aos
Oceanos, com vantagem para
08 que estiverem mais completa-
mente rodeados por costas in-
tensamente urbanizéveis.

Parece-nos que serdo consi-
deracdes deste tipo (estas fize-
ram-se a titulo exemplificativo)
que poderdo permitir iniciar os
estudes de definigdo, & escala
mundial, das grandes regites do
glcbo e permitir o seu estudo
integrado, pelo menes no que
interessa ao planeamento das
grandes infra-estruturas. Estes
estudos regionais de grande di-
mensdo sdo necessarios para
concretizar um dos extremos do
processo misto de planeamento
que atras referimos, em que se
conjugam métodos integrantes e

derivantes, e a que, doutro
meodo, faltaria sempre a coorde-
nacdo na escala maior, que ird
sendo cada vez mais imperiosa.

6.5 Temos & muito empenho
em salientar e repetir que o pla-
neamento fisico regional, mesmo
na sua macro-escala, de forma
alguma pretende substituir as es-
truturas da administracdo e da
pelitica internacional, como atréas
salientamos, até porgue & um
metodo de estudo que se deseja
independente, livre de conside-
rar este ou aguele ambito, estes
ou agueles limites geograficos,
de acordo com o que for mais
util ao objectivo — preparacgéo
de planos regionais. A politica é
que poderd, sempre gue o enten-
der, emprestar maior liberdade
ou maleabilidade aos seus orga-
nismos administrativos, no sen-
tido de mais facilmente se abri-
rem os caminhos do planea-
mento regional, e de poder to-
mar, em tempo util, as decisdes
requeridas pela propria activi-
dade planificadora.

Assim, apresenta-se-nos,
comeo Onica solugcdo possivel,
uma sobreposicio deo planea-
mento regional e das estrutu-
ragdes politicas, relacionandc-se
entre si através duma adminis-
tragéo de maior mobilidade e
poder coordenador.

A Politica e o planeamento re-
gional formariam entdo comple-
x0s entramados, profundamente
imbrincados, mas de forma a que
nenhum deles enformasse ¢ ou-
tro, permitindo, ac contrério, as
mais variadas e fecundas inter-
penetragdes.

6.6 “amos ao ponto de admi-
tir que as regides definidas ao
nivel técnico, como instrumento
de trabalho de planificagcao mun-
dial, se forem devidamente des-
ligadas das fronteiras politicas,
podem constituir mais um passo
para a harmonizagdo dos inte-
resses internacionais. Paralela-
mente, pederiam permitir uma
nova fonte de satisfagdo das
etnias, mesmo minoritarias, e o
progresso mais rapido e uni-
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versal das sociedades, sem
peias contrariantes derivadas da
necessaria rigidez da organiza-
¢cédo politica.

A indissociagao da regido (esta
como elemento do processo de
estudo do planeamento do terri-
torio) e o da politica (esta como
organica detentora do poder
executivo ,da diplomacia e da
superintendéncia da administra-
gao) levaria a pensar, com maior
frequéncia, na necessidade de
revisbes da estrutura politica,
guanto a hierarguia e extensao
de competéncias, Unica forma,
entdo, de atingir certas finalida-
des no campo socio-economico

e no ambito regional. Grave con-
clusdo que devera evitar-se, se
nao queremos confundir valores,
<embrulhar alhos com boga-
lhos=, fomentar as guerras.

O quase indefinivel complexo
que & a Politica, pelas suas espe-
cialidades e delicadezas, deve
pretender-se tdo estavel quanto
possivel, e nunca dependente da
evolugdo frequente e de carac-
ter técnico que pode verificar-se
nas regioes, tal como atrés de-
finidas.

6.7 Assim, e exemplificando
ainda, a definigdo dos futuros
grandes espagos regionais e o

seu harmonico desenveolvimento
em nada podem prejudicar, por
ser coisa diferente, as fortes es-
truturas étnico-politicas do Mun-
do, como exemplo das estrutu-
ras a que nos estamos a referir
poderemos apontar a Comuni-
dade Luso-Brasileira, unidade
verdadeiramente politica, no
sentido mais sublime & emocio-
nante do termo. Assim, julgo eu,
esclarecemos e reabilitamos o
significado de termos que o mau
uso as vezes val deteriorando.

O entrangcado das comunida-
des politicas e das regides téc-
nico-economicas poderiam ali-
cergar, como talvez nunca até
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aqui, os equilibrios dum mundo
sempre em perigo de se desarti-
cular, de se esventrar a si pro-
prio, como animal irracional in-
capaz de reconhecer-se a si
proprio na cegueira da fome ou
da luta. E que, aumentando os
pontos de ligagéo, os apoios, os
atritos, todo o conjunto tera mais
dificuldade em desagregar-se,
em extremar campos, em luta-
rem entre si as suas diversas
partes, quando em qualquer de-
las se encontra sempre uma par-
cela da outra.

Insiste-se no caracter exempli-
ficativo das questdes abordadas
e far-se-d4 uma leve referéncia
descritiva a cada uma das pecgas
desenhadas.

6.8.1 — Cartograma 1

Este cartograma representa a
distribuicdo actual da populagédo
no Mundo. As dreas dos circulos
e sectores circulares sdo propor-
cionais ac nimero de habitantes
de cada continente ou parte de
continente considerada (1 cir-
culo completo wvale cerca de

Ameérica do Morte nos (ltimos
(estes por ordem a contar do
fim, estando a Europa bem dis-
tanciada dos restantes). Em re-
sumo, temos uma faixa alta-
mente populosa, em wvalores
absolutos e densidade, que se
estende, pelo sul, do Extremo
Oriente @ Europa, atingindo
nesta ultima a méxima concen-
tracdo; mantém-se ai uma forte
taxa de crescimento a excepgéo
da Europa, onde ela é pequena;
no resto do Mundo, e a excep-
¢do da Austrdlia (onde a densi-

6.8 Juntam-se quatro carto-
gramas ilustrativos das conside-
ragdes acabadas de fazer e em
que também se especula, grafi-
camente, sobre os problemas de
planeamento regional de escala
maior, como principio dum mé-
todo de investigagdo baseada
nos processos dos planos urba-
nisticos e que podera dar os
seus frutos como coadjuvante
doutros processos, na intengdo
de vivificar, inspirar, a imagina-
cao criadora tio necessaria na
planificacdo para que ela seja
valida.
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meio bilido de habitantes). Tam-
bém se indicam, através de nota-
¢oes graficas, as dreas de maior
densidade: a Europa em 1.2 |u-
gar, com 87 hab./ha, a Asia (sem
a Russia) a seguir, com 64 hab/
(ha, e as restantes partes do
mundo com cerca de 10 hab/ha,
nao contando a Oceania, com
2 hab/ha.

Quanto as taxas médias de
crescimento populacional no dl-
timo decénio encontramos as
Américas do Centro e do Sul e
a Australia nos 3 primeiros luga-
res, e a Europa, a Blssia e a

dade & muito baixa, a taxa de
crescimento alta e, no conjunto,
0 seu peso demografico nao si-
gnificativo), as densidades sdo
baixas, sendo o crescimento
maximo nas Américas Central e
do Sul, médio em Africa e um
pouco mais baixo nos Estados
Unidos e na Russia.

6.8.2 — Cartograma 2

Ainda com a mesma conven-
¢a0 para a representagio das
populagdes, sugere-se, com esta
pegca desenhada, o crescimento
demografico em expansdo a par-
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tir do sul asidtico, atingindo a
mais alta concentracdo na Eu-
ropa, onde, barrado o caminho
pelo Oceano Atlantico, se criou
uma certa resisténcia & expan-
sdo e, dai, o regolfo represen-
tado pela densidade mais alta.

Vencido o Oceano a expansio
continuou a verificar-se mas de
forma mais dispersa, um pouco
por todo o Mundo, sulcando os
mares. Em todo o caso, aguele
principio de espaco comum in-
tercomunicador que desempe-
nhou um papel catalizador de
progresso nos mares fechados
da Europa (em especial o Medi-
terraneo e o mar do Norte),
manteve-se ainda, mas extrapo-
lado para os Oceanos. O Atlan-
tico Morte, mais fechado, de me-
nor dimensd&o e no caminho da
expansao demografica em mar-
cha, teria, forcosamente, que tor-
nar-se de 1.2 importancia. como
realmente é. No esquema figu-
ram-se, também, os outros espa-
COS ocedanicos, e as principais
comunicagdes maritimas entre
eles, que sdo: 1)—a estreita
faixa Atlantica, entre o Brasil e
o noroeste Africano, 2) — a zona
de transicdo do ndico para o
Pacifico e situada entre a Aus-
tralia e o continente Asiatico. Os
ditcs territérios que estreitam o
Atlantico parecem, assim, desti-
nar-se a ser campo de grande
desenvolvimento causado por
essa situacdo estratégica, porta
de saida dum Atlantico Nerte
em vias de atingir grandes con-
centragdes populacionais, que
implicam necessidade de expan-
5a0.

6.8.3 — Cartograma 3

Com este cartograma procura
ilustrar-se a ideia ja apresentada
graficamente, em esquema, no
capitulo 4. As superficies de con-
tornes curvos, que sugerem
maior moldabilidade e impreci-
séo de limites, correspondem a
grandes espacos regionais, aos
BSpacos oceanicos atras formu-
lados. As estruturas com nos
ligando areas de limites poligo-
nais correspondem a espacgos
politicos (exemplificamos com a

Comunidade Luso-Brasileira, os
Estados Unidos da Ameérica do
Norte, a Unido Soviética). Pre-
tende, desta forma, figurar-se o
conceito de planeamento regio-
nal, organizado numa estrutura
independente das estruturas po-
litico-administrativas, que con-
vem serem duradouras e rigidas,
pela sua propria natureza. O en-
tramado desta, porém, sobre-
pondo-se a reparticdo regional
de caracter técnico, podera au-
mentar a estabilidade dos inte-
resses em jogo, como atras ja
se referiu, evitando o isolamento
dos blocos regionais e o perigo
de grande instabilidade politica
universal, com graves conse-
guéncias.

O exemplo foi feito tende
como base a representacdo de
regices a escala mundial. Podia-
mos, evidentemente, té-lo feito a
escala de regides nacionais,
onde os problemas sédo parale-
los, salvo os factores especificos
de cada uma.

6.8.4 — Cartograma 4

Este cartograma representa,
de forma a sugerir a dindmica do
fenomeno, as ondas de cresci-
mente demografico ja referidas
a proposito do cartograma 2. L4
estd uma primeira onda, que
atingiu a Europa e ai engrossou,
devido as resisténcias encontra-
das a continuagdo do movimento.
La estdo a esbogar-se novas
duas ondas semelhantes a pri-
meira e no sentido da Africa e
da Oceania. Através de arcos de
circulo procura sugerir-se as no-
vas ondas de expansdo demo-
grafica partindo da Europa, ba-
nhando em primeira mioc as
Ameéricas do Norte e Central, e
logo a seguir o Nordeste Afri-
cano. Finalmente, com pequenas
setas, queremos representar as
novissimas ondas com origem na
nova concentragdc em cresci-
mento nos Estados Unidos e
Golfe do México.

Repito, e pego que assim os
tomem, estes esquemas sao me-
ramente exemplificativos e ilus-
trativos das ideias gerais que
se alinhavaram na explanagao

tecrica. Falamos de conceitos,
de valores, de métodos, ndo pre-
tendemos apontar solugdes de
planeamento, ou mesmo simples
previsdes, que estas precisariam
de tomar em consideracdo a
multiplicidade de causas em jogo
e néao apenas um dos aspectos,
a titulo exemplificativo.
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7.1 Para permitir um aprofun-
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pal bibliografia consultada, e que
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das na referida literatura, pois
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teses apresentadas sdo, por-
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que tiverem de menos claro ou
de mais errado. O que preten-
demos & dar a conhecer as re-
centes contribuigbes neste do-
minio que tivemos ocasiao de
compulsar ou onde buscamos
dados para as nossas conclu-
sbes.
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A faire l'inventaire, I'énumération de ses scien-
ces et de ses techniques, I'humanité pourrait
s'enorgueillir: la masse de son savoir est énorme.
Mais ne sommes-nous pas dans la situation du
personnage d'lonesco, le nouveau locataire: étouf-
fe, écrasé sous l'accumulation de son mobilier en
désordre: riche de commodes et de tiroirs, mais
incapable de se mouvoir et de voir clair en son
logis?

Oui, les connaissances, les techniques se sont
etendues, multiplieées, — et infiniment divisées et
diversifiees — L'ancien et le nouveau s'enchevé-
trent ;et tout cela ne cesse de se métamorphoser.
Qui pourrait se flatter d'atteindre une vue d'en-
semble de ce phénoméne, d'en posséder tous les
éléments, d'en saisir la structure?

Me prenons qu'un exemple, qui nous ménera &
notre propos d'aujourd’hui: celui de la biclogie ...

Savons-nous quelle est la nature biologique de
I'homme?

Si le phénoméne animal consiste exclusive-
ment, pourrait on dire, en un phénoméne biologi-
que, il n'en va pas de méme, bien sdr, pour le
phénoméne humain. Représentations collectives,
croyances, culte de certaines valeurs religieuses,
morales, esthétiques, —qui sont autant de faits
sociaux—, viennent s'ajouter aux réalités pure-
ment physiques de I'hnomme. Encore faut-il préciser
que ces réalités physiques, biclogiques, sont diffi-
cilement isolables & |'état pur.

Comment I'homme ne se demanderait-il pas
quel est le milieu biologique le plus favorable a son
epanouissement, — & |'épanouissement de la per-
sonne humaine —7 Et comment ne chercherait-il
pas a réunir tous les moyens dont il dispose pour
créer et entretenir ce milieu?

Dés le premier regard, on voit quelle somme
de connaissances et de techniques cette nécessité
met en jeu, comme elle appelle leur synthése pro-
fonde, quel renouveau de I'esprit et des méthodes
elle exige.

MNe convient-il pas, dés lors, de reconsidérer
certaines disciplines anciennes? Mous commen-
cerons par la,
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Ensuite nous insisterons sur le fait que I'homme
doit prendre enfin pleinement conscience de ses
responsabilités personnelles, inaliénables, inéluc-
tables, dans |'orientation de ses métamorphoses.

Dans un cahier de revues, paru en 1942 (1), le
Docteur Pierre WINTER venait renforcer les posi-
tions de Le Corbusier par: =le point de vue du
biologiste». Il s'exprimait dans ces termes:

-Cette biologie, gui englobe toutes les connais-
sances concernant e vivant, qui n'est plus exclusive-
ment matérialiste, qui a8 su dépasser le point de wvue
limité d'une science pure analysant uniguement des faits
mesurables, est enfin capable de retrouver, de préciser
4 l'usage de tous |es justes directives indispensables &
une haute sagesse de vivre gque nous, civilisés, sem-
blons avoir complétement oublides

Dés cette époque, cette position était la nétre;
et nous en sommes toujours a regretter que la
bioclogie n'ait pas la place éminente qu'elle mérite.

Mais, nous dira-t-on, 'influence du milieu bio-
logique est elle suffissamment démontrée que I'on
puisse en inférer une orientation des programmes
et des réalisations?

La vie en général étant essentiellement le
resultat d’'une succession de déséquilibres, |'ada-
ptation biologique est une réaction permanente a
la fois défensive et offensive. En ce qui concerne
I'homme dont les sens se sont, depuis des millé-
naires, libérés de leurs fins purement vitales pour
devenir des instruments de connaissance intellec-
tuelle ou de jouissance esthétique, la complexité
de ces mécanismes devient infinie et d'une inter-
prétation délicate et hasardeuse. Nous avons plei-
nement conscience des risques d'une schématisa-
tion trop brutale.

Cependant il nous faut rappeler certains cons-
tatations troublantes, encore gqu'incomplétement
expliquées,

Par souci d'objectivité, nous empruntons de
nombreux passages & un chapitre intitulé: «Varia-
bilité humaine des millieux» d'un excellent petit

('} Collection Comoedia — Charpentier — 25 Décembre 1842,
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ouvrage de Jacques MILLOT, Professeur au Mu-
seum National d'Histoire Naturelle et a la Faculte
des Sciences:

.Les races, comme les espéces et plus encore
gu'elles, ne sont gque des réalisations momentanées,
goumizes au milieu dans lequel elles vivent, en interac-
tion constante avec lui et capables de subir les plus
profondes et, parfois, les plus rapides transformations. -

«C'est ainsi que, longtemps, la taille a &té considérée
comme une donnée raciale soumise sux seuls facteurs
héréditaires. Mais, dans la période contemporaine, des
observations vinrent s'accumuler, demontrant qu'il n'en
gtait rien, La taille peut se modifier & l'intérieur d'un
méme groupe ethnique, sans quiintervienne aucun apport
de sang étranger. La rapidité des variations est attestee
par le falt gu'su cours des gqualtre-vingts derniéres
années on a constaté dans les pays civilisés, les seuls
ol des mesures précises et comparatives aient pu dtre
faites, une augmentation générale trés remarquable de
la hauteur moyenne des habitants; le phénoméne semble
tout & fait général, il a été observé tant dans les divers
pays d'Europe qu'aux Etats-Unis et au Japon. Il ne s'agit
pas la dune wvariation négligeable, mais bien d'un
accroissement de plusieurs centimetres-

«Ces constatations, poursult le Professeur MILLOT,
nous expliquent le fait curieux que nous Soyons main-
tenant incapables d'endosser la plupart des armures des
chevaliers du Moyen-Age devenues trop exigles.-
(Pour notre part, nous avions constaté la petitesse de
ces armures en admirant la riche galerie d'un collection-
neur portugais, mais I'avions attribuée, un peu hative-
ment, @ la petite taille des descendants des navigateurs.)

D'autre part, et fait plus inexplicable encore, il
a été constaté aux Etats-Unis que:

«Les immigrants dolichocéphales, tels que les Sici-
liens cu les Ecossais, ont une progéniture & téte moins
longue; les immigrants brachycéphales, tels que les
Juifs de |'Europe Orientale, font des enfants & téte
moins courte que la leur. |l en résulte, chez les des-
cendants, une tendance genérale a la réalisation d'une
forme moyenne du crdne et cette mésocéphalisation
parait d'autant plus accentude gque le temps écoulé
entre I'arrivés des parents aux Etats-Linis et la naissance
des enfants est plus long.-

Mais la forme du créne n'est pas seule en
cause. La forme du nez qui fut longtemps considé-
rée comme une particularité raciale typique évolue
aussi:

-A supposer gque la forme du nez ne soit pas un
caractére racial, mais un effet du millew, elle peut donc
coincider dans les races les plus différentes si elles
ont le méme habitat, et se modifier pour une méme race
au cours de ses migrations, suivant les climats auxquels
elle se trouve soumise...=

Nous admettons volontiers que, dans |'état
actuel des observations, tous ces phénoménes res-
tent sans explication définitive. Mais elles n'en
révélent pas moins une influence certaine du milieu
biologique en général... Or, ce qui nous intéresse
en tant gu'Urbaniste est beaucoup plus précis,
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plus limité et par conséquent susceptible d'étre
plus encore caractéristique.

Est-il besoin de rappeler l'influence prépondeé-
rante des petits milieux sur le comportement des
individus, theme inépuisable des romanciers. Or,
au milieu, produit spontané d'une société donnee
dans un site donné et pour un temps donné, 'urba-
niste tente de substituer, aprés analyse et réfle-
xion, un milieu gu'il croit mieux adapte. C'est une
bien lourde responsabilite.

Mais qu'est-ce que le milieu biologique dans
lequel évolue I'homme? Il est caracterise d'une
part par le climat et le sol—qui constituent le
milieu naturel —: d'autre part, par le mode d'exis-
tence, qui est fonction & la fois du niveau techni-
que et du comportement social. Les influences re-
ciproques du milieu naturel et du mode d'exis-
tence, — trés évidente —, sont complexes; elles
le sont 4 plus forte raison, lorsque I'homme, au
nom d'une certaine conception de la civilisation,
modifie le milieu naturel ou méme en arrive a creer
entigrement un milieu absolument artificiel dont le
point ultime est la vaste conurbation urbaine. Au
milieu naturel, évoluant lentement depuis des mil-
lénaires, I'homme a, en guelques six mille ans,
substitue un milieu rural, puis un milieu urbain.
Le prodigieux accroissement démographigue de
notre temps et l'urbanisation massive des popula-
tions rurales justifie impérieusement, dramatique-
ment, notre quéte d'une meilleure connaissance du
milieu biologique au moment ol celui-ci devient de
plus en plus artificial.

Dans un article récent,
écrivait:

Paul CHAUCHARD

-Mous vivons de moins en moins dans la nature
primitive et de plus en plus dans un univers margque
par la technigue humaine. Cecl résulte d'ailleurs bien
plus des hasards du progrés économique et technigue
que d'une volonté délibérée d'agir sur les conditions de
vie humaine.» -C'est m&me |a le gros danger: ne som-
mes-nous pas de plus en plus des cobayes aux mains
d'apprentis sorciers qui nous tranforment sans le vou-
loir et sans que nous le voulions.»

Mais gue faire? Car & chaque pas nous allons
nous apercevoir de nos insuffisances.

La climatologie est certes une discipline qui a
fait de grands progrés et qui est appelée a en
faire bien davantage encore avec |'exploration du
cosmos; mais bien gu'elle soit déja une science de
synthése, elle mangue jusgqu'a présent d'études
systématiques de l'influence des conditions clima-
tigues sur I'homme. On sait que la lumiére, la
température, le degré hygrothermique, la pression
baromeétrique, les champs électriques et magnéti-
gues... sont autant de facteurs qui interviennent
sur le fonctionnement des organes et la sante des
individus. Mais dans quelle mesure?

-Quelgue adapteble gue soit U'8tre humain, dit le
Professeur MILLOT, tous les climats ne lul convien-
nent pas egalement: chague race a des praférences que



lul imposent sa constitution anatomigue, la couleur de
sa peau ou sa richesse en glandes sudoripares. La ré-
partition des hommes sur notre planéte n'est pas un
phénomeéne de hasard: le fonctionnement optimum de
chaque machine humaine n'est possible que dans des
limites climatiques déterminées. Certes, la marge vitale
est élastigue: moyennant des précautions convenables,
et grice aux ressources de la techniqgue moderne, on
peut maintenir en plus ou moins bonne santé n'importe
quel étre humain, n'importe ol & la surface de la
terre.-

Mous pourrions ajouter que certains savants
songent méme a creer sur d'autres planétes un
milieu complétement artificiel. Tout est donc pos-
sible .Alors, pourquoi négliger |'observation de nos
conditions climatiques terrestres?

Et pour nous urbanistes, dont |'action a pour
résultat direct et immédiat de créer & l'intérieur
d'un climat donné, un grand nombre de micro-cli-
mats varies qui peuvent étre plus ou moins favora-
bles, suivant que I'on a dosé les revétements noirs
ou blancs, les espaces verts ou plantés, localisé
les batiments de telle ou telle maniére par rapport
aux vents dominants, corrigé par certaines disposi-
tions interieures des appartements des inconvé-
nients majeurs résultant de |'orientation etc....
Comment peut-on continuer & ignorer presque
complétement climats et micro-climats?

De son coté, la connaissance du sol engendre
la vision synthétique de plusieurs disciplines: géo-
graphie, géologie, minéralogie, pédologie, hydrolo-
gie, physique, chimie, botanique, zoologie, etc....
Mais cependant des recherches systématiques, en
ce domaine, restent la aussi & entreprendre: qu'il
s'agisse d'actions directs (accroissement de cer-
taines maladies résultant de la présence de cer-
tains minéraux ou sels dans le sol), ou d'actions
moins directes (effets de I'eau potable et des eaux
minérales), ou nettement indirectes (effets des
aliments végétaux ou animaux). — Et sur ce point,
ouvrons une parenthese pour ajouter gu'il ne
suffit pas qu'un aliment soit sain a la récolte ou
a I'abattage; il faut encore qu'il soit traité comme
une matiére vivante, dans la période, plus ou
moins longue, qui le sépare de la consommation.
Il'y aurait | encore beaucoup & dire, car ni la légis-
lation ni les laboratoires ne se sont jusqu'a pré-
sent suffisamment préoccupés de l'aspect pure-
ment biologigue de notre nourriture —.

Mais revenons-en au probléme du sol. Nous
pourrions penser que des disciplines comme
I'anthropologie ou I'ethnologie sont susceptibles
de nous fournir des données assez précises en ce
qui concerne l'influence du milieu naturel ou déja
eélaboré quand il s'agit du monde rural (chasse, pas-
toralisme, elevage, cueillette et agriculture exten-
sive ou intensive) sur le développement des socie-
tés humaines. Cependant le champ d'action est
immense et jusqu'a présent les moyens mis & la
disposition de ces deux disciplines ont été insuffi-
sants, discontinus et incertains. Si malgré ces diffi-

cultés, les techniques d'information se sont consi-
dérablement améliorées au cours de ces derniéres
annees, en revanche, les terrains d' observation se
sont dégradés, gangrenés par |'envahissement ten-
taculaire de notre civilisation occidentale. Para-
doxalement, on peut dire que la progression trop
rapide de l'exploration des derniéres terres incon-
nues — alors que nous ne disposions que de mé-
diocres moyens d'investigation — est la cause
d'une perte irréparable pour la science. Un ethno-
logue, et non le moindre, Claude LEVY-STRAUSS,
se plaint amérement du peu de sérieux avec lequel
sont fréquemment abordées bien des enquétes
ethnologiques, qui tiennent davantage du reportage
publicitaire et de |'exploit sportif que de la recher-
che scientifique. I'ai pour ma part connu un de mes
confréres architecte qui lors d'une mission dut,
pour pouvoir emarger au budget, s'engager comme
cuisinier — c'était en 1937 —. Nous avons certes
fait quelques progrés depuis, mais si peu.

On entrevoit bien quelle pourrait étre I'orien-
tation de la recherche dans ce vaste domaine du
milieu naturel ou d'un milieu encore trés proche
de lui comme I'est le milieu rural. Mais pour aboutir
a des résultats valables, on ne saurait se dispenser
du concours de nombreuses disciplines. Les ethno-
logues seuls ne peuvent rien sans I'aide d'autres
specialistes... Et, en ce qui concerne I'ethnologie,
«la matiére premiére~ si I'on peut dire encourt le
risque de disparaitre définitivement et irrémédia-
blement...

Cependant, I'effort le plus considérable n'ap-
porterait encore gue peu de lumiére sur le présent
et |'avenir de nos sociétés. Car 'homme créa et
creera de plus en plus un monde artificiel dont il
ignore absolument les conséquences plus ou moins
lointaines sur sa condition.

Le phénoméne urbain, c'est d'abord la forte
densité des hommes en un méme lieu géographi-
que, agglutinés pour le meilleur, — échanges intel-
lectuels et économiques —, mais aussi, hélas, pour
le pire: délabrement physique et moral. La con-
quéte de l'espace, conséquence de la densité, a
pour corollaire la destruction du milieu naturel ou
rural; le gonflement du noyau initial a pour corol-
laire le développement de la tache urbanisée: cette
tache s'étend rapidement & toute une région que
les moyens de transport tendent encore a élargir
en modifiant par osmose les milieux environnants.

Sur un territoire donné, le fait urbain ne peut
se maintenir gu'a la condition de satisfaire & quel-
gues necessités primordiales: il faut aller chercher
de l'eau, de plus en plus loin: il faut des aliments
dont la production industrialisée et le transport
mécanisé sont inéluctables. A ces nécessités élé-
mentaires, s'en ajoutent d'autres: il faut que la
population puisse récupérer les forces qu'elle
dépense.

La densité pose alors les problémes les plus
aigus. Habiter, travailler, se récréer le corps et
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I'esprit, et circuler: telles sont les quatre fonctions
de la Charte d'Athénes, Il ne s'agit plus de nos
jours de modifications plus ou moins regretta-
bles du milieu naturel ou rural, mais de la creation
d'un milieu purement artificiel. |l faut reconnaitre
qu'engendré jusqu'a présent par |'anarchie la plus
grande, ce milieu est incapable d'assurer la sante
physique et morale des individus, 'épannouisse-
ment des personnes, sans méme parler de |'avenir
de la race. Les médecine de toutes les psécialités,
s'accordent sur ce sujet. Et nous ne voudrions pas
vous faire |'injure de vous parler une fois de plus
des maladies, des insuffisances, des carences, des
crimes qui sont les conséquences du milieu urbain.
Longue est la liste des méfaits résultant du déve-
loppement inconsidéré du phénoméne urbain. Les
nocivités sont d'ordre divers: bruits, poliution
atmosphérique, pollution du sol et des eaux, pollu-
tion alimentaire, prolifération des parasites.

Le bruit est une véritable maladie sociale qui
provoque les pires désequilibres nerveux allant
du simple surmenage a la folie.

La pollution atmosphérique s'intensifie chaque
jour davantage, au niveau du sol avec les gaz
d'échappement, & vingt métres avec les foyers
domestiques et a cinquante avec les fumées indus-
trielles constituant une chape de crasse dans
laquelle nous baignons.

Mais ne nous attachons pas & souligner ces
nocivités: elles ont fait I'objet d'études détaillées,
il reste & les reprendre avec parfois une orienta-
tion nouvelle, car il faut enfin affirmer I'absolue
priorité de l'intérét général sur tous les autres.
C'est a partir de cette affirmation qu'il faut étudier
tous les probléemes. Celui de la pollution atmos-
phérique par exemple, qui conditionne toute vie
sur le globe, illustre bien notre propos. |l ne s'agit
pas d'étudier isolément les conséquences désas-
treuses de la pollution, ni d'élaborer des compromis
fragmentaires pour temperer un peu I'anarchie et
le laisser faire actuels. Il s'agit de coordoner la re-
cherche et d'édicter des régles strictes, et d'appli-
quer ces régles quelles que soient les perturba-
tions temporaires qu'elles peuvent produire en
d'autres domaines.

Les difficultés rencontrées pour l'elimination
des déchets radio-actife devraient nous conduire
peut-étre & limiter les expériences atomigues. De
méme les nuisances résultant des moteurs a explo-
sion devraient nous amener a édicter, quelles que
puissent étre les conséquences sur |'industrie de
I'automobile, une réglementation entrainant peut-
&tre la mise au point d'autres modes de propulsion
ou utilisant d'autres énergies. Dernier exemple,
la multiplication des foyers domestiques dans un
milieu urbain dense exige d'aller contre nos habi-
tudes traditionnelles et de recourir d'une maniére
systématique et généralisée au chauffage urbain
collectif.
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Revenons & nos gquatre fonctions: le travail,
facteur essentiel du niveau de vie; I'habitat ol |'on
reprend force et vitalité, les loisirs multiples et va-
riés pour établir un équilibre psycho-physiologique
de I'homme. |l est certain que leur localisation judi-
cieuse contribuera a minimiser les besoins de cir-
culation: les transports seront brefs, aisés, peu
onéreux.

Lorsque la densité alourdit et complique tous
ces facteurs, c'est |a tout un art gue de composer
la ville et cela s'appelle I'urbanisme. Mais le fait
d'avoir donné un nom & cette discipline ne signifie
pas pour autant que celle-ci soit en possession de
tous ses moyens d'action et que son objectif soit
parfaitement délimité. La seule chose dont nous
soyons sirs c'est que le milieu biologique consti-
tué par la ville contemporaine en voie de dévelop-
pement accéleré est nuisible a I'organisme humain
et que, en raison de certaines manifestations psy-
cho-sociales, il est inquiétant pour l'avenir de la
société.

On pourrait, avec une apparence de raison,
nous objecter que, depuis Patrick GEDDES, les
enquétes préliminaires englobant la ville et sa
région support ont permis & bien des urbanistes
conscients de leurs responsabilités, de procéder
au «diagnostic avant de traitement=:

Les services que, personnellement, nous
croyons avoir rendu gracé a la collaboration de
spécialistes, sociologues et economistes — nous
dispensent d'affirmer longuement que nous les
estimons absolument indispensables. || serait vain,
cependant, de se dissimuler certaines lacunes qui
en compromettent l'intérét et la valeur; elles sont
de trois ordres:

— Les statistiques de base sont insuffi-
santes, incomplétes, irréguliéres, difficilement
utilisables pour cerner les problémes locali-
sés de |'aménagement spatial.

— Les moyens financiers mis a la disposi-
tion des enquéteurs ne sont pas proportion-
nés a lintérét majeur gue presentent ces
etudes.

— Les délais d'enguéte sont, en grande
partie et en raison des deux lacunes précé-
dentes, beaucoup trop longs pour permetire
d'efficaces décisions immédiates.

Ouvrons ici une parenthése.., En ce qui con-
cerne les enquétes préliminaires, nous avions en
1956-1957, proposé & la Direction de |'Aménage-
ment du Territoire |'adoption d'un plan de Monsieur
Ivan JANKOWVIC. Ce plan aurait permis de réduire
a l'extréme la durée de ces enquétes; et ceci grace
a 'organisation systématique d'un atlas a I'échelon
national, congu pour é&tre utilisable aux autres
échelons tant inférieurs que supérieurs. A I'époque,
la mise au point d'un atlas complet pour la France



aurait entrainé une dépense de 12 millions; |'expé-
rience a démontré gu'un atlas départemental en
coltait 2, soit plus de 160 millions pour I'ensemble
du pays (& supposer que l'on elt entrepris cette
lourde tache).

Or, un bon tiers des renseignements nécessai-
res pouvait &tre extrait d'un atlas national & la
condition que celui-ci fiit congu spécialement a cet
effet, grace & une utilisation judicieuse de toutes
les sources d'information existantes. Par la suite,
cet atlas aurait pu bénéficier de tous les complé-
ments d'information. |l se serait agi, non de réunir,
comme on l'a fait parfois, des planches destinées
& des expositions, mais de constituer un outil de
travail. Certes, cela aurait demandé des moyens
assez puissants & l'échelon national; mais quel
gain, dans les délais et les colts, pour toutes les
autres enquétes aux différents échelons. Et quelle
chose précieuse que ce moyen d'assurer la mise
d jour permanente de toute une documentation
fondamentale. Car rien n'est plus néfaste que l'in-
formation périmée, — et tout se périme tellement
vite a4 I'heure gue nous vivons. Fermons la cette
parenthése qui n'avait d'autre objet que de mon-
trer comment un effort d'imagination serait suscep-
tible de résoudre certaines difficultés rencontrées
par les urbanistes. Et ajoutons ceci qui nous semble
essentiel: pour perfectionnées que peuvent étre
les enquétes, dont nous avons besoin, elles ne
pourront jamais constituer notre seul guide. Trop
souvent, nous avons été et sommes encore obligés
d'imaginer des remédes & partir de pétitions de
principe sur l'avenir de la société. Or, nous esti-
mons que ces pétitions de principe ne peuvent ni
ne doivent étre laissées a l'inspiration de chacun,
fat-il un excellent praticien.

Qu'on lui demande de [I'imagination, parfait.
Mais, de grice, que des études fondamentales
nous permettent enfin de nous éclairer sur le sens
genéral de notre action. Prenons, pour mieux nous
faire comprendre, une comparaison dans le do-
maine medical. Si le médecin ignorait les critéres
de la bonne santé physique et mentale de la per-
sonne humaine, les examens les plus minutieux et
les plus détaillés du sang, des poumons, des reins,
des expectorations, ne lui serviraient pas a grand
chose; et I'on se demande méme s'il pourrait énon-
cer un diagnostic valable: car, pour déceler ce qui
ne va pas, il faut de toute évidence savoir com-
ment cela devrait aller. N'est-ce pas |a ce qui est
le plus inquiétant dans le métier d'Urbaniste, que
cette lancinante interrogation sur ce que doit ou
devrait étre l'avenir de la société? Que devons-
-nous tendre & éliminer, que devons-nous favori-
ser? Au nom de quels critéres agir, et dans quel
sens? Car il suffit d'un peu de clairvoyance et
d’honnéteté intellectuelle pour savoir que l'on ne
peut pas étre neutre; le pourrait-on, qu'on n'en
aurait pas le droit. Nous savons bien que la vie
de nos contemporaing et la vie de leurs descen-

dants peuvent subir des contraintes que nous
n‘aurons pas su ou voulu leur éviter.

Certains urbanistes, que les scrupules n'étouf-
fent guére, acceptent d'ailleurs d'un coeur léger
de se passer d'enquétes, négliger le diagnostic,
et suivant leur inspiration du moment, dictent la
solution définitive. Peut-&tre sonti-ils devins?
Quant & nous qui ne le sommes guére, nous ne
pouvons méme pas nous flatter de distinguer le
bon prophéte du mauvais. Mais nous savons par
contre en tant qu'Architecte, combien il est d'imi-
tateurs et de suiveurs, pour un homme de talent.
Ce qui nous incline a la prudence.

D’autre part, nous savons quel immense besoin
nous avons de praticiens pour faire évoluer sans
heurt nos societés contemporaines, et c'est pour-
quoi nous réclamons des études fondamentales qui
nos éclairent progressivement sur le sens de la
metamorphose de nos sociétés. Car nous ne pou-
vons pas continuer a former des praticiens comme
nous avons été formés nous-mémes; c'est-a-dire
dans l'incertitude des objectifs qui peuvent étre
proposés a notre action et dans l'ignorance des
conséquences immédiates et lointaines qu'elles
peuvent avoir.

Toute une génération a progressivement pris
conscience des lourdes responsabilités qui s'atta-
chent & notre profession, il nous appartient main-
tenant de mettre un terme a cette quéte person-
nelle, pour intéressante qu'elle soit, et d'exiger que
d'autres, plus aptes & opérer la synthése des
sciences humaines ,nous en apportent les don-
nees, et en dégagent pour nous les orientations.

Abordons maintenant les problémes de la re-
cherche.

Tout-a-I'heure, nous avons voulu montrer a quel
point le milieu biologique pouvait influer sur I'indi-
vidu en tant que membre de la société et sur la
société elle-méme. Mais tout cella reste & étudier
de trés prés. Une information objective devra pré-
ceder une action prospective en vue de |'organi-
sation réflechie et consciente de l'espace. Or, de
toute evidence, la recherche doit étre organisée
avant que I'on puisse espérer en exploiter les résul-
tats. Cependant nos investissements tant en argent
gu'en terrain utilisé, n'ont jamais été plus impor-
tants. Et le retard de notre recherche s'aggrave
encore du fait que, compte tenu d'une certaine
durée d'amortissement, on batit davantage encore
pour l'avenir que pour le présent. C'est dire gque
tout instant perdu compromet la situation future
dans la mesure o0 certaines précautions sont
negligees.

Il faut donc engager la recherche. C'est 'objec-
tif Ne 1: c'est la raison de notre présence, a tous,
ici ce soir.

Comment engager la recherche?

On peut se contenter d'abord de poser des
questions. Nous en avions nous-mémes posées |l
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y a plus d'une dizaine d'années dans une publi-
cation.

-Quelle est, par exemple, linfluence des radiations
de certains sols? La radiesthésie pourrait-elle étre em-
ployée pour déceler les terrains favorables au séjour
de I"homme?=

-Que connait-on de |'sction directe ou indirecte de
la végétation sur |'orgenisme et de l'influence des cou-
leurs sur les facultés de I'homme dans [‘action et au
repos?s

=Que faut-il penser de l'action des vents et de leurs
conséquences directes et indirectes sur la respiration,
la ventilation des locaux et leur température?=

=Quelle est exactement la valeur thérapeutique du
zolell, et |'importance des perturbations qu'il suscite
dans |'arganisme suivant la réceptivité de ce dernier?
Accessoirement, quel rdle joue le vitraga?-

<Quelles sont les répercussions du conditionne-
ment de |'air sur la santé de ["homme?=

-Toutes ces questions, dont la liste, disions-nous,
pourrait encore étre allongée, restent pour le moment
sans réponses suffisamment précises pour que des lois
susceptibles de régir le probléme de |'habitation puis-
sent étre énoncées.-

Cette publication étant de caractére plutot con-
fidentiel, nous ne nous étonnons pas détre de-
meuré sans réponses; mais, ce qui est plus signi-
ficatif, c'est que, au hasard de nos lectures, nous
n'ayons pas recueilli la moindre observation ca-
pable d'apporter une réponse compléte et efficace.
En revanche, |'expérience aidant, nous sommes en
mesure d'enrichir et de diversifier considérable-
ment cette liste gue nous estimions deja a |'époque
non limitative. Mais qui peut répondre & une ques-
tion lorsque celle-ci ne s'adresse pas & une per-
sonne nommément désignée? Et chacune de ces
guestions exigerait la collaboration de plusieurs
spécialistes et souvent, des années de travail
avant de pouvoir proposer un embryon de réponse
ou une réponse partielle et temporaire. Nous ne
croyons donc pas que ce soit & la bonne maniére
de procéder.

Mous songeons d'abord, et dans une premiére
phase, & une coopération progressive des diffé-
rentes disciplines au sein d'un méme organisme.
Les spécialistes établiraient I'immense répertoire
des problémes auxquels I'homme se trouve con-
fronté. Par ce travail collectif, s'amorcerait I'entre-
prise la plus féconde de décloisonnement des
disciplines. |l ne pourrait se faire, bien sir, sans
la participation active des représentations authen-
tigues des principales disciplines de synthése, ce
gui suppose des groupes de travail.

Par la suite, et dans une deuxiéme phase, ne
pas séparer théoriciens et praticiens et ne pas
compromettre |'effort des chercheurs solitaires
dont I'action est essentielle. Le fonctionnement, a
coté des groupes de travail, d'ateliers de recher-
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che et d'application pourrait, dans une certaine
mesure, éviter bien des erreurs.

Par la suite, et dans une deuxiéeme phase, en
hiérarchiserait les diverses disciplines appliquées
4 la connaissance des milieux biologiques favora-
bles a I'épancuissement de la personne humaine;
cette hiérarchisation sauverait 'homme de maux
dont il est actuellement l'artisan plus ou moins
conscient: dégénérescence par exceés de concen-
tration urbaine, avilissement de la personne par
une préfiguration de I'dge du robot, et grand-peur
atomigue.

Pour nous, cette hiérarchisation devrait s'opé-
rer sous le signe de la biologie.

Je sais bien qu'en France, ou Jean ROSTAND
est un personage célébre et méme populaire, ce
propos risque de surprendre le profane. Mais il
risque bien davantage de choquer les represen-
tants des diverses sciences humaines qui préchent
chacun pour sa paroisse. Precisons gue nous pen-
sons ici a une biologie de synthése: discipline
nouvelle, ou =super-discipline=. |l lui appartiendrait
de coordonner tout naturellement un grand nombre
d'autres sciences dont chacune éclaire, soit un
aspect de I'homme, soit une des données qui
influent sur son comportement physique et mental.
La biologie des races humaines offre par exemple
I'inappréciable avantage de nous permettre d'abor-
der toutes les disciplines du point de vue de
I'nomme. Est-il besoin de rappeler que ce point de
vue est aussi celui de I'Urbaniste?

Mais cette super-discipline est encore prati-
guement inexistante on pergoit cependant, — sur-
tout & |'étranger —, les signes avant-coureurs de
son éclosion. Aux Etats-Unis, notamente, |'anthro-
pologie ne se borne plus aux mensuration de la
boite cranienne de I'Homo néanderthalensis: elle
devient anthropologie sociale et se consacre a
I'homme contemporain, ou anthropologie biologi-
gue, et s'intéresse au milieu. Cette derniére ter-
minologie, anthropologie biclogigue, est peut-étre
effectivement valable.

Il est aussi parfaitement concevable d'admet-
tre que biologie sociale soit une appellation mieux
adaptée encore.

Le lent développement biologique de I'homme.
puis les transformations sociales modelérent les
sociétés humaines. Notre tache consiste essentiel-
lement & favoriser I'éclosion des sociétés de ['ave-
nir. Mais suivant quelle morale? C'est I'un des
grands points d'interrogation de I'heure présente et
j'estime que les biologistes, mieux et plus complé-
tement que les autres spécialistes sont confrontés
avec la réalité de cet angoissant probleme. Le sa-
vant atomiste peut ignorer les conséquences loin-
taines de son action ou lui trouver dans le cas
de guerre, des justifications valables, le biclogiste
au contraire, pénétrant les secrets les plus pro-
fonds du mystére de la vie, découvre |'importance
capitale de la morale.



Les questions de morale engagent une res-
ponsabilité sociale. Tout ce que nous imaginons,
inventons, realisons actuellement faconne et fa-
gonnera d'une certaine maniére nos successeurs
Comment ne pas reconnaitre la nécessité d'élar-
gissement et d'approfondissement de cette disci-
pline de synthése gue pourrait étre la biologie
sociale. Gaston BOUTHOUL voit en elle une socio-
logie dynamique, a la fois embryoclogie et physio-
logie. Cette orientation nouvelle de la recherche
exigerait des articulations précises et des liaisons
entre le C. R. U. et le C. N. R. 5. Cela n'est pas
impossible. Si donc la biologie sociale opérait un
vaste regroupement des disciplines connexes et
prenait la responsabilite d'une orientation des
recherches afin de fournir une information cons-
tamment mise a jour sur les caractéristiques du
milieu biologique le plus favorable 4 I'épanouisse-
ment de I'homme, si cela était réalisé, nous affir-
mons que |'Urbaniste posséderait enfin le livre de
raison ol il pourrait venir constamment alimenter
son imagination. |l resterait évidemment & définir sa
tache, & lui tracer un programme. Mais il est per-
mis de penser qu'une source commune d'informa-
tions existant enfin, les divergences de conception
tendraient & s'atténuer entre programme et project.

Drailleurs, un programme congu pour le bien
de la population suppose le libre jeu des moyens
d'expression démocratiques. Or il n’'y a pas, il ne
peut y avoir de democratie veritable sans une
opinion largement éclairée. Elle seule peut s'oppo-
ser aux entrainements dangereux, résister aux ten-
tations de |'absolutisme. Il est donc grand temps
gqu'une «science de la vie=, regroupe toutes les
données éparses en provenance des disciplines
les plus fragmentaires, qui trainent dans tous les
journaux et revues, et troublent constamment le
profane par leurs apparentes contradictions.

Mais les maux dont nous souffrons tons et que
nous attribuons avec plus ou moins deraison & la
concentration urbaine anarchique,—résultat et pro-
duit de I'ére machiniste —, ne doivent pas pour
autant nous faire méconnaitre et rejeter brutale-
ment la civilisation urbaine. L'dge d'or n'est pas
dans un vain =retour a |la terre=.

La VILLE, support a travers les siecles de toutes
les conceptions utopiques des penseurs et réfor-
mateurs soclaux, peut étre effectivement |'expres-
sion d'une ére nouvelle ou «la volonté de quelques
hommes usant de raison- comme le disait Descar-
tes, organise consciemment |'espace.

La VILLE a toujours eu et conserve une mission
civilisatrice. Elle reste un moyen irremplagable de
culture. Elle peut étre une immense. Ecole dont
chaque organe remplit un réle de formation et
d'éducation. Pour cela, la Ville doit concilier les
apports de la technique dont |'objectif est d'offrir
des commodités essentielles, avec les principes de
I'art dont les buts sont de rendre sensible dans
un premier stade, I'harmonie des pleins et des
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vides et les proportions de I'architecture et, dans
un deuxiéme stade, de suggérer des rapports
harmonieux entre surfaces, volumes et formes
d'une part, entre silhouette, paysage et climat
d'autre part.

La VILLE contemporaine peut et doit assurer
une harmonieuse confrontation entre le milieu ur-
bain et le milieu naturel. Il est absolument indispen-
sable de rétablir un contact étroit entre I'homme et
les trois régnes de la nature: minéral, végétal et
animal. Si les tentatives déja faites n'ont pas donné
jusqu'a présent des résultats parfaitement con-
cluants, c'est parce que les moyens mis a la dis-
position des techniciens ont été toujours trop
parcimonieusement limités. Les nocivités urbaines,
un demi-siécle aprés avoir été dénoncées, com-
mencent & apparaitre aux yeux de chacun; la
certitude s'impose d'avoir & régler le probléme
délicat du monde contemporain qui semble é&tre,
paradoxalement, celui des loisirs. Dés lors, nous
pouvons esperer que naitront des solutions nou-
velles et que ces solutions tiendront compte des
nouveaux rythmes de vie, de ces rythmes qui vont
transformer progressivement I'échelle urbaine.
Quelle peut étre la place des trois régnes dans la
vie urbaine, alors que l'ascenseur nous transporte
en quelques secondes du premier étage d'un
immeuble a son sommet, alors que |'automobile
nous conduit en pleine campagne en peu de temps
si l'infrastructure est adéquate, alors que l'avion
nous dépose en quelques instants sur un autre
continent? MNous sommes convaincus que la ville
de demain peut constituer un milieu biologique
favorable & |'épanouissement de |'étre humain, a
I'épanouissement d'une nouvelle culture univer-
selle. Nous parlions tout-a-I'heure d'un organisme
de recherche ol toutes les disciplines seraient
coordonnées pour une «science de vie». Mais cet
organisme pour étre efficace doit pouvoir rester
vivant. Tout notre effort doit consister a faire en
sorte qu'il puisse évoluer perpetuellement sans
perdre son identité.

C'est & une tache ardue. Au-dela des synthéses
et au-dessus des programmes, cette tiche ne peut
se réclamer que d'une vision intégrant |'espace et
le temps dans un concept artistique; elle exige
un puissant effort d'imagination.

Comment susciter un tel effort d'imagination,
comment le favoriser, quand le décalage entre les
réalités techniques du monde contemporain et les
structures politico-administratives entrainent les
sociétés a un conformisme, & un conservatisme
toujours plus accablant

«Seuls des imaginatifs peuvent contribuer & cons-
truire les structures souples qui sont aujourd'hui dési-

rables=-

dit Louis ARMAND dans son Plaidoyer pour
I"Avenir.
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Souhaitons que le CENTRE de RECHERCHE
d'URBANISME soit un lieu de rassemblement et
une pépiniere d'imaginatifs.

Mais souhaitons surtout que s'établisse une
hiérarchie des responsabilités humaines! Une
hierarchie telle qu'il ne soit plus demande a ces
imaginatifs que ce que leur nature leur permet
de donner.

S'il faut rassembler les disciplines, s'il faut
provoquer leur synthése, Il faut aussi les distri-
buer par degres.

Ne craignons pas de dire que I'urbanisme ne
doit étre qu'un art d'application. A lui dinventer
les solutions pratiques, — les solutions gsthetiques
et techniques, aux problémes déja définis par les
entités administratives et politiques et les cher-
cheurs des sciences humaines.

A ces chercheurs, le soin de concevoir les con-
ditions les plus propres & assurer |'epanouisse-
ment de |"homme.

Aux entités administratives et politiques la res-
ponsabilité de |'orientation et de |'impulsion initiale.

Mais cet épanouissement de |'homme, quel
doit-il &tre? Mais le choix ultime et fondamental,
quel doit-il &tre, et qui le fera?

Montons encore d'un degré... C'est ici quil
nous faut appeler de nos voeux cette assemblee
de philosophes et d’'hommes de sciences, — cefte
assemblée souveraine de sages, a laquelle serait
confié notre destin... Cette assemblée ol un Eins-
tein. un Theilhard de Chardin, un Jean Rostand,
un Albert Schweitzer,... ouvriraient ensemble a
I'’homme son nouveau livre de raison.

Et quel serait le point commun & tous ces es-
prits, la charte commune de leur doctrine, e critere
de tous leurs choix? — quel homme, guelle espece
d'homme tenteraient-ils de mettre au monde?
_..Je ne pense pas qu'il soit bien téméraire de ré-
pondre & la place de cette assemblée encore imagi-
naire. (Car, bien souvent, les réflexions derniéres
des plus profonds esprits et les primitives pensees
des plus humbles coincident) Cette assemblee
choisirait 'avenir de I'homme; elle parlerait pour
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I'nomme... Et de ce choix élémentaire, le reste
procéderait: il faudrait bien, pour tarir la guerre,
en tarir toutes les sources.

Car nous voici parvenus & un point ou la guerre,
— ce phénomene humain par excellencel — ayant
changé dans sa quantité, change enfin de qualité;
et ce changement métamorphose toute la condition
de I'homme, — toute sa philosophie.

Un livre récent, de M. BOUTHOUL, vient d'atti-
rer notre attention sur la «Polémologie=. Ce socio-
logue nous montre gue la guerre moderne gréve si
monstrueusement le budget des nations qu'il fau-
dra bien qu'elles choisissent de succomber a ce
parasite ou de s'y soustraire.

Il va de soi qu'on ne peut a la fois demander
aux urbanistes de concevoir pour le siecle pro-
chain, des villes radieuses qui soient en méme
temps des abris anti-atomiques; il va de soi, pour
prendre un exemple encore plus immediat, qu'un
pays ne peut & la fois trouver la force d'amenager
son territoire et de s'armer pour |'Apocalipse...
Il faut choisir. |l faut parier.

Des canons, des munitions? Mercil... des logis
S V. P. disait Le Corbusier en... 1937, a la veille
de la derniére guerre.

Ainsi voit-on que |'urbaniste, mis dans la sim-
ple nécessité d'obtenir sur les travaux gu'on |ui
demande, quelques éclaircissements, en vient a
poser a notre société la question fondamentale, —
la question de vie ou de mort.

...C'est que son tourment et son privilege est
d'avoir pour patrie I'horizon, pour présent |'ave-
nir... =Elément précurseurs, il lui faut, pour batir
la demeure des hommes, alerter sans relache les
responsables de I'aventure, exiger d'eux les con-
signes indispensables. ... Et cet homme qui est
notre contemporain, ne diraiton pas qu'il est
parmi nous le témoin et I'ambassadeur de ce peu-
ple futur, de ces limbes si proches... Ce futur, ces
limbes que nos journées fagonnent, dont nous
devrions avoir une conscience plus vive.

ROBERT AUZELLE
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On ne peut guére parler des
Pays-Bas sans parler de la mer.
C'est la une condition que les
néerlandais ont en commum avec
les portugais, de méme que les
bons souvenirs du duc d'Albel

La mer a formé notre peuple
dans une lutte acharnée, dont
les origines se perdent dans
I'histoire. Elle a formé une gran-
de partie du pays méme. Elle en
a dominé le développement a
travers des siécles et elle le
domine toujours.

Ce n'est pas par accident, que
le nom de notre pays a |'étran-
ger — comme «Holanda=» en por-
tugais —a ete emprunté pres-
que dans tout les cas de celui
de nos provinces maritimes au
bord de la mer: & présent la
Hollande du Nord et la Hollande
du Sud, autrefois une seule pro-
vince de -Hollande-, C'&tait la
Hollande qui a fait peser la ré-

N

publiqgue des 7 provinces unies
dans |'histoire, tout comme
c'étaient les etats maritimes
comme |'Angleterre, la France,
le Portugal, avec lesquels se
sont croises nos' chemins pen-
dant bien des siécles, plutdt
quavec les états voisins conti-
nentaux. La mer nous est dans
le sang. Elle représente, par
maniére de dire, notre =mythes
national.

C'est aussi que nous avons
tourné longtemps — trop long-
temps, peut-étre — notre dos &
cette Europe continentale, dont
les Pays-Bas forment une par-
tie intégrante, un des grands car-
refours, si non la porte princi-
pale. A I'heure actuelle, nous
avons retrouvé la vue du conti-
nent & l'arrigre-pays. Nous en
sommes convaincus que notre
sort doit s'allier désormais irré-
vocablement & celui de I'Europe

occidentale en formation. Mais
malgré cela, nos liens éternels
avec la mer subsistent. L'es-
sence méme de notre role euro-
peen n'est pas autre que le dia-
logue d'autrefois dans le cadre
plus vaste de ['avenir. En voici
les théemes: la seécurité, I'eau
douce, la conguéte pacifique de
terre, la prosperité nationale
dans le cadre européen.

La sécurité du pays

Un des ingenieurs-en chef du
service du ~Waterstaat- (c. a d.
le service responsable de tout ce
qui concerne le régime des eaux
et la protection du pays contre
la mer) a publié un petit livre sur
la lutte séculaire des Pays-Bas
contre les eaux avec la devise:
=UUne nation n'est vraiment civi-
lisée que lorsqu'elle a acquis des
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qualités que la nature lui avait
refusées (). C'est exactement ce
que nous avons da faire a tra-
vers les siecles (voir la carte 1,
empruntée a ce livre).

A l'origine, la moitié de notre
pays etait constituée par des
terres sableuses, des marécages
et des bruyéres sans wvaleur.
L'autre moitié n'était — selon la
gualification d'un marchand
maure de passage dans ces re-
gions au IX® siécle—qu'une
«gebcha»; une plaine de limon
et d'eau saline, constamment
menacée par la mer. En effet.
la plaine cotiere a l'ouest des
Pays-Bas, l& ol se trouvent
a I'heure actuelle nos grandes
villes, nos grands ports, la plu-
part de nos industries, les admi-
nistrations centrales, la plus
grande partie de notre popula-
tion — toute cette plaine risquait
d'étre deétruite complétement par
des invasions de la mer, péné-
trant par le nord et par le sud.
Les autres romains en parlent
déja.

Dans le nord, la mer perga les
dunes protectrices entre la Hol-
lande septentrionale et la Frise,
inonda des regions deja habitees
a lintérieur et forma la Zuyder-
zée, qui s'élargissait de plus en
plus par la violence des eaux.
Vers 1300 la destruction totale
de la péninsule au nord de la
ligne Amsterdam-Haarlem était
en vue. De |'autre coté la mer
s'avancait par les estuaires au
sud-ouest, dans la Zélande et
la Hollande Méridionale. Les
annales racontent de véritables
drames, comme de l'inondaticn
de 1421 qui engloutit d'un seul
coup toute une région prés de
Dordrecht avec ses 72 villages
et ses 50.000 habitants. Vers la
fin du Moyen Age ce n'était
qu'une bande assez étroite — de
quelgues 60 km — entre Rotter-
dam et Amsterdam qui restait de
la plaine cotiere originelle.

"y Dr. lohan wvan Veen, Les Pays-Bas dans
leur lutte séculaire contre des eaux [texte
anglais: -Land bolow see lovels). La Haye
1954,

A cette époque, au début de
notre guerre d'indépendance
contre I'Espagne, la situation des
regions basses était des plus
précaires. Depuis lors, I'équili-
bre avec les forces de la mer.

D'abord ,on fortifia les défenses,
plus tard on se mit a attaquer les
eaux et a les refouler (voir la
carte 2).

Les défenses individuelles, au
début: des hauteurs artificielles
(des tertres) qu'on a élevés de-
puis les temps pre-historiques
pour y bétir les premieres fer-
mes et dont prés de 1.500 subsis-
tent encore de nos jours dans les
provinces de Frise et de Gro-
ningue. Ensuite, des défenses
collectives: des tertres plus
grands portant des villages en-
tiers, des digues de ceinture pro-
tégeant tout un =polder=; des
polders plus grands ou des grou-
pements de polders; enfin tout
un systeme de digues et declu-
ses, s'appuyant aux terres plus
hautes d'une coté et aux parties
restées des dunes de |'autre et
couvrant cette moitié basse du
pays d'une mosaigue complexe
de 2.800 polders; un pays cloi-
sonné a lintérieur de son en-
ceinte protégeante. C'est toute
la genése de notre pays qui se
réflete dans cette mosaique,
toute notre lutte séculaire qui
s'est inscrite ainsi pour toujours
dans la figure méme du sol.

Les défenses consolidées,
'heure sonna pour ['attaque.
Attaquer, ga veut dire repousser
la mer jusgu'au bout, fermer les
bras de mer et les estuaires,
raccourcir le plus possible la
ligne des cotes. C'est une opé-
ration assez recente, qui se dé-
roule en trois étapes. La pre-
miére se terminait avec la fer-
meture de la Zuyderzee par la
grande digue de barrage com-
plétée en 1932, La seconde
forme I'objectif du plan Delta,
en exécution depuis les inonda-
tions au sud-ouest du pays en
1853. Grace a ces travaux, la
ligne coétiere se raccourcit de
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1.000 kms en total, dont 300 kms
par le barrage de la Zuyderzée
et 700 kms par le plan Delta.
Aprés cela, il reste pour la
troisieme étape la fermeture des
passes de mer entre les iles
de Wadden au nord. En atten-
dant cette grande opération de
I'avenir, on est en train de barrer
déja une golfe entre la Frise et
la Groningue, nommeée Lauwers-
Zee.

Le plan Delta (voir la carte 3)
vise a la fermeture par de gros
barrages de quatre bras de mer
larges et profonds: le Haring-
viiet (1), le Brouwershavense-
gat (2), I'Escaut Oriental (3) et le
Veeregat (4). ainsi qu'a la cons-
truction de barrages secondaires
dans la Zandkreek (7), les Gre-
velingen (B) et le Volkerak (9).
Deux estuaires seulement, la
Nieuwe Waterweg (5) — I'entrée
au port de Hotterdam — et I'Es-
caut Occidental (6) —Ila wvoie
d'accés au port d'Anvers — res-
teront ouverts. Le long de ces
derriéres passes, les digues se-
ront renforcees. La toute pre-
miére opération dans le cadre
du plan Delta était la construc-
tion d'un barrage mobile dans la
Hollandsche |lssel &4 l'est de
Rotterdam (10), protégeant le
coeur méme du pays contre une
répétition de la situation critigue
gu'on avait 4 peine surmontée
pendant le ras de marée de
1953,

L'ensemble de ces travaux va
couter quelques 2 milliards de
florins (16 millards d'escudos).
C'est une opération de longue
haleine qui se déroule pendant
une période de 25 ans environ
(voir le programme d'exécu-
tion 4). A I'heure actuelle, on a
terminé le barrage mobile, ainsi
que le barrage du Veeregat et de
la Zandkreek. Le grand barrage
dans le Haringvliet et les barra-
ges secondaires dans les Gre-
velingen et le Volkerak sont en
pleine exécution,

Le barrage du Haringvliet
forme un projet hydraulique d'un
caractere tout spectaculaire,

az



puisque c'est par cet estuaire
que les eaux et les glaces venant
des riviéres plus & l'intérieur du
pays devront étre évacuées.
Pour cette raison on a projeté
dans le barrage un groupe de
17 écluses d'évacuation qui s'ou-
vriront chacune sur une largeur
de 56,5 metres. La largeur totale
du groupe d'écluses s'étendra
sur a peu prés 1 km. La cons-
truction de ce complexe de di-
mensions exceptionelles se
poursuit dans une ile artificielle
creée au milieu du Haringvliet &
I'aide d'une digue temporaire de
ceinture (voir photo 5).

A part 'objectif primaire du plan
Delta—la sécurité du pays —
I'exécution du projet nous donne
des avantages d'ordre secon-
daire, mais pourtant trés impor-
tants: la provision d'eau douce,
dont sera question plus en détail
ci-aprés; le développement éco-
nomique et social de la partie
sud-ouest du pays grace aux
meilleures communications ren-
dues possible par les barrages:
la création de nouvelles possibi-
lités d'une envergure vraiment
nationale (et méme internatio-
nale) pour le délassement dans
les bassins & aménager derriére
les barrages, tout prés de la
plage et des dunes. Le premier
de ces bassins —le lac formé
par le barrage du Veeregat et
de la Zandkreek — est déja en
train de se développer comme un
centre de sports nautiques et
d'autres formes de récréation &
bord de I'eau.

L'eau douce

Simultanément avec la lutte
incessante contre I'eau, dont dé-
pend la sécurité du pays, il se
Poursuit une lutte pour |'eau
—¢. a d. pour l'eau douce —,
dont dépendent la fertilité du sol
et I'habitabilité méme des régions
basses. C'est la un probléme,
d'une part d'assurer permanem-
ment des quantités suffisantes
d'eau douce pour la population,
Pour I'agriculture et I'horticul-

ture, pour les industries, etc. et
tout en particulier pour la pré-
vention de la salinisation, d'autre
part de garantir une qualité rai-
sonnable de |'eau disponible.

Le probléeme de la quantité
d'abord. Ce sont les rivieres
— et notamment le Rhin — qui
forment la source principale de
l'eau douce. Malheureusement
cette source ne suffit pas pen-
dant toute |'année, méme pas
pour les seuls besoins de la con-
sommation des hommes, des
plantes et des machines. Il y a
des périodes d'une abondance
beaucoup trop grande; il y a
d'autres, justement pendant la
periode de croissance des plan-
tes, dune amenée trop faible.
A l'opposé de 'opinion courante
a l'étranger, les Pays-Bas figu-
rent parmi les régions semi-
-arides|

La quantité d'eau amenée par
le Rhin peut suffir encore moins
du point de vue de la lutte contre
la salinisation. Par suite de sa
situation basse prés de la mer, le
pays est menacé constamment
par une invasion d'eau salée,
Avec chaque marée, d'énormes
quantités de sel affluent par les
estuaires, par les embouchures
des rivieres et par les grandes
écluses. En plus, le sel pénétre
dans le sous-sol, en infiltrant les
couches de sable au-dessous
des terres agricoles jusqu'a des
dizaines de kilomeétres a I'inté-
rieur du pays. Dans un seul pol-
der — le Haarlemmermeer au
sud-ouest d'Amsterdam — |'eau
évacuée du sous-sol emmeéne
quelque 50.000 tonnes de chlore
par an. Il n'y a qu'un seul moyen
effectif pour une contre-attaque
a la méme échelle de la menace:
refouler 'eau salinée venant de
la mer par de trés larges quan-
tites d'eau douce.

Or, ce qu'il nous faut pour ces
deux raisons, c'est un régime na-
tional d'approvisionnement d'eau
douce. |l s'agit de conserver le
plus possible les quantités ve-
nant du Rhin, d'en former des

reserves et de les distribuer en
temps utile 12 ol il en est besoin,
Grace aux grandes barrages
dans l'ancienne Zuyderzée et
dans le sud-ouest on peut le
faire (voir la carte 6). C'est un
avantage additionnel, qu'on
n'avait pas prévu dans le projet
du Zuyderzée, mais qu'on a en-
visage dés le début comme un
des éléments principaux du plan
Delta.

Le Lac llssel déja existant,
ainsi que le Lac de Zélande a
former aprés |'exécution du plan
Delta, nous serviront de réser-
voirs immenses d'eau douce,
I'un destiné & 'alimentation de la
partie nord du pays, l'autre &
celle dans le Sud. Pour mieux
regler la distribution de I'eau des
rivieres, on est en train de cons-
truire dans le Rhin Inférieur (la
branche nord du Rhin) trois bar-
rages avec des sas pour la navi-
gation. Ces barrages achevées,
une partie de I'eau du Rhin qui
s eécoule maintenant inutilisée
vers la mer, pourra étre dirigée
par la riviere llssel vers le Lac
llssel et mise en valeur selon les
besoins,

De méme, I'eau amenée par
la branche sud du Rhin (le Waal)
et par la Meuse pourra &tre di-
rigée a discrétion par la manipu-
lation des écluses dans le Ha-
ringvliet et le Volkerak. De cette
marniere on pourra régler |'appro-
visionnement d'eau douce dans
le Lac de Zélande, tout en assu-
rant le transport par le Nieuwe
Waterweg de la quantité necés-
saire pour refouler l'eau salée
dans la région de Rotterdam.
Limportance de cette derniére
operation s'est accentuée nette-
ment pendant I'hiver passé, lors-
que le courant des riviéres ge-
lées etait obstrué et par consé-
quent la guantité d'eau s'écou-
lant par le Nieuwe Waterweg
etait réduite bien au-dessous du
minimum. Pendant cette période
la ville de Rotterdam a trouvé
son eau (empruntée a la riviére)
absolument impotable et inutili-
sable pour nombre d'industries.
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Par une tel systéme d'appro-
visionnement nous esperons
pouvoir réesoudre dans nos pro-
pres frontigéres le probléme des
quantités d'eau douce. Quant &
la qualité, la situation est plus
précaire. Les Pays-Bas se trou-
vent dans le delta de trois gran-
des rivieres — le Rhin, la Meuse
et |'Escaut — parcourant la zone
la plus industrialisee de |'Europe
occidentale. Le Rhin notamment,
la «Grande Rue= de |'Europe,
risqu'aussi d'en devenir |'égout
principal. C'est donc un problé-
me d'une envergure beaucoup
plus grande que notre territoire
national. Tous les états riverains
le long du Rhin y sont intéressés.
L'eau amenée chez nous étant
déja souillée jusqu'a la limite, on
ne peut qu'esperer que les con-
sultations internationales pour la
prevention d'une souillure en-
core plus grave du Rhin mene-
ront aux solutions necessaires a
bref delai.

Conquéte pacifique de terre

Récupérer les terres conqui-
ses par I'eau, c'est une opération
qui nous a até vraiment dans le
sang depuis des centaines d'an-
nees, Dés le 13# siécle en parti-
culier les habitants des régions
basses se sont efforcés d'assé-
cher et d'aménager des terres
nouveaux dans les estuaires et
les bras de mer, ou bien dans les
lacs plus a l'intérieur du pays.
Depuis lors, une superficie de
570.000 ha a été reconguise sur
I'sau. Ces entreprises, d'une
étendue assez petite au Moyen-
-Age, se sont développés de plus
en plus grace au progrés de la
technique: les mouling & wvent
d'abord, puis les machines 4 va-
peur, les pompes & moteur, les
pompes électriques, enfin tous
les moyens de la technigue mo-
derne. Au 172 siécle on réussit
a assécher — a |'aide d'investis-
sements privés — des polders
de plusieurs milliers d'hectares
en Hollande Septentrionale. Au
19 siécle c'était I'Etat qui s'oc-
cupa de |'assechement du Haar-

lemmermeer, polder de quelque
18.000 ha ol se trouve mainte-
nant I'aéroport de Schiphol. La
présente génération est en train
d'assécher la plus grande partie
de l'ancienne Zuyderzée; une
opération qui va rajouter quel-
que 225.000 ha de terre a notre
pays. C'est de nouveau |'Etat qui
s'en charge, mais cette fois avec
plus de soucis sociaux. Les ter-
res nouvelles dans le Haarlem-
mermeer furent wvendues deés
I'asséchement et tout le reste
était laissé aux immigrants. Dans
la Zuyderzée (actuellement, le
Lac llssel) I'Etat ne s'occupe pas
seulement de la grande opéra-
tion technique, mais aussi du dé-
frichement et de la cclonisation
des polders asséchés, de sorte
que les nouveaux venus puissent
etre recucillis dans des condi-
tions sociales les plus favora-
bles.

Par leur seule étendue, ces
polders du 20= siécle représen-
tent une addition de presque
10% & notre aréal agricole.
C'est ainsi que malgré toutes les
besecins de |'extension des villes,
des zones portuaires et indus-
trielles, des autoroutes, des ae-
roports etc., la superficie des
terrains agricoles est toujours
en hausse chez nous. Ca va
meme continuer pendant les pre-
miéres decades a venir. Ce n'est
qu'aprés 1980 que la superficie
des terres agricoles va diminuer.
En plus, les terres reconquises
sont d'une excellente qualite et
peuvent étre aménageées d'une
fagcon trés moderne (voir la
carte 7).

A part cela, les nouveaux pol-
ders vont remplir, pour ainsi dire,
un =vide= dans le cceur méme
du pays, en offrant ainsi des
possibilités d'une valeur excep-
tionelle pour les communications
interrégionales et pour |'aména-
gement de la zone métropolitaine
des Pays-Bas, la «Randstad Hol-
land=. En outre, la chaine de lacs
de ceinture a développer autour
des polders va créer de nou-
velles zones de récréation, no-
tament pour les sports nautiques
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et pour le délassement a bord de
l'eau. Au début, les plans pour
les polders étaient dominés par
les aspects hydrauliques et agri-
coles; & présent, on les wvoit
consciemment d'une maniére
plus compréhensive. Le plan
d'ensemble pour les polders en-
core & aménager, presenté il y
a quelques années par le Service
des Travaux du Zuyderzée, tient
compte de |‘expansion de la
Randstad aussi bien que des as-
pects non-urbains. (Moir la
carte 8).

L'ensemble des travaux com-
prend l'asséchement de 5 pol-
ders, a savoir:

Wigringermaar (18300 20,000 ha
Paolder Mord-Ent (1942) 48000 -
Flevaland Oriantal (1957 54000 -
Flevoland Maeridional [1968) 43000 -
Markersaand [1980) 60.000 -

225000 ha

Les chiffres entre parenthéses
indiquent les annees de la mise
a sec de chaque polder, Aprés
cela, le defrichement et la mise
en valeur demandent encore une
période de gquelgue 10-11 an-
nées. Pendant cette période on
construit les centres ruraux (les
villages) et on commence a dé-
velopper de chef-lieu du polder.
Au-dessus de ces deux catégo-
ries de centres de service, le
plan prévoit une ville capitale
pour I'ensemble des polders, si-
tuee dans Flevoland Oriental a
'embouchure du canal «Oos-
tvaardersdiep» dans le Lac lls-
sel. L'urbaniste Prof. C. van Ees-
teren, ancien urbaniste-en chef
de la ville d'Amsterdam, qui en
est chargé, est en train de mettre
a point le plan urbanistique. La
ville est nommé «Lelystad-
d'aprés l'ingénieur C. Lely, I'au-
teur du plan de I'asséchement.

D’autres assachements, & plus
petite echelle, se poursuivent au
Nord du pays. En quelgues en-
droits on le fait toujours d'une
maniére déja trés ancienne, en
captant le limon qui se produit
continuellement dans la Mer des
Wadden et qu'on aide a se dé-



poser sur le fond de |la mer tout
prés de la cote par un systéme
de rigoles et de fascinages. A |a
fin de I'opération on protége les
terrains ainsi récupérés par une
digue de ceinture. De cette ma-
niére, cependant, on n'avance
que trés lentement par une suc-
cession de bandes assez étroi-
tes asséchées le long de la terre
ancienne.

Un projet d'asséchement plus
important dans le Nord wvient
d'étre mis en exécution, & savoir
le barrage de la Lauwerszee
(voir ci-dessus, p. 3). Dans cette
golfe de la Mer des Wadden on
pourra gagner plusieurs milliers
d'hectares de terrain d'une qua-
lité variée. |l est question de les
destiner en bonne partie pour
I'amenagement d'un grand
champ de manoeuvres, afin
qu'on puisse prévenir une aggra-
vation encore plus sérieuse de
la situation dans diverses réser-
ves naturelles existantes, causée
par les besoins des troupes mo-
torisées et mécanisées,

Au Sud-ouest, dans le plan
Delta, on n'envisage pas des as-
séchements d'une trés grande
envergure comme dans |'an-
cienne Zuyderzée. lci, c'est I'in-
térét de l'approvisionnement
d'eau douce qui domine. Pour-
tant on espére v pouvoir gagner
certaing terrains nouveaux pour
lindustrie portuaire et pour la
recréation.

La zone destinée au délasse-
ment se trouve dans ['estuaire
nommee Grevelingen (voir la
carte 3). Aprés le barrage de
I'embouchure on pourra mainte-
nir un niveau d'eau indépendant
dans le bassin & former entre la
digue primaire (no 2 sur la carte)
et la digue secondaire (no 8).
L'idée est de mettre & sec et de
boiser plusieurs bancs de sable
existants et d'aménager I'ensem-
ble du bassin comme un vaste
complexe de récréation, se joi-
gnant & la zone de |a plage et des
dunes et se composant d'une
grande variation de possibilités

s

pour les sports nautiques, le
camping et le délassement en
général (voir un avant-projet sur
la carte 9). Se situant a courte
distance de la «Randstad Hol-
land=, cet ensemble aura une va-
leur exceptionelle pour la popu-
lation des grandes villes comme
Rotterdam, & présent trés mal
pourvues de terrains de récreéa-
tian.

Le plan portuaire ne vient de
naitre que trés récemment, mais
le gouvernement en a déja ac-
cepté les grandes lignes. |l vise
a développer une nouvelle zone
d'industrie portuaire dans le bas-
sin oriental du «Qosterscheldes
(Escaut oriental, voir la carte 3.
L'acceés pour la navigation mari-
time sera étre établi par un canal
a grandes dimensions partant de
I'Escaut occidental et pergant la
presqu'ile de Zuid-Beveland. La
communication en arriére pour la
navigation intérieure passera par
la route de |'Escaut au Rhin des-
servanl aussi la navigation
d'Anvers et de Gand. Il y a quel-
ques semaines les gouverne-
ments de la Belgique et des
Pays-Bas sont arrivés & un ac-
cord sur |'aménagement d'une
nouvelle route navigable d'An-
vers au Hollandsch Diep, dont
pourra se servir aussi la naviga-
tion du complexe portuaire a dé-
velopper dans I'Oosterschelde.

Un projet comparable, mais
d'une audace beaucoup plus
grande, a é&té accepté par le
gouvernement pour une expan-
sion de la zone portuaire de Rot-
terdam dans la mer méme a
I'embouchure du Rhin. Ce plan,
nommé le plan Maasviakte
d'aprés la partie de la Mer du
Nord en question, évoque d'une
maniére trés nette la fonction
primordiale des Pays-Bas dans
le cadre Européen: de former le
grand carrefour pour |'échange
de matiéres primaires, de pro-
duits, de marchandises et de ser-
vices entre [|'Europe Occiden-
tale et le monde doutre-mer.
Voici donc le théme de mon der-
nier paragraphe.

La prospérité nationale dans le
cadre Européen

La mer, c'est pour les néerlan-
dais un ennemi perpétuel dont on
doit se méfier jour et nuit, mais
c'est en méme temps notre éter-
nel ami, la source principale de
notre existence, la base de notre
role européen.

Le pays forme une parte ina-
liénable du monde Atlantique par
sa seule situation géographique
au bord européen du grand
océan, qui relie par ses voies
maritimes les deux continents les
plus développés du monde. La
Mer du Mord nous sert comme
un avant-port de l'océan, et
grace au Gulf Stream nos ports
ne sont jamais blocqués par la
glace. Sur le continent Euro-
peen, les Pays-Bas se situent
exactement sur I'axe de tout un
systeme de grandes riviéres,
convergeant vers le nord-ouest
et se jetant dans la mer l'une
tout prés de lautre sur une
bande assez étroite (4 |'échelle
mondiale) entre le Havre et
Hambourg (voir la carte 10).
L'axe méme —le Rhin — est |e
fleuve le plus frequente du
monde, comme d'ailleurs la Mer
du Nord est la mer la plus fre-
quentée,

A cette situation du pays
s'ajoute la disposition des mine-
raux en Europe occidentale, dont
les gites les plus importantes se
trouvent également autour de la
Mer du Nord. Le charbon et la
minérai de fer ont fait de cette
région, pour ainsi dire, la cen-
trale d'energie et la forge de
I'Europe.

Ces conditions naturelles ont
amorce une trés grande concen-
tration de transports, d'industrie
lourde et de population, et le
font toujours. Tout le long du
Rhin, dans son Delta, ainsi qu'en
Angleterre, elles se réflétent
nettement dans le dessin de |'ur-
banisation (voir la carte 11).
Dans le cadre du Marché Com-
mun, les Pays-Bas forment part
du bloc central, s'étendant de la
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Par une tel systéme dappro-
visionnement nous esperons
pouvoir résoudre dans nos pro-
pres frontiéres le probléeme des
quantités d'eau douce. Quant a
la qualité, la situation est plus
précaire. Les Pays-Bas se trou-
vent dans le delta de trois gran-
des rivieres — le Rhin, la Meuse
et 'Escaut — parcourant la zone
la plus industrialisée de |I'Europe
occidentale. Le Rhin notamment,
la «Grande Rue» de |'Europe,
risqu'aussi d'en devenir |'égout
principal. C'est donc un proble-
me d'une envergure beaucoup
plus grande gque notre territoire
national. Tous les états riverains
le leng du Bhin y sont intéressés.
L'eau amenée chez nous etant
déja souillée jusqu'a la limite, on
ne peut gu'esperer que les con-
sultations Internationales pour la
prévention d'une souillure en-
core plus grave du Bhin mene-
ront aux solutions necessaires a
bref deélai.

Conquéte pacifique de terre

Recupérer les terres congqui-
ses par |'eau, c'est une operation
qui nous a été vraiment dans le
sang depuis des centaines d'an-
nées. Dés le 132 siécle en parti-
culier les habitants des régions
basses se sont efforces d'asse-
cher et d'aménager des terres
nouveaux dans les estuaires et
les bras de mer, ou bien dans les
lacs plus a linterieur du pays.
Depuis lors, une superficie de
570.000 ha a été reconquise sur
l'eau. Ces entreprizes, d'une
etendue assez petite au Moyen-
-Age, se sont développés de plus
en plus grace au progrés de la
technigue: les moulins a wvent
d'abord, puis les machines & va-
peur, les pompes & moteur, les
pompes électriques, enfin tous
les moyens de la technigue mo-
derne. Au 17¢ siécle on reussit
a assecher — a l'aide d'investis-
sements privés — des polders
de plusieurs milliers d'hectares
en Hollande Septentrionale. Au
19¢ siécle c'était I'Etat qui s'oc-
cupa de |I'assechement du Haar-

lemmermeer, polder de quelque
18.000 ha ol se trouve mainte-
nant |'aéroport de Schiphol. La
présente génération est en train
d'assécher la plus grande partie
de l|'ancienne Zuyderzée; une
opération qui va rajouter quel-
que 225.000 ha de terre a notre
pays. C'est de nouveau I'Etat qui
s'en charge, mais cette fois avec
plus de soucis sociaux. Les ter-
res nouvelles dans le Haarlem-
mermeer furent wvendues dés
I'asséchement et tout le reste
était laissé aux immigrants. Dans
la Zuyderzée (actuellement, le
Lac llssel) I'Etat ne s'occupe pas
seulement de la grande opéra-
tion technique, mais aussi du de-
frichement et de la colonisation
des polders asséches, de sorte
gue les nouveaux venus puissent
étre recucillis dans des condi-
tions sociales les plus favora-
bles.

Par leur seule étendue, ces
polders du 202 siecle represen-
tent une addition de presque
10% a notre areal agricole.
C'est ainsi que malgré toutes les
besecins de I'extension des villes,
des zones portuaires et indus-
trielles, des autoroutes, des ae-
roports etc., la superficie des
terrains agricoles est toujours
en hausse chez nous. Ca wva
meéme continuer pendant les pre-
miéres décades a venir. Ce n'est
qu'aprés 1980 que |la superficie
des terres agricoles va diminuer.
En plus, les terres reconquises
gont d'une excellente qualité et
peuvent é&tre aménagées d'une
fagcon trés moderne (voir la
carte 7).

A part cela, les nouveaux pol-
ders vont remplir, pour ainsi dire,
un =vide= dans le coeur méme
du pays, en offrant ainsi des
possibilités d'une wvaleur excep-
tionelle pour les communications
interrégionales et pour 'aména-
gement de la zone métropolitaine
des Pays-Bas, |la «Randstad Hol-
land=. En outre; la chaine de lacs
de ceinture a developper autour
des polders va créer de nou-
velles zones de récréation, no-
tament pour les sports nautiques
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et pour le délassement & bord de
'eau. Au début, les plans pour
les polders étaient dominés par
les aspects hydrauliques et agri-
coles; a présent, on les wvoit
consciemment d'une maniére
plus compréhensive. Le plan
d'ensemble pour les polders en-
core a aménager, presenté il y
a quelques années par le Service
des Travaux du Zuyderzée, tient
compte de |'expansion de la
Randstad aussi bien que des as-
pects non-urbains. (Moir la
carte 8).

L'ensemble des travaux com-
prend |'asséchement de 5 pol-
ders, a savoir:

Wiaringarmear { 1530) 20000 hn
Paldar Mord-Est [1942) 48000 -
Flevoland Crriental (1957) S4.000 -
Flevoland Meridional [1968) 43000 -
Warkerwanrd (19800 60000 -

225000 ha

Les chiffres entre parenthéses
indiguent les années de la mise
a sec de chaque polder. Aprés
cela, le defrichement et la mise
en valeur demandent encore une
période de quelgque 10-11 an-
nées. Pendant cette période on
construit les centres ruraux (les
villages) et on commence a dé-
velopper de chef-lieu du polder.
Au-dessus de ces deux catégo-
ries de centres de service, le
plan prévoit une ville capitale
pour I'ensemble des polders, si-
tuée dans Flevoland Oriental &
'embouchure du canal «Oos-
tvaardersdiep» dans le Lac lls-
sel. L'urbaniste Prof. C. van Ees-
teren, ancien urbaniste-en chef
de la ville d'Amsterdam, qui en
est chargé, est en train de mettre
a point le plan urbanistique. La
ville est nommé «Lelystad-
d'apres 'ingénieur C. Lely, 'au-
teur du plan de l'asséchement.

D'autres asséchements, a plus
petite &chelle, se poursuivent au
Mord du pays. En quelques en-
droits on le fait toujours d'une
maniere deja trés ancienne, en
captant le limon qui se produit
continuellement dans la Mer des
Wadden et qu'on aide a se dé-
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poser sur le fond de la mer tout
prés de la cote par un systéme
de rigoles et de fascinages. A |a
fin de I'opération on protége les
terrains ainsi récuperés par une
digue de ceinture. De cette ma-
niére, cependant, en n'avance
que trés lentement par une suc-
cession de bandes assez étroi-
tes asséchées le long de la terre
ancienne.

Un projet d'asséchement plus
important dans le MNord vient
d'étre mis en exécution, & savoir
le barrage de la Lauwerszee
{voir ci-dessus, p. 3). Dans cette
golfe de la Mer des Wadden on
pourra gagner plusieurs milliers
d'hectares de terrain d'une qua-
lité variée, |l est question de les
destiner en bonne partie pour
I'amenagement d'un grand
champ de manoeuvres, afin
qu’on puisse prévenir une aggra-
vation encore plus sérieuse de
la situation dans diverses réser-
ves naturelles existantes, causée
par les besoins des troupes mo-
torisées et mécanisées.

Au Sud-ouest, dans le plan
Delta, on n'envisage pas des as-
séchements d'une trés grande
envergure comme dans |'an-
cienne Zuyderzée. Ici, c'est l'in-
térét de l'approvisionnement
d'eau douce qui domine. Pour-
tant on espére y pouvoir gagner
certains terrains nouveaux pour
l'industrie portuaire et pour la
récréation.

La zone destinée au délasse-
ment se trouve dans [|'estuaire
nommee Grevelingen (voir la
carte 3). Aprés |le barrage de
I'embouchure on pourra mainte-
nir un niveau d'eau indépendant
dans le bassin a former entre la
digue primaire (no 2 sur la carte)
et la digue secondaire (no 8).
L'idée est de mettre a sec et de
boiser plusieurs bancs de sable
existants et d'aménager |'ensem-
ble du bassin comme un vaste
complexe de récréation, se joi-
gnant a la zone de la plage et des
dunes et se composant d'une
grande variation de possibilités

pour les sports nautiques, le
camping et le délassement en
general (voir un avant-projet sur
la carte 9). Se situant & courte
distance de la «Randstad Hol-
land», cet ensemble aura une va-
leur exceptionelle pour la popu-
lation des grandes villes comme
Rotterdam, & présent trés mal
pourvues de terrains de récréa-
tion.

Le plan portuaire ne vient de
naitre que trés récemment, mais
le gouvernement en a déja ac-
cepté les grandes lignes. |l vise
a développer une nouvelle zone
d'industrie portuaire dans le bas-
sin oriental du «Oosterscheldes»
(Escaut oriental, voir la carte 3).
L'accés pour la navigation mari-
time sera &tre établi par un canal
a grandes dimensions partant de
I'Escaut occidental et percant la
presgu’ile de Zuid-Beveland. La
communication en arriére pour la
navigation intérieure passera par
la route de I'Escaut au Rhin des-
servant aussi la navigation
d' Anvers et de Gand. Il y a quel-
gues semaines les gouverne-
ments de la Belgique et des
Pays-Bas sont arrivés a un ac-
cord sur l'aménagement d'une
nouvelle route navigable d'An-
vers au Hollandsch Diep, dont
pourra se servir aussi la naviga-
tion du complexe portuaire & dé-
velopper dans |'Oocsterschelde.

Un projet comparable, mals
d'une audace beaucoup plus
grande, a été accepté par le
gouvernement pour une expan-
sion de la zone portuaire de Rot-
terdam dans la mer méme 3
I'embouchure du Rhin. Ce plan,
nommé le plan Maasviakte
d'aprés la partie de la Mer du
MNord en question, évoque d'une
maniére trés nette la fonction
primordiale des Pays-Bas dans
le cadre Européen: de former le
grand carrefour pour 'échange
de matiéres primaires, de pro-
duits, de marchandises et de ser-
vices entre [|'Europe Occiden-
tale et le monde d'outre-mer.
Voici donc le theme de mon der-
nier paragraphe.

La prospérité nationale dans le
cadre Européen

La mer, c'est pour les néerlan-
dais un ennemi perpétuel dont on
doit se méfier jour et nuit, mais
c'est en méme temps notre éter-
nel ami, la source principale de
notre existence, la base de notre
rale européen.

Le pays forme une parte ina-
liégnable du monde Atlantique par
sa seule situation géographique
au bord européen du grand
ocean, qui relie par ses voies
maritimes les deux continents les
plus développés du monde. La
Mer du Nord nous sert comme
un avant-port de ['ocean, et
grace au Gulf Stream nos ports
ne sont jamais blocqués par la
glace. Sur le continent Euro-
péen, les Pays-Bas se situent
exactement sur |'axe de tout un
systeme de grandes riviéres,
convergeant vers le nord-ouest
et se jetant dans la mer l'une
tout pres de l'autre sur une
bande assez étroite (& I'échelle
mondiale) entre le Havre et
Hambourg (voir la carte 10).
L'axe méme — le Bhin — est le
fleuve le plus frequente du
monde, comme d'ailleurs la Mer
du Mord est la mer la plus fre-
quentée.

A cette situation du pays
s'ajoute la disposition des miné-
raux en Europe occidentale, dont
les gites les plus importantes se
trouvent egalement autour de la
Mer du Nord. Le charbaon et la
minérai de fer ont fait de cette
région, pour ainsi dire, la cen-
trale d'énergie et la forge de
I'Europe.

Ces conditions naturelles ont
amorce une trés grande concen-
tration de transports, d'industrie
lourde et de population, et le
font toujours. Tout le long du
Rhin, dans son Delta, ainsi qu'en
Angleterre, elles se réfletent
nettement dans le dessin de l'ur-
banisation (voir la carte 11).
Dans le cadre du Marché Com-
mun, les Pays-Bas forment part
du bloc central, s'étendant de la
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Mer du MNord & travers de la
Belgigue, du Luxembourg, de
I'Allemagne et de la France jus-
qu'a I'ltalie du MNord: I'ancien em-
pire de Lothaire du 2¢ siécle,
ressuscité comme une entité
économique modernel Encore
plus, le Delta du Bhin, qui se
joint avec ceux de la Meuse et
de I'Escaut, fonctionne a vral dire
comme |'entrée principale de
I'Europe. C'est pourquoi la ville
de Rotterdam, en ameénageant sa
zone portuaire & |'embouchure
méme du Rhin, |'a baptisée «Eu-
ropoort= — porte de I'Europe. La
préponderance du Rhin et par
conséquent de Rotterdam se
montre sur le cartogramme 14.

Depuis les temps romains les
peuples riverains s'efforcent
d'amplifier et de perfectionner le
grand systéme de voies naviga-
bles de plus en plus (voir les car-
tes 12 et 13). Il s'agit d'une part
d'établir de meilleurs contacts
latéraux entre les rivieres con-
vergeant vers la mer (le dernier
exemple de ces contacts forme
le canal de I'Escaut au Bhin, dont
était question ci-dessus); d'autre
part de faire pénétrer |la naviga-
tion plus loin & 'intérieur du con-
tinent. L'exemple le plus specta-
culaire d'un tel projet est la com-
munication du Bhin (par la Main)
avec le Danube; un réve déja
de Charlemagne, dont la réalisa-
tion dans un prochain avenir va
relier toute I'Europe centrale aux
ports de la Mer du Nord.

Aux Pays-Bas, le développe-
ment des grands ports dans le
Delta du Rhin, qui s'est produit
a travers des siécles comme élé-
ment essentiel de ce procés Eu-
ropéen, est a la base de la pros-
périté nationale, ainsi que de la
concentration urbaine et indus-
trielle @ I'Ouest du pays. La
Randstad Holland —le grand
cercle urbanisé s'étendant au-
tour de la plaine de Hollande
comme notre zone métropolitaine
— s'attache aux deux axes de la
navigation maritime: le Canal de
la Mer du Nord d'une coté et le
MNieuwe Waterweg (embouchure

au Bhin) de l'autre. Amsterdam et
Rotterdam en forment les centres
de gravité. Amsterdam: notre ca-
pitale, ville commerciale et fi-
nanciére a part son port; Hotter-
dam: le grande port mondial, qui
reprit son essor si miraculeuse-
ment aprés la guerre, qu'il peut
disputer a I'heure actuelle &4 New
York la position de premier port
du monde entier (mouvement
maritime de marchandises en
1962: 103 millions de tonnes).

La politique nationale d'amé-
nagement du territoire aux Pays-
-Bas vise a une meilleure distri-
bution d'activités économiques
— et donc de population — sur
I'ensemple du pays. Dans ce
procés, il s'agit d'une part d'un
regroupement economique (cau-
sé par le déplacement de cen-
taines de milliers d'emplois du
secteur agraire se modernisant,
vers |'industrie et le secteur ter-
tiaire), d'autre part d'un regrou-
pement dans l'espace, que le
gouvernement a intitulé: «disper-
sion de |'industrie dans le cadre
national par une concentration
régionale=. Ce n'est donc pas
une distribution égale de l'indus-
trie partout dans le pays gu'on
veut poursuivre. Au contraire,
la politique nationale envisage le
développement d'un réseau li-
mité, mais bien ordonné, de cen-
tres industriels, dont les distan-
ces s'adaptent aux conditions
modernes de transport et d'équi-
pement.

De ce point de vue on peut
diviser le pays d'une maniére
globale en trois zones:

1. la zone métropolitaine de la
Randstad Holland (& amena-
ger pour sa fonction spé-
ciale, tout en evitant une
aggravation innécessaire de
la congestion urbaine dans
cette region);

2. les zones en dehors de la
Randstad, ol lindustrialisa-
tion est deja en marche, no-
tamment le Sud et I'Est (a
stimuler par des mesures

La Dialogue des Pay-Bas avec la mer — URBANIZACAOD

d'ordre géneral dans le do-
maine de l'infrastructure,
I'équipement technigue, so-
cial et culturel, etc.);

3. les autres zones en dehors
de la Randstad, moins pour-
vues d'emplois non-agraires,
notamment le Nord et le Sud-
-Quest (& stimuler par les
mémes mesures dordre gé-
néral et en outre par une
aide financiére spéciale en
faveur de |'industrialisation).

L'aménagement de la zone me-
tropolitaine ne peut étre congu
qu'en fonction du déeveloppement
des grands ports et des com-
plexes industriels d'agglomérant
autour des voies maritimes.
C'est pour ces buts qu'il faut y
réserver en tout premier lieu
I'espace disponible. Plus on
réussit & décentraliser I'implan-
tation d'industries légéres, pas
liées aux zones portuaires, vers
les parties péripheriques du
pays, plus on pourra garder les
terrains hautement qualifiés dans
la Randstad pour leur destination
speciale dans l'ensemble natio-
nal. Cependant, méme dans ce
cas-ci, il y aura une pénurie de
ces terrains dans un avenir pas
trés éloigne, particulierement
dans la région de Rotterdam.

C'est pourquoi le gouverne-
ment s'efforce a développer éga-
lement de nouvelles possibilités
pour les industries portuaires
en dehors de la Randstad.
De telles possibilités s'offrent
dans la région MNord & l'em-
bouchure de |'Ems, ou le
port de Delfzijl a pris récem-
ment un essor assez favorable.
La réserve énorme de gaz natu-
rel, qu'on wvient de découvrir
dans cette méme région (quelque
400 milliards de m?®) présente un
avantage additionnel pour le dé-
veloppement d'industries nou-
velles, speécialement dans les
secteures chimigque et métallur-
giqgue. Le gouvernement a re-
servé 25 milliards de m? de ce
gaz pour les besoins de l'indus-
trialisation dans la région Mord.

A Delfzijl, I'accés est limité
aux navires de 10.000 tonnes et



moins. De l'autre cété du pays,
dans |le bassin de |'Escaut occi-
dental, les conditions naturelles
sont plus favorables: elles per-
mettent I'entrée de navires me-
surant jusqu'a 50.000 tonnes.
C'est donc dans cette région
gu'on espére pouvoir arriver &
un développement portuaire a
plus grande échelle, paralléle a
celui dans la Randstad (voir la
carte 3). A part le port d'Anvers,
situé justement a travers de la
frontiere nationale, il y a déja
deux zones dans le bassin de
I'Escaut od un tel développement
est en progrés: celles de
Vlissingen (avec le nouveau
complexe du Sloe) et du Canal
de Terneuzen & Gand (4 aména-
ger pour les navires de 50.000
tonnes), toutes les deux favori-
sées par des aides financiéres
speciales de |la parte du gouver-
nement. Le complexe portuaire
a deévelopper dans |'Oosters-
chelde (voir ci-dessus, p. 11)
sera la troisiéme.

Dans la Randstad elle-méme
on concentre les efforts a I'amé-
nagement des ports dAmster-
dam et de Rotterdam pour les
navires des plus grands types
(les «supertankers=), actuelle-
ment en faveur pour les trans-
ports de masse de pétrole et de
minéraux,

A Amsterdam, ces travaux se
composent de |'élargissement et
de I'approfondissement du Canal
de la Mer du Nord (dimensions
futures: largeur 270 m, profon-
deur 15 m) et puis de la cons-
truction d'une nouvelle entrée de
port a Umuiden, & prolonger dans
la mer jusqu'a la ligne de pro-
fondeur de 15 m (voir la carte
15). La nouvelle écluse & lmui-
den —la plus grande du monde
jusqu'ici — était déja mesurée
aux navires les plus grands de-
puis sa construction en 1919-
-1930. Les travaux dans la mer
sont en pleine exécution. Selon

les plans, ils se termineront en
1965,

Dans la région de Rotterdam,
le développement portuaire en

a7

rapport avec les «supertankerss»
a commencé il y a quelques ans
par I'aménagement du complexe
«Europoort= & I'embouchure du
Rhin, immédiatement derriére la
bande des dunes (voir la carte
16). A I'heure actuelle, ces
terrains ont été mis presqu’en-
tierement & la disposition des
industries intéressées. Dés main-
tenant il faut done trouver l'ex-
pansion necessaire du port plus
en avant, ¢c. a d. dans les dunes
(deja cédées pour ce but par
I'Etat, malgré leur intérét comme
réserve naturelle) et aprés cela
dans la mer méme (le projet
Maasvlakte, mentionné ci-des-
sus). C'est une entreprise extré-
mement colteuse, présentant
des problémes hydrauliques ex-
ceptionels, mais promettant d’au-
tre part aux Pays-Bas des possi-
bilités extra-ordinaires pour
'adaptation de sa position de
grand carrefour mondial a I'ére
des bateaux-géants. Le plan
d'exécution se trouve dans la
derniére phase des études; étu-
des techniques, d'abord, mais
egalement urbanistiques, puis-
qu'il s'agit d’harmoniser le déve-
loppement portuaire avec la sau-
vegarde de réserves naturelles
d'une importance internationale
dans |'embouchure du Brielse
Maas et dans les dunes de
Voorne, ainsi qu'avec le déve-
loppement des zones de récréa-
tion dont on a tellement besoin
dans la région de plus en plus
industrialisée de Rotterdam.

Perspectives

Le développement portuaire
moderne s'est caractérisé par
une concentration dans un nom-
bre limité de ports offrant des
conditions les plus favorables;
par un rythme accéléré; une
échelle beaucoup plus grande, &
la mer de méme qu'a la terre,
et par conséquent par un dépla-
cement marqué des implanta-
tions vers la mer. Ce sont ces
mémes tendances gui semblent
dominer la scene dans le pro-
chain avenir,

Ces tendances, combinées
avec le puissant potential écono-
mique de l'arriére-pays en Eu-
rope Occidentale, n'ouvrent pour
les Pays-Bas que la perspective
d'une concentration industrielle
et urbaine toujours plus grande
dans e delta du Rhin, rayonnants,
sur tout le territoire néerlandais.
En effet, a I'échelle européenne,
la plus grande partie des Pays-
Bas semble étre destinée & de-
venir une seule zone métropoli-
taine; ou bien, plus précisement,
le secteur nord d'un complexe
urbain encore plus vaste déja en
formation & cheval de plusieurs
frontiéres nationales.

De l'autre coté de I'Atlantique
ou a baptisé «Atlantic Seaboard
City= ou «Megalopolis- la rangée
de plus en plus cohérente de
grandes agglomérations entre
Boston au Nord et Washington
au Sud, s'étendant sur une lon-
gueur de quelgue 1.000 kms. En
Europe, il semple se développer
un pendant de dimensions com-
parables, un -Megalopolis=-
triangulaire, dont des péles do-
minants se trouvent dans la
Randstad Holland, le grand com-
plexe de |la Ruhr et du Bhin en
Allemagne et les agglomérations
de la Belgique et du Nord de la
France; un ensemble urbain avec
une population actuelle d'un or-
dre de 20 millions (voir la carte
17). Tous les poles de I'ensemble
se deéveloppent I'un vers ['autre;
leurs zones d'influence se cou-
vrent dans le centre et le Sud
des Pays-Bas. C'est donc dans
le cadre de ce vaste triangle
d'urbanisation que |'aménage-
ment du territoire néerlandais
doit étre concu.

Comme l'indique la carte 11,
le grand complexe urbain en
guestion se forme comme un élé-
ment du bloc central de la Com-
munauté Economique Européen-
ne. Dés lors |'impact de son deé-
veloppement futur dépendra des
conditions internationales plutét
que des décisions & prendre a
I'intérieur des frontiéres nationa-
les. Une politique européenne de
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décentralisation, par exemple,
favorisant I'économie régionale
des zones périphérigques du Mar-
ché Commun, comme le Sud de
I'Italie, le Sud-Ouest de la Fran-
ce, en pourralit retarder le
rythme. Un déplacement des
transports de pétrole vers les
ports mediterranées, rendu pos-
sible éventuellement par un re-
seau européen de =pipelines=
(voir la carte 18) pourrait affecter
également |'essor des ports de
la Mer du Nord. A ce moment,
cependant, ni l'un ni 'autre sem-
ble un développement probable.

Quoi qu'il en soit. pendant le
reste de ce siécle le dialogue
des Pays-Bas avec la mer va
aboutir & une nouvelle transfor-
mation du pays. Ce sont des ta-
ches formidables qui nous atten-
dent. Leur seul ampleur ne peut
que nous inciter & donner nos

meilleurs efforts pour la creation
du milieu de vie et de travail des
18-20 millions d’habitants, qui se
trouveront vers l'an 2.000 dans
un pays =métropolitanisé= a
I'embouchure du Rhin.

Liste des illustrations
1 La partie des Pays-Bas menscés par 18
mar

? Diverses phases do la délense contre |n
mes

3. Le plan Delm
4 Fruurnmme dexgcution du plan Delta

5 Pnoto des eécluses d évacustion dans |e
Haringwliel en construction

6 Le systeme national d'approvisionnement
d'esu douce

=

L'aménagement des explonations agricoles
dans |les nouveaux poldérs comparé avec
calul & la terre ancienne
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ESTUDOS DOS FACTORES ECONGOGMICOS
E SOCIAIS QUE PODEM INTERFERIR
NA URBANIZAGAO DO PAIS

Nao pode esta revista alhear-se dos problemas de aspectos
socigis, econdmicos, fisicos e ainda de outros factores gue
podem intervir na wrbanizagdo de wm pais. Assim neste pri-
meiro niimero publica-se wm artigo sobre «A NACAO
PORTUGUESA» do Professor Doutor Damido Peres.

Em seguida seva publicado outro sobre Pré-Histéria de Por-
tugal. Além disso serao publicados em todos os mimeros
relatirios sobre todas as actividades econdmicas e sociais do
Pais.

Em separado serao publicados trés livros: sobre o aspecto
fisico e geoligico do Pais ¢ do Clima de Portugal ¢ ainda
outro sobre a Arvore, sobre a Rigueza Florestal com referéncia
especiadl & explovagio de cortiga ¢ de resing e ainda owutro
sab a Populagao,
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| — FORMACACG TERRITORIAL

Em 1128, quando Afonso Hen-
riques, future primeiro rei de
Portugal, assumiu o governo da
terra portuguesa a extensao dela
era a dos actuais distritos se-
tentricnais, com excepcédo das
terras a leste do Coa, limitan-
do-a ao sul os pendores da
Serra da Estrela e o curso do
Mondego, escassamente ultra-
passado na sua parte terminal
por algumas terras defendidas
pela vizinhanga do castelo de
Mcntemor, e mais acentuada-
mente na regido de Soure, cujo
castelo e terras afins a condessa
D. Teresa. mae de Afonso Hen-
riqgues, doara nos comecos da-
quele ano de 1128 aos Templa-
ros,

Coimbra e Santaréem eram,
respectivamente, ao norte e ao
sul, os focos da defesa das zo-
nas de pleno dominio cristao e
mug¢ulmano. De ai partiam, alter-
nadamente, num e noutro sen-
tido, as expedicdes de intuito
frenador das iniciativas do
adversario. Assim toda a regiao
intermeédia era verdadeiramente
um «terra de ninguém» onde os
bosques ou as charnecas domi-
navam, mal aflorando ai o esta-
belecimento humano, limitado a
e5Casso0s e modestissimos nu-
cleos, quanto possivel afastados
dos presumiveis trilhos da de-
predacao,

Alargar esse modesto assento
dul Seu governo, alarga-lo nos
dois sentidos, para alem do Mi-
nho, em reconquista de terras
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anteriormente senhoriadas por
5eus pais, e para alem do
Mondege, na criacdo dum es-
paco portugués mals amplo gue
haveria de ser conquistado aos
muculmanos, foi evidentemente
acrisolado anelo de Afonso Hen-
riques desde a hora em que
substitulu 4 da ma&e a sua auto-
ridade governativa.

O primeirc impulso desse pen-
samento levou-o a invadir repe-
tidamente, de 1130 a 1140 a Ga-
liza meridional, atacando ali, com
intuitos de conguista — por ve-
zes mantida, embora tempora-
riamente — o0s territorios de
pleno dominio do rel leonés,
Afonso VI, seu primo; e se essa
ofensiva pode realmente supor-
-s& de intuite reivindicador, nao
& menos certo que, talvez mais
do que isso, ela representasse
o empenho de cortar de vez, er-
guendo-se a categoria de sobe-
rano em luta com outro sobe-
rano, qualguer veleidade de su-
serania que ainda porventura
animasse aguele monarca.

Tal empenhe nao represen-
tava, porém, esquecimento dos
periges e interesses austrais,
pois concomitantemente com as
campanhas da Galiza, nos inter-
valos desta, o avango para o sul
foi encetade nos anos de 1134-
-1135, e, com alternativas de vi-
toria ou derrota, desde entao
progressivo. No decurso dague-
les ancs foi erguide o castelo
de Leirla e instaladas ai as for-
cas avancadas portuguesas da
orla ocidental, enquanto na re-
gide de Soure os Templarios

abriam o caminho do senhoria-
mento de Pombal, e, com base
em Coimbra, a linha de dominio
portugués se firmava em Mi-
randa do Corvo, Penela e Con-
deixa. De 1136 ou 1137 & o
fossado de Ladeia. expedicdo
pregadora que alargou para o
sul a seguranca de Penela.

Porém logo, em 1137, 65 mu-
culmanos, tomando por seu turno
a ofensiva, vieram cercar o inci-
piente reducto cristdo do cas-
telo de Leiria. que conquistaram,
com morte quase total da sua
valorosa guarnicdo, desmante-
lando-0 antes de ze retirarem
FPela mesma época, outras for-
cas cristas, vindas porventura
em socorro dos sitiados de Lei-
ria, foram desbaratadas por for-
¢as mucgulmanas na regido de
Tomar.

A chegada de Afonso Henri-
ques, vindo da Galiza. onde, ape-
sar de vitorioso, aceitara por
forca dessas circunstancias uma
paz em condicbes adversas as
suas conveniéncias, deteve essa
ofensiva muculmana, punida, al-
gum tempo depois, por um fos-
sado de larga envergadura que
desfechou na celebre batalha de
Ourique, pelejada em 25 de
Julho de 1139, na qual os cristdos
obtiveram uma vitoria realcada
pela sua inferioridade numeérica,
¢ de gue se apossou a tradicao,
exagerando em termos inaceitd-
veis a desproporgao dos comba-
tentes e fazendo intervir nela a
aparigio de Cristo a Afonso
Henriques. Néao se sabe. porem,
onde realmente se travou essa

A Macho Portuguesa — URBANIZACAD



batalha, variando as hipdteses,
SEM gque se possa tomar com se-
guranga posigdo a tal respeito;
uns historiadores aceitam a ver-
sdo tradicional, a dum fossado
profundo, atinginde Ourique, no
Baixo Alentejo, e outros locali-
zam-na em um ou outro ponto
daquela terra de ninguém liti-
giosa: em Chédo de Ourique. a
15 quildmetros do Cartaxo, ou
em Campo de Ourique, a 7 qui-
lometros de Leiria.

Em 1140 voltou Afonso Henri-
gques a Galiza numa nova cam-
panha, & os mugulmanos reno-
varam o atague ao castelo de
Leiria, que, tomado e retomado
mais de uma vez, S0 veio a ser
definitivamente reedificado, e
desde entac na posse portu-
quesa, em 1144 ou 1145,

Messa altura, porém, estava
firmada desde 1143 a paz entre
Afonso Henriques e Afonso VI,
e jé aquele pensava no alarga-
mento dos seus dominios pela
acgdo expugnadora a exercer
sobre Santarém e Lisboa, accao
que lhe daria a posse da linha do
Tejo e possibilidades de avango
sobre as terras de além desse
rig.

As circunstancias da politica
mugulmana peninsular mostra-
vam-se propicias a um tal in-
tentc. Perturbadas como se
achavam pelo declinio do pode-
rio almoravida, combatido por
outra tribo marroquina, a dos al-
moadas, e pela defecgéo de
muitos governadores, entre os
quais os do ocidente peninsular,
as possibilidades de resisténcia
mugulmana achavam-se enfra-
quecidas, e assim persistiram
enquanto as naoc fizeram, pela
unidade de mando, os alméadas.

Afonse Henriques encetou a
sua ofensiva em 1147, assaltando
Santarém de surpresa numa ma-
drugada dos principios de Margo
daguele ano, com um punhado
de escolhidos combatentes tra-
zidos de Coimbra.

A Hagiio Portuguesa — URBANIZAGAO

Seguia-se, naturalmente, a
conquista de Lisboa. Porém esta
cidade, muito maior @ muito mais
populosa que Santarém, ndo po-
dia ser conguistada pelo mesmo
ardiloso e audaz processo. As-
sim, embora a atengédo de Afonso
Henriques logo para ela se val-
tasse, houve de esperar-se al-
gum tempo; porém, com o auxilio
duma grande armada de Cruza-
dos, 13.000 de varias nacionali-
dades — ingleses, franceses, fla-
mengos e alemées — que apor-
tara no Douro, a empresa pode
ser tentada, embora a conquista
de Lisboa sd viesse a alcan-
gar-se apfs quatro meses de
sangrentos combates, em 24 de
Outubro de 1147,

A conquista de Santarém e
Lisboa teve imediatas e impor-
tantes conseguéncias, naoc so
por integrar definitivamente no
dominio portugués toda a regido
ao sul de Leiria, até aeo Tejo,
mas também por determinar a
facil conquista de Sintra e o
abandono do castelo de Palmela
pelos mugulmanos.

A posse de Palmela abria as
flechas de invasdo o vale do
Sado, apontando Alcicer do Sal
como o seguinte objectivo de
conquista. Esta, porém, consti-
tuiv dificuldade nao pequena.
Afenso Henrigues ensaiou pri-
meiro um ataque de surpresa,
com pequena hoste, mas nao fol
bem sucedido; buscou depois
melhores resultados por meio de
assédio em 1151 ou 1152 e em
1157, de ambas as vezes com
auxilio de Cruzados em transito;
repetiu ainda o ataque, mas so
com tropas portuguesas, conse-
guindo desta vez triunfar (24 de
Jlunho de 1158)

A conquista de Alcéacer do Sal
seguiu-se a de Evora, suscitada
decerto pelo facto de haver in-
tensas relagbes comerciais entre
essas duas cidades. Apossan-
do-se de Evora em 1159, Afonso
Henriques marchou sobre Beja,
gue consquistou ainda nesse

ano; porem estas duas conquis-
tas ndo puderam ser longamente
mantidas: Beja foi abandonada
guatro meses depois, e forgas
militares almoadas, vindas da
Andaluzia, reconquistaram Evora
em 1161. A margem da acgio
directa de Afonso Henrigues,
embora, & claro, com o seu
aplauso, ambas essas cidades
voltaram, ndo muito depois, &
posse portuguesa: nos fins de
1162, uma expedicdo constituida
por moradores de Santarém re-
tomou Beja, e no Outono de 1165
foi Evora retomada pelos compa-
nheiros de armas dum caudilho
chamado Geraldo, especialista
nos assaltos por surpresa, como
o de Afonso Henriques em San-
tarém, e ao qual os contempo-
raneos deram o significado epi-
teto de Sem Pavor

Cré-se que em Abril desse
mesmao ano, ja portanto antes de
atacar Evora, Geraldo Sem-Pa-
vor, irradiando com a sua gente
por entre os cursos meédios do
Tejo e do Guadiana, em territério
da actual Estremadura Espa-
nhola, conguistara Trujillo; se
porém assim nao foi, & bem pos-
sivel que a conquista de Trujillo
acompanhasse a da vizinha Ca-
ceres, por ele realizada em De-
zembro de 1165. No Baixo-Alen-
tejo, aquem e além Guadiana, a
accdo de Geraldo Sem-Pavor in-
tegrou a seguir no dominio por-
tugués wvarias terras: Elvas,
Serpa e luromenha, em 1166;
Monsaras, talvez em 1167.

Mos fins de 1168, o mesmo
esforgado combatente investiu
Badajoz & cercou o castelo, onde
se refugiara a guarnigdo mugul-
mana; nesse intento veio auxi-
lid-lo meses depois Afonso Hen-
riques, que regressara de novas
expedigdes sobre a Galiza. Es-
tava aquela a ponto de ren-
der-se, quando tropas leonesas,
trazidas peloc monarca, entéo
Fernando |l, filho de Afonso VI
e genro do praprio Afonso Hen-
rigues, vieram em socorros dos
sitiados. Vista a impossibilidade



de sustentarem a luta em duas
frentes, as forcas portuguesas
tiveram de abandonar as suas
posigdes; na retirada, Afonso
Henriques transpondo precipita-
damente, a cavalo, uma das por-
tas da cidade, fracturou a perna
direita e ficou prisioneiro do
genro, sendo libertado dois me-
ses depois, mediante promessa,
logo cumprida, de restituir ao rei
leonés tudo quanto em seus do-
minios conguistara.

Esse desastre assinalou, por
entdo, o termo do avango terri-
torial portugués. Afonso Henri-
ques perdera muito do seu vigor
combativo, um tanto pela idade,
pois ultrapassava ja os sessenta
ancs, e sobretudo em conse-
quéncia da fractura ali sofrida,
pois parece que nao mais pode
montar a cavalo; por outro lado,
uma seria desavenca, que teria
o seu desfecho em 1173, j& de-
certo levard a separd-lo de Ge-
raldo Sem-Pavor. Por tudo isso.
ndo admira que os ltimos
quize anos do seu reinado fos-
sem, militarmente, de defensiva,
na conservagdo do territario,
sobre o qual se langaram, em
arremetidas violentas mas infruc-
tuosas, as forgcas mucgulmanas
vitalizadas pelos primeiros cali-
fas almoadas.

Assim, em 1171 uma forte ex-
pedicio mugulmana vinda da
Andaluzia, atravessou o Alen-
tejo e chegou a cercar Santarém,
onde se achava D. Afonso Hen-
riques, retirando depois ante a
chegada de forgas leonesas en-
viadas por Fernando II. Mais
tarde, ainda duas vezes volta-
ram forcas almoadas ao ataque,
mas foi j& o herdeiro da Coroa,
futuro Sancho |, que comandou
as tropas que fizeram frente as
arremetidas mugulmanas: a de
1179, que investira as regides
de Abrantes e de Coruche, e a
1184, que tivera novamente por
objectivo Santarém. A esse
tempo, o velho Rei, cimentador
da_ independéncia nacional e
Primeiro ampliador do territario
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portugués, avizinhava-se do tu-
mulo, vinde a falecer em 6 de
Dezembro de 1185,

Subindo aoc trono, Sancho |
herdava o governo dum Portugal
a cujo territério, para atingir o
seu limite natural pelo sul, ape-
nas faltava a posse do Algarve.
Conquistar este importante com-
plemento deve ter constituido
desde logo objective do novo
soberano. Mas s6 decorridos
quatro anos lhe foi possivel dar-
-lhe comego de concretizagao.

Como as principais pragas al-
garvias se situavam no litoral,
0 seu ataque fez-se por via ma-
ritima, e em duas expedigdes:
da primeira, na Quaresma de
1189, o resultado consistiu ape-
nas na conguista e desmantela-
mento do castelo de Alvor; da
segunda, no verdo do mesmo
ano, resultou a dificil conguista
de Silves, que era entdo a prin-
cipal cidade do Algarve, e uma
das bases navais da acc¢do mu-
gulmana depredadora dos lito-
rais cristdos. Esta importante

A Hagho Portuguesa — URBANIZACAD
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conquista tornou facil subse-
guentemente a posse portuguesa
de Albufeira, Lagos, Portimédo e
Monchique, isto &, de todo o
Algarve ocidental.

A primeira ocupac@o portu-
guesa de metade do Algarve néo
devia, porém, durar muito. Na
Primavera de 1190, o califa al-
moada veio pessoalmente, com
importantes forgas da Andaluzia
e de Marrocos, & reconquista de
Silves, e, se possivel, de tudo
0 mais gue no longo reinado de

A MNogio Portuguesa — URBANIZAGAD

Afonso Henriques fora arran-
cado ac dominio mugulmano;
porém Silves, e, ao Norte do
Tejo, Tomar e Santarém, resis-
tiram com éxito, determinando a
desisténcia dos invasores.

Nova e mais forte investida
teve lugar um ano depois, e
desta vez com grande éxito,
porquantc em condigbes mal
conhecidas de tempo e de inci-
dentes bélicos, Silves capitulou;
e logo a hoste mugulmana, que
devia ser fortissima, reconquis-

tou o resto do Algarve portu-
gués, e, apossando-se de guase
todo o Alentejo, fez recuar a
fronteira portuguesa para a linha
do Tejo, ao Sul do qual a ban-
deira das Quinas apenas ficou
drapejando em Evora, talvez as-
sas duvidosamente, em Beja.

A nova situagdo territorial
manteve-se durante os ultimos
anos do reinado de D. Sancho |,
isto &, até 1211, e ainda durante
os primeiros do de Afonso Il
Mas a reconquista de Alcacer do
Sal em 1217 restabeleceu o do-
minio portugués no Alentejo se-
tentrional e abriu o caminho as
repetidas e fructuosas campa-
nhas do guarto Rei portugués,
Sancho Il, a cuja accao militar
se deveu a reconquista do Alen-
tejo e a posse do Algarve orien-
tal: em 1232, Moura e Serpa;
em 1234, Aljustrel; em 1238,
Mertola e Aiamonte, atingida a
foz do Guadiana; e a seguir,
Tavira e Cacela, que em 1240
ja eram portuguesas.

Por sistematicas e persisten-
tes, as acgdes militares de San-
cho Il deixam prever que ele
completaria a conquista do Al-
garve, se ndo sobreviesse o
agravamento dos incidentes de
politica interna que determina-
ram em 1245 a sua deposigéo
pelo pontifice, Inocéncio |V,
com a entrega da regéncia a
seu irméo, o infante D. Afonso.

Foi ja sob o governo de
D. Afonso I, rei desde 1248,
data da morte de D. Sancho |l
no seu exilio de Toledo, que a
conguista do Algarve se ultimou.
Faro, Albufeira, Porches, e as
demais pragas do ocidente al-
garvio nao anteriormente con-
guistadas, eram ja portuguesas
em 1250; Silves, depauperada
pelos wvéarios ataques que so-
frera, nem mereceu dos cronis-
tas qualquer mengdo dos inci-
dentes mercé dos quais reentrou
no dominio portugués, e com
ela o demais territorio algarvio
ccidental. Simultdneamente, a

-_



posse portuguesa além-Gua-
diana ampliara-se com a con-
quista de Aroche e Aracena.

Duma maneira geral, as ar-
mas portuguesas dominavam
assim, ao encetar-se a segunda
metade do século Xlll, o assento
europeu da Patria Portuguesa,
numa extensao gue nos seus
lineamentos gerais ficaria a per-
durar multi-secularmente.

Porém o necessario objectivo
final, isto é, a fixagéo das fron-
teiras com o vizinho reino leo-
nes-castelhano, impunha que o
impulso das armas se comple-
tasse com o triunfo de negocia-
gbes. E assim, uma época de
acgoes diplomaticas, a que alias
néo faltou um breve alicerce mi-
litar, se encetou apds a con-
guista do Algarve, para so ter-
minar guase meio século depois,
no declinar de Duzentos.

Os direitos de soberania a
exercer no Algarve constituiram
0 primgiro pomo de discordia,
disputando-os a D. Afonso |l
0 impetuoso Afonso X de Cas-
tela, que todavia, tornado seu
80gro, veio a desistir dessas
suas pretensdes em 1263, apos
uma duzia de anos de combina-
coes e desacordos, cedendo a
favor do seu infantil neto Dinis.
futuro rei de Portugal, os ale-
gados direitos, com a tnica con-
trapartida de lhe ser eventual-
mente prestade um determinado
auxilio militar, 50 lancas na ter-
minologia da época.

Achavam-se ja entdo nomea-
das as comissdes luso-castelha-
nas de peritagem da fixacdo das
fronteiras do Norte e de Leste,
esta s0 até ao Caia, deixando-se
Para mais tarde as deliberacoes
toncernentes & regido de Moura,
Serpa, Aroche, Aracena e Aja-
monte, a respeito da qual s6 al-
guns anos depois se chegou a
Um  primeiro acordo. Ocorreu
980 em Badajoz a 16 de Feve-
reiro de 1267, data em que
Afonso X assinou ali o instru-
mento de desisténcia da clauy-
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sula militar inscrita na doagéo de
1263 a D. Dinis; por seu lado,
o rei de Portugal entregava &
Coroa castelhana Aroche e Ara-
cena, dadiva a que, em 1271,
acrescentaram Serpa, Moura e
Mourde os Hospitalarios, Ordem
monastico-militar que tinha a seu
cargo a defesa dessa regido, em
cuja conquista colaborara,

Para ser o que e presente-
mente, faltavam a Portugal as
chamadas terras de Riba-Coa,
do Coa ao Agueda, os territorios

entre o Caia e o Xévora, e o
trifngulo que, a partir do Gua-
diana, aponta a leste abrangendo
Serpa e Moura, com os vértices
em Mourdo, Néudar e Pomarao.
Estes complementos territoriais
so trinta ancs depois vieram a
ser definitivamente incorporados
em Portugal, tendo entdo ja
34 anos de idade e 16 de reinado
o outrora pequeno infante, sob
cuja eégide se fizera aquele pri-
meiro arranjo raiano, alias de
facto provisorio.
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Foi, com efeito, D. Dinis quem,
primeiro pelas armas, relativa-
mente aquele trago beirdo, e
logo pela diplomacia quanto a
igso e a tudo o mais, resolveu
o problema, assinando em Alca-
nizes o tratado luso-castelhano
pelo qual se tomaram delibera-
goes definitivas: no Sul, Portugal
desistia de Aroche, Aracena,
Aiamonte e algumas terras de
menor monta, recebendo em
troca Campo Maior, Olivenca e
0s territdrios vizinhos; ao Norte,
ficava portuguesa a regido além
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do Coa, que abrangia entre ou-
tras vilas menos importantes,
Sabugal, Castelo Melhor, Al-
meida e Castelo Rodrigo.

Ao cabo de um secular esfargo
das armas portuguesas e duma
arguta actividade diplomatica, o
tratado de Alcanizes rematava
a constituigao territorial do velho
solar europeu de Portugal, que
assim se mantém ha sete se-
culos com a (nica supresséo de
Olivenca, que &, desde os co-
megos do século passado, terra
irredentista portuguesa.

|| — POPULACAO

Desse solar qual era, numéri-
camente, a populagdo, guando
ele definitivamente se consti-
tuiu? Eis uma pergunta a que
nenhuma resposta tem sido
dada, porquanto a Unica tenta-
tiva de calculo, a de Rebelo da
Silva referente ao século Xl (1),
s0 seria de considerar se pu-
desse ter abrangido todo o ter-
ritorio portugués, e, mesmo as-
sim, se assentasse em critério
menos susceptivel de séria im-
pugnacao. Com efeito, Rebelo
da Silva utilizou como base do
seu célculo os numeros inscritos
num rol de besteiros de conto
daquele século, mas de que uni-
camente restam os numercs re-
ferentes & Estremadura e a
Beira, incompletamente alias
quanto a uma e outra; partindo
desses numeros e considerando
que aquela classe de militares
era tirada dos artifices, calculou
a populagdo das respectivas
terras mediante a proporgio de
213 habitantes por cada besteiro,
proporcao que wvoltou a utilizar
no calculo da populagdo portu-
guesa de 1422, com base num
outro rol de besteiros, o desta
data (¥), mas que nem sequer
era original, pois ja fora usada
algumas dezenas de anos antes
por Scares de Barros para cal-
cular o ndmero de habitantes das
cidades e vilas portuguesas no
século XV (3); nem original, nem
perfilhéavel, a vista dos bons ar-
gumentos com que a impugna-
ram Gama Barros (*) e Fortunato
de Almeida (*), mostrando nao
ser exacto que os besteiros do
conto fossem tirados exclusiva-
mente da classe dos artifices,
Ou que a proporgdo entre o nu-
mero destes e o dos habitantes
fosse constante relativamente a
todos os lugares, ou que exis-
tisse verdadeira proporgao, essa
de 1 para 213, entre o namero
de besteiros e o de habitantes,
como pode comprovar-se me-
diante varios exemplos, bastan-
do, porém, o da comparagao
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de Coimbra com o Porto, pois
no rol de 1422 esta cidade tinha
menos de metade dos besteiros
atribuidos aquela.

A vista do que deixamos ex-
posto, ¢ evidente ser, de qual-
quer forma, hipotético tudo
guanto possa dizer-se a respeito
da populagéo portuguesa dos
fins do século X, embora cal-
culando-a com um critério bem
mais aceitavel — o de tomar por
base o provavel ritmo do pro-
gresso demografico de Portugal,
gue nos permita estabelecer re-
trospectivamente uma avallagéo
numerica da populagido portu-
guesa daquela epoca, partindo
dos nimeros gue constam do
primeiro censo populacional, o
de 1527-1532,

Para apurar a taxa de progres-
sdo decenal correspondente,
com aceitavel seguranga, ao pe-
riodo 1300-1532, procuramos ve-
rificar em que termos se pro-
cesscu essa taxa em varios pe-
riodos susceptiveis de se consi-
derarem equivalentes quanto a
elementos directa ou indirecta-
mente destruidores — guerras,
epidemias, sismos — e verifica-
mos que ela, longe de ser cons-
tante, decrescia 4 medida que se
mergulhava no Passado, tornan-
dec-se-nos assim possivel for-
mular uma hipotese numérica
nao inteiramente arbitraria.

Tendc em vista que a primeira
contagem da populagdo portu-
guesa realizada nos anos de
1527-1532; que, a partir do sé-
culo XVIIl outras se fizeram, e
que o primeiro censo de moldes
moderncs é de 1864, estabele-
cemes um certo numero de pe-
riodos durante os quais o con-
junto daquelas circunstancias
anormais fosse de algum modo
analogo, balizando-os pelas con-
tagens de 1527-1532, de 1732,
de 1864 e de 1930, Com efeito
N0 primeiro periodo, 1527-32,
8 ‘.1?32. 880 de considerar: uma
epidemia geral de forte intensi-
dade, a de 1569, entiao chamada
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peste grande, a de 1579-80 e a
de 1598, |locais, e ainda a que
em 1646-1650 assolou todo o Al-
garve; os violentos terramotos
de 1551 e 1755; as guerras da
Restauragio e da Sucessaoc de
Espanha. No segunde periodo,
1732 a 1864: as epidemias de
colera (de 1833, no Porto, e de
1853-1856, geral) e a de febre
amarela (1856-57, geral); as In-
vasOes Francesas e as Lutas Li-
berais. No terceiro, 1864 a 1830:
a epidemia de peste bubénica
no Porto (1899), as de tifo exan-

tematico e de gripe muito morti-
fera (1918); a Primeira Grande
Guerra,

Das referidas contagens, as
de 1864 e 1930 néo suscitam
observagéo especial, por consta-
rem de censos de tipo moderno,
correctamente realizados, mas
as duas primeiras carecem de
alguns comentdrios, pois foram
efectuadas por fogos e em con-
digdes um tanto precarias.

Da contagem oficialmente or-
denada em 1527, e realizada, por
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c.omarcas, entre esse ano e o de
1532, faltam os cadernos da do
Algarve, aos quais arbitrou Balbi,
em 1822, por hipotese, 18.552 fo-
gos, com o que alcangou um total
de 290.000 fogos, que, a 5 habi-
tantes por fogo, corresponde-
riam a 1.450.000 habitantes; e, so-
mando-lhes 70.000 membros do
clero e 30.000 militares, obtave
um total de 1.550.000 habitan-
tes (¢). Mais modernamente, em
1904, Costa Lobo arbitrou ac Al-
garve apenas B8.797 fogos, en-
trando neste nimero 8.333, total
dos de Castro Marim, Tavira,
Faro. Loulé, Albufeira, Silves e
Lagos, gue eram entdo os con-
celhos algarvios com assento em
Cortes, como consta da lista
dessa época que o Visconde de
Santarém publicara (7), e 464 que
em mera conjectura atribuiu aos
restantes menores concelhos do
Algarve. Ao total de fogos assim
formado considerou correspon-
deream 1.122.112 habitantes, a
4 por fogo; essa seria no 2.0
quartel do século XVI a popula-
gao portuguesa (%]). Por nossa
parte, entendemos muito baixo
o numero de fogos atribuidos ao
Algarve por Costa Lobo, 8797
para 8333 representados em
Cortes, porguanto nas demais
comarcas a proporgao e muito
mais elevada, mesmo nas de
menor diferenca; 55.099 para
36.845 (Entre-Douro-e-Minho);
65412 para 43111 (Estrema-
dura). Um total de 12.000, arre-
dondadamente, deveria ser o nu-
mero dos fogos algarvios: nem
tanto como o da hipotese de
Balbi, nem tdo pouco como o da
de Costa Lobo. Somado esse
total ao das demais comarcas,
a totalidade de fogos elevar-
-se-ia a 283.Y31, que, a 4 habi-
tantes por fogo, corresponde-
riam a 1.134.924 habitantes.
Acrescentando porém a este nu-
mero o de frades (*) e o dos mo-
radores de 34 concelhos e cou-
tos cujas folhas faltam nos ca-
dernos da Beira ('), e em quatro
dos quais se sabe existirem nada
menos de 8.035 fogos, ou seja
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32.140 moradores ('"), ndo cre-
mos arriscada a hipotese de que
andaria por 1.400.000 o namero
dos habitantes de Portugal no
comego do segundo guartel de
Quinhentos.

A contagem de 1732 consta da
Lista dos fogos e almas que ha
nas terras de Portugal, enviada
pelo Marqués de Abrantes, Cen-
sor e Director da Academia Real,
a D. Luis Caetano de Lima, que
a incluiu na sua Geografia his-
torica, publicada em 1736. Se-
gundo essa lista, haveria naquele
ano 459.800 fogos, com 1.742.807
almas de comunhao, isto &, maio-
res de 11 anos. Aceitando esses
numeros, mas completando-os
com a hipotese numeérica dos
menores de 11 anos (438.561), a
dos membros do clero secular e
regular (c. de 40.000) e as de reli-
giosas (c. 12.000), Balbi nos seus
estudos demograficos de 1822
considerou que a populagéo por-
tuguesa correspondente ao
censo de 1732 seria constituida
por 2.143.308 individuos, numero
que a vista doutras contagens
setecentistas se nos afigura
aceitavel,

Mo periodo de 1864 a 1930 a
populacdo subiu de 3.829.614 ha-
bitantes a 6.360.347; no de 1732
a 1864, de 2.143.368 a 3.829.614;
no de: 1527/32 a 1732, de c.
1.400.000 a 2.143.368. Com base
nesses aumentos populacionais,
a progressio decenal média foi
de 7.7% em 1864 a 1930 de
4,1 9% em 1732 a 1864; de 189,
em 152732 a 1732.

Assim decrescente no rumo do
Passado, a progressio media
decenal ainda menor deveria ter
sido no periodo anterior, nos
anos decorridos desde os fins
do século Xl até 1532, muito
castigados daguelas calamida-
des destruidoras de vidas e do
impulso natalicio: epidemia de
1333, acompanhada de grande
mortalidade por fome, epidemia
de 1348, a chamacda peste
grande, altamente mortifera, epi-

demias de 1377, 1415, 1423,
1432-34, 1437-40, 1464, 1477-90,
1493-1510, 1520-21, 1523; sismos
de 1404, 1504, 1531, este geral;
Guerra da Independéncia. Em
tais circunstancias a referida
progressio pode crer-se por hi-
potese, 19, quando muito. E esta
hipotese torna licito supor terem
sido cerca de 1.100.000 os Por-
tugueses da época em que se
definiu territorialmente o primi-
tivo Portugal.

(') Memérin sobre & populagio e a agricultura
da Porfugal, Lisboa, TBEE, pag 47

(% Ob: e, pag. 45

(] Memaria sobre ss causas da diferento po-
pulacio de Portugal em diversos tempos da
monarquia, publiceda nas Memérlas Eco-
nomicas da Academia des Ciéncios de
Lisboa, vol. 1= (1769), pégs 123-151

"} Historia da administragho piblica em Port.,
1.8 gd,, wol 2.0 308-307.

(%) Histaria de Portugal, vol 30, 241247

(Y Varlotes polilico-statistiques sur le Porfu-
gal, pig B2

[} Hist, & teorla das Cortes Gersis, page B8
o =segs da 2.8 edighio (1924)

1] Hist: da secledade om Portugal no se
cula XV, pag. It

Y Como especificadaments e escreveld wo
final dos cadernos referentes @ comarca de
Tras-os-Montes (Cfr. Archlve Histérico Por-
tuguds, vol. VI, pig. 277)

() Alvares. Alvare, Anadia, Auguoda de Cima,
Atalaja, Bebs, Bermposia, Bichoeira, Cer
zodns, Castelo Branco, Castalo  hNovo,
Covilhit, Figueird dos Vinhos, Idanhe-n-
Mova, |danha-g-Velha, Monsanio, Moantol-
gas, Oleiros, Pedrogio Grande, Pedrdgac
Pegueno, Pampilhosa, Pereird, Proange-o-
‘Mova, Prosnga, Penegarcie, Penamacor,
Aodam, Rosmaninhal, Soversira Formoss,
Serth, 5. Viconte, Segura, Salvaterrs, Va-
lelhes (Cr. lobo Tello de Mognlhfes Co-
lage, Codastro da populaglo do  Relno.
(1527), actas das comarcas do Alentejo
Beira, phg. 219).

(') Castole Brance. Covilhs, Monsamo, Pe
nampcar, o Seortd, respectivamente  com
1417, 4060, 454, BG4 o 1200 fogos,
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WAYS OF THE URBAN REGIONAL PLANNING
Prof. Eng.® Costa Lobo

Reason has subdued our natural instinct, the very same
instinct that urges primary animal species to congregate in
great colonies, finding there their right place and working
together for the common good. To make for lost instinet,
Man must foresee and plan,

Whatever meaning may be given to Social Man, he is here
understood as the individual living among others, interacting
with them and submitting to the same laws. To find the way
to coordinate, control and promote the activities of the com-
munity is the task of Paolitics; a way not found once and fer
gll, as can algo be said of the elasticity to be allowed to
the plan.

It |s not up to the plan to be elastic: that would mean to
be at the mercy of varlous private or group interests. It is
rather the plan that must contain adjustable, elastic elements,
whaose elasticity should be well defined from within the plan,

Two senses can be defined frem the concept of planning
— one that proceeds from the general towards the particular,
another that integrates the particular into the general,

The first method, strongly deductive, takes great regions,
defines the master lines and proceeds to the smaller and
desper studies —its force lies in its logical coherence, its
weakness in ‘the misadjustment with reallity.

The richer, more humane integrating method fits better the
needs and feelings of smaller commumities, but may ou may
not attain unity in higher levels of planning.

To encompass the advantages of both methods, planning
and research must be conducted from each point of view,
in two fronts, so to speak.

The plan does not find an ultimate expression at the end
of its term, but must proceed in a continual devellopment,
each method being in turn enhanced.

To make the process a convergent one, the particular and
differential studies must be thoroughly compared and put
together, under the form of key-schemes, in order to excite
creative imagination, from which key solutions will spring.
Key-solutions, in turn, must be put to a probing analysis,
trying to ascertain its effects in the particular environments,
end supgesting further work in their shaping. Agaln, those
key-solutions must give rise to a general key-solution, which
will be submitted to superior approval.

_ The continuous flow from studies, key-schemes, key-solu-
tions and momentary solutions must go on, permanantly
adjusting itself to a changing reallity.

Regional planning should have a global hold of socio-econo-
mic and physical aspects, and find the bases for its action
In the political and administrative structure. Town planning
should be understood then as part of an integrative plan.

Physical planning and Town-planning have been sometimes
fssumed as having a similar meaning. But planning the life
s something, planning its setting is another one—and a
confusion  between pragrams and solutions does someti-
Mes arige,

Solutions must be found at a professional level; programms
and decisions about the best ways to conform to degrees of
civilization, ways of life, collective will and efficiency are
the realm of Politics.

Thus Politics should not be understood as an all pervading
container, shaping everything, but rather as a strong structure

Wwhereupon free circulation is guaranteed to all activities that
form social fife. (diagr. 1).

Sociological and economic studies are of the utmost interest
as tools for a perfect understanding and information of phy-
sical planning. The feasibility of planning programms must
stemm from a pendular sequence of appraisals and adjustments
from technical and doctrinary points of view, and subsequent
adjustments to particular and concrete conditions. At any rate,
momentary solutions must be carefully sppraised and valued,
5o as to not incur in dangerous, even negative situations,
under the cover of long term solutions. Economic models,
costing and estimating methods, urban geography studies and
any indirect methods of evaluation of results must be used to
give the planners an insight of the consequences to be expected
from each proposed solution. A great number of combinations
may have to be tested and tried, and their value ascertained,
before a justified cheice is made.

Vital space, changed today In its meaning by the ewver
growing capacity of transporis and communications, widens
the scope of planning, from a territorial standpoint. Population
densities must be understood in a dynamical form, es space
occupled and travelled by the populations per unit of area and
of time. Many concepts defined on a traditional, static, base,
could well stand a revision in this new light.

Anyway the problem stands: —How to congregate, how to
divide populations, what degree of concentration to strive for?

The big city has had its detractors. lliness, immarality, high
death rate, annonimacy, hidden misery, have been charged to
it. On the other hand, where are culture, creative dess and
contacts to be found? Everywhere populations are attracted
to the big cities, regardless of its unfavorable conditions,
reaching for its benefits, work opportunities, spark and joys,
and general chances of individual promotion. Is not the almost
generalized tendency to curb this behaviour, somewhat ludi-
crous?

Great asfixiating concentrations are indeed to be avolded.

Abandoned to themselves they may give rise to inordinate
growth of neighbourhoods and peripheric centres, and a general
decay of the main centre. The antimony between town and
country must be changed, by means of a careful planning, to
an harmoninous symbiosis of urban complexes and cities, inter-
mingled with zones devoted to lelsure and enjoyment of natural
beauties and resources. (diag. Il).

There |5 a temptation, always present, of trying to solve
such problems by technical, grandiose solutions, that are steps
in the way to Utopia. But Man in his irreversible march to Know-
ledge, is, as yet, very far from omniscience...

A more immediate problem is to find the way to a just
imputation of charges and expenzes to the territorial units.
Communication and structural or infra-structural networks that
Interest all of the country, should be supported by the whole
population, by means of & system of compensations to the
regions more heavily affected, and reversions from those
over-bensefitted. Such a system could and should be extrapo-
lated to higher and more comprehensive regions, up to inter-
national and universal level.

That leads us to recognise the need to understand regions
as units of sufficient size to allow for a wide range of popu-
lation movements and influences, and, at any rate, always
related to greater units. In the higher levels, that can mean
reglons In & world scale, each Incorporating several regions,
which, in turm, contain several sub-regions.

OF the physical elements that help to define regions, water
is one of the strongest. Seas have historically bound and
divided cultures and nations.

Studies conductive to the delimitation of great World
reglons should allow for integrated planning of all infra-
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-tructures. Great regions planning and political-administrative
structures must be kept within their fields, however. always
related in a higher level and by flexible ties. in order ta avoid
mutual interference.

Great World regions; thus defined at a technical level,
independently of political boundaries, would ba a great step
towards international understanding and harmony.

Some cartograms are presented for a better, though simpli-
fled, explanation of the concepts aforementioned.

— Cart. | — Expresses the World populational distributions,
each circle representing 500,000,000 inhabitants.
— Cart. || — Presents demographical increasze in the World,

its devellopment from Southeast Asia, reaching its
higher concentration in Europe.

— Cart. Il — Some great spacial structures independent of
political and administrative structures.

—Cart. IV—Is a graphical scheme of the dynamics of
tendencies in the demographical devellopment in the
World,

THE DIALOGUE OF THE NETHERLANDS WITH THE SEA

0. Vink

The Sea was always present, and still is, in the life and
historical formation of Metherlands.

For a very long while, Netherlands lived face to face, o
to speak, with the Sea, forgetting their geographical presence
at the centre of Europe.

Today, Dutchmen are well aware of the necessity of a
clese relation with an Occidental Europe gradually coming
into existence. Old ties with the Sea persist, indead, but now
their role points to the future — here are their main themes —
Safety, fresh water, peaceful conquest of land, national pros-
perity in an European background.

Safaty

Up to the end of the Middie-Ages, the main bulk of the
land was formed by a strip of marshes, dunes and arenous
solls some 40 miles wide. Since the end of Spanish domina-
tion Dutchmen began their struggle with the Sea

First works were small-scale, individual defences and
drainages, that resulted in a landscape of numberless small
=polders=, forming a complex network, (pl. 2) Greater and
wider public works were steadily promoted in the last centuries,
that culminated in the closure of the Zuiderzes in 1932, The
current and greatest enterprise s the «<Deltas plan (pl. 3)
which will be achieved in three consecutive phases.

Fresh water

Alongside with the battle against salt water, another one |5
fought for fresh water, essential to life, agriculture and indus-
try. Great dams and technical processes of dessalinization are
used to counter the invasion of salt water. To expel the great
masses of sea water and underground infiltration enormous
quantitites of fresh water are needad (pl. B).

The main problem, however, is not quantity but quality,
because of the great pollution of the Rhine, the Skalda, and
the Mosa, .common sewers: of Europe.
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Peaceful conquest of the land

From centuries Dutchmen have been retrieving land from
the Sea. In the 20th century alone; there was an increase of
some 109 of arable land, and in the next decades the pro-
portion will be greater still. Among other consequences, this
will allow for the great expansion of the Port of Roterdam and
the -Randstad Hollands.

National prosperity in an European background

Geographically, Netherlands are the natural gate to the
great Industrial centre of Europe. The main lines of the national
plan single out three kinds of zones:
— the metropolitan zone of Randstad Halland
—the zones outside the Randstad where industrialization
Is well in its way

— Zones outside the Randstad where non agricultural em-
ployments are scarce, and a stimulation must be pro-
vided for.

Prospects

Tendencies of greater devellopment of Occldental Europe
allow for perspectives of @ greater industrial and urban concen-
tration at the Rhine Delta, covering mainly Dutch territory
Thus, from an European point of view, Netherlands is bound to
become one single big Metopolis (pl. 11). This future growth
and devellopment will depend more upon prevailing interna-
tional conditions than upon internal decisions: future evolution
is closely tied to a whole decentralizing politics of the Euro-
pean Community

Whatever the forthcoming tendencies may be; at the end of
the century. Netherlands dialogus with the sea will lead 1o 2
complete transformation of the Country. Great efforts must be
made to provide with jobs and living conditions the 18 to
20 millions of inhabitants that, by then, will constitute the
great Ahine delta Metropalis.

TOWN-PLANNING AND THE BIOLOGICAL ENVIRONMENT

Robert Auzelle

Reinforcing Le Corbusier's standpoints, from a biclogical
point of view, Plerre Winter asks himself if it has been suffi-
clently well-shown that, from the influence of bielogical envi-
ronment an orientation on programms  and goals may be
drawn,

At the same time one observes a whale range of physical
variations, according to Jacques Millot, whereupen phenomena
like skull and nose shape, height, and other typical racial
factors gradually change without & reasonable explanation.

To the town-planner, more characteristic and |imited pro-
blems are at stake; a given social getting, in a given place, at
3 given time, must be changed, after study and reflexion. But
what about the biclogical environment of the process? It is
characterized by climate and soll, that congtitute natural envi-
ronment, and mode of existence, consequence of technical level
and social behaviour,

Their reciprocal influences are complex and so much the
more, that, a certain conception of civilization does change




the natural environment into an entirely artificial one, of
which the last form is the vast conurbation.

Without taking into aceount factors such as light, tempera-
ture, higrometry and atmospheric pressure, now can the town-
-planner whose action should result in the creation of a number
of micro-climates within a given climate, be able to weigh
and choose dark and light surfaces, aresn and built spaces,
and general volumetric lay-out.

The city, with its good and adverse aspects, may only
exist upon a given territorial tract, provided that some Funda-
mental necessities may be satisfied, such as water supply,
food supply, and their transportation. Also, nolse and air
pollution, must be fighted, and facilities for the recuperation
of lost energies by the population must be provided for.

ludicious attention given to the problem of the four essen-
tial functions of the Athens Charter (living, work, recreation,
cireulation) could keep losses at & minimum level,

Some town-planners believe to be able to proceed without
Inquiries and objective knowledge, and use instead creative
imagination alone — |t is, alas, sometimes true that cutdated
information is warst than no informaticn at all.

However experienced the town planner may be, this is
nevertheless a wrong kind of work.

The need for the establishment on & firm base of objective
criteria ‘and fundamental studies on the aims and goels to be
reached, is ever increasing. Investigation must then be conduc-
ted at an Interdisciplinary leval, and the hierarchy of the diffe-
rent specielities dealing with knowledge pertaining to envi-
ronment favourable to human devellopment, must be headad by
Biology, but a Biology raised to the level of a Social Biology.

On such grounds, the city at large may and must warrant
an harmonious dislogue between urban and rural envirenment

THE PORTUGUESE NATION
Prof. Damido Peres
When D. Afonso Henriques, future King of Portugal, first
took command of the territory, its extension ranged from the

river Cos, to the Estréla Mountains and Mondego river.
Coimbra and Santarem were the focal points of the Christian

and Mussulman might, and from them, alternatively, punitive
and predatory expeditions were launched.

Between 1130 and 1140, Afonso henriques repeatedly
invaded the Galiza, but at the same time. with the help of the
Templars, pushed the Christian boundaries to Leiria, Penela
and Condeixa. After the great battle of Ourique (1133), Afonso
Henrigues takes Santarem by surprise. Such a procedure could
hardly be put to work with the mighty saracen Lisbon, but with
the help of an Army of 13,000 English, French, Flamish and
German crusades that had previously landed at Oporto, the
city was besieged and taken in 1147.

After Lisbon, Palmela, Alcicer do Sal and Evora fell.

Evora and Beja were temporarily lost, but again recovered
between 1162 and 1165. Evora fell at the hands of a chiefain
named Geraldo -sem Pavor= («the Fearlesss) who, by rash
actions successfully also took Elvas, Serpa and Juromenha,

D. Sancho | inherited a Kingdom that reached almost to the
Southern coast. The main saracen stronghold of the remaining
land, the Algarve, was Silves. After a ruthless fight, Silves
fell, and with it Albufeira, Lagos, Portiméio and Monchigue.
Again, after a brief lapse, the Mussulmans reconquered Silvas,
and the whole of Algarve, and pushed the Christians
Morthwards till Evora, that resisted.

Sancho I, in 1217, with the renewed conquest of Alcacer
do Sal, opens the way to the expulsion of the Saracens from
the South. Moura, Serpa, Aljustrel, Mértola & Ayamonte, and
then Tavira and Cacela were successively taken.

The problem of delimitation of frontiers with the adjoining
Kingdom of Castela, were after some military and diplomatic
struggles, settled at Badajoz, in 1267.

Two pieces of land were missing for the completion of
the territorial settiement of Portugal. After military actions
first, and treaties afterwards, Sabugal, Castelo Melhor, Al-
meida and Castelo Rodrigo in the North, Campo Maior, Moura,
Mourdo, Moudar e Pomardo in the South, were incorporated in
the main territorial body,

The treaty of Alcanizes settled for ever, (with the exception
of Olivenga) the outline of Portuguese continental territory

What was the size of Portuguese population in the early
centuries? By the fist rudimentary census of 1527, duly cor-
rected, the total amount of 1,550,000 can be estimated. By
similar standards, in 1732, the total of 2,143,308 iz obtained

Between 1864 and 1930, the population increased from
3,829,614 to 6,360,347
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Esta secgdo pretende permitir ao publico inte-
ressado na matéria da urbanizacgdo, leitor desta
revista, participar no agitar de ideias feitas mas
mal estruturadas, na critica dos métodos e dos
resultados, no esclarecimento de pontos duvido-
sos, na detencdo de valores, objectivos e subjec-
tivos.

As perguntas procurar-se-a responder, as pro-
postas far-se-8o comentérios, os depoimentos se-
rédo analisados.

Mas o «jogo~ terd, porém, as suas razdes:

1] Pretende-se ser construtiva, atil,

2) As polemicas, as propostas demagogicas e
os depoimentos derrotistas ndo serdo pro-
prios para esta seccdo.

3} Os escritos deverdo ser claros, nunca di-
hios.

Tema dificil, mas actual.

A razéo das discussbes publicas, quase espec-
taculares, acerca do desenvolvimento das cidades
na vertical. opondo-se a ideia duma expansao
horizontal, filia-se, em primeiro lugar, na ambicao
de valorizar o preco dos terrenos, o que interessa,
afinal, aos seus proprietarios, aos negociantes de
terrenos, aocs empresarios da construgdo civil e,
por vezes, aos seus proprios arrendatarios, que
haja que desalojar e indemnizar. Em segundo lugar,
tem origem nos servicos publicos a quem incumba
a4 execugao e manutengdo de redes e servigos,
por parecer mais economico concentrar aquelas
redes e servigos, e nao dispersa-los. Em terceiro
lugar, devemos ainda apontar o desejo de grandio-
sidade, de importéncia, compartilhada pelos muni-
Cipios e pelas autarquias locais, e que se procura
obter através de construgdes cada vez mais altas.

Quanto aos dois primeiros aspectos ¢ facil
demonstrar que encerram até certo ponto igno-
rancia de efeitos. Em urbanizagdo nao é necessa-
nMamente mais densamente ocupado o terreno
onde se construir mais alto, e, no fundo o que se
visa atingir @ a maior densidade de ocupagao.
Quanto ao terceiro objectivo carece muita vez de
razao, & um produto da vaidade humana que,

i3

4) As ideias a ventilar serdo fundamental-
mente de principio, e s6 raramente se po-
derfo apontar solugdes para casos con-
cretos (ndo € uma seccdo de consultas.. ).

5) De forma nenhuma interessa a exploracao
de litigios pessoais.

B) A seleccdo dos assuntos apresentados pe-
los leitores sera da responsabilidade da
redaccdo e, entre outras, ha que admitir
todas as possiveis consequéncias da limi-
tagdo do espaco da revista.

Posto isto, lembra-se ainda que, para este inicio
da seccdo, ndo houve qualquer colaboracdo dos
leitores. Langamos mao da boa vontade do corpo
redactorial, e alguém levantou um tema:

«Esta resolvida, ou em que estado se encontra,
a querela entre a ideia de um urbanismo vertical
g um urbanismo horizontal?

guando demasiada, em breve se destréi a si
mesma, pelo ridiculo a que conduz. Doutras tera
interesse comercial mas, a aceitar esse critério
como decisivo, teriamos que abdicar da defesa do
interesse colectivo perante o particular, ou aceitar
uma corrida louca ao sempre mais alto, até cansar
os mais fortes, abandonando os mais fracos.

Sob o ponto de vista habitacional, além de des-
vantagens economicas e psicoldogicas no caso dos
blocos de grande altura, é facil de demonstrar
que, para um necessario desafogo e boas condi-
coes de insolagdo e iluminacdo, a densidade ndo
cresce muito com o numero de pisos, tendendo
assintdticamente para um valor maximo, a partir
de conjuntos com blocos de 4-5 andares. Se jun-
tarmos o problema econdmico dos custos da
estrutura e dos acessos verticais poderemos con-
cluir grosseiramente que os blocos de 4 pisos para
habitagbes economicas e os de 7 a 10 pisos para
habitagoes destinadas a rendas elevadas (con-
soante o grau de sismicidade das regides que,
quante mais elevado, menos aconselha elevade
numero de andares) serfo solucdes procuradas,
como vantajosas sob o ponto de vista do bom
aproveitamento de terreno e rentabilidade.

Ora, dentro de solugbes correntes, nos pode-
remos obter densidades liquidas de 350 hab./ha,
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500 hab./ha e 700/ha ao adoptarmos blocos habi-
tacionais com respectivamente 4,10 & 25 pisos.

Porém, as densidades brutas, onde teremos
que considerar o centro civico e comercial
(10 m?/hab.) jardins, zonas desportivas e outras
zonas verdes (15 mi/hab.), rodovias e estaciona-
mento (7.5 m%hab.), edificios de equipamento es-
pecial, suas protecgdes (15 m?/hab.), ensino
(125 m?lhab.), seriam respectivamente, de 110,
130 e 160 hab./ha.

Estes resultados mostram bem a importnacia
das utilizagGes do solo, além da habitacional, como
determinante do interesse econdmico duma so-
lugdo.

Quer dizer, para conseguir aproveitamentos de
terreno verdadeiramente espectaculares haveria
gue colocar também em altura, misturadas com a
habitacdo, outras utilizagdes, como as instalagoes
civicas e comerciais, de equipamento, de ensino e,
em parte, zonas de recreio e vias de transporte!
Entéo sim, com esses edificios de utilizagdo mista,
seria possivel obter densidades muito elevadas,
solugbes tipo colmeia que se encaram como
necessarias em certas zonas altamente procura-
das ou num future de ficgcdo em que a populagdo
mundial atingisse valores demasiadamente eleva-
dos em relacéo ao solo disponivel. Quem podera
hoje garantir como irdo processar-se os cresci-
mentos populacionais a longe prazo, em que
medida serdo possiveis os equilibrios demogra-
ficos, numa humanidade que teima em conside-
rar-se racional?

E claro que esses tais edificios omnivalentes
deveriam ser muito caros, para evitar a promiscui-
dade das diferentes actividades, com os seus ruj-
dos, cheiros e perigos especificos, e permitir o
recato de grupos sociais, desde a familia aos
grupos profissionais ou de idades e do proprio
individuo, quando esse recato for requerido.
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Ora o que acontece na pratica é que o empre-
sario individual que pretende desenvolver urbanis-
ticamente o seu lote, s0 se preocupa com as densi-
dades liquidas, ndo se interessando pelo facto
de que por cada fogo executado a colectividade
tera que construir edificios e dispor de espacos de
interesse comum.

A esta, ao contrario, ndo s6 a vantagem do
adeusamento resulta, por esse facto, menos
atraente, como dele pode originar-se uma maior
especulagao sobre o valor dos terrenos préximos,
tornando mais caro, sendo incomportavel, a cons-
trucdo dos equipamentos de interesse colectivo.
Quer dizer, enquanto a administragdo pode nor-
malmente mover os bairros novos com espacos
desafogados para recreio, estacionamento e cir-
culagéo, lotes para escolas, igrejas e outros edi-
ficios publicos, ndo o pode geralmente fazer em
zonas ja estabelecidas em gque se inicie um pro-
cesso de adensamento ou de especulacdo sobre
o valor dos terrenos. Daqui o cuidado e previdén-
cia que devem presidir ao controle destes feno-
menos.

Finalmente, ha os aspectos sociais @ humanos
a considerar. Esta bem estabelecido qual o am-
biente em que cada sociedade se pode desenvol-
ver e progredir eficazmente? Quem procura des-
cobri-lo? individualmente, quais as preferéncias
da populagdo? Quais as necessidades?

Assim, gostariamos de concluir por afirmar
gue nao se deve procurar construir quanto mais
alto melhor, nem quanto mais baixo melhor, mas
sim da altura devida... mas a conclusdo seria
demasiadamente habilidosa e vazia. Mais vale afir-
mar que a questdo posta ndo esta ainda resolvida.

Nao a queiramos solucionar de animo leve.
Quando haja que tomar uma decisdo, procurare-
mos pensar nos utentes das areas urbanas que
formos criando, e resolver os seus problemas.

C. L
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ASSOCIACAO INTERNACIONAL
DOS URBANISTAS

Realiza-se de 1 a 4 de Abril a proxima reunido
da Associagdo Internacional dos Urbanistas, que
conta com o apoio do Instituto para Alta Cultura,
Direccéo-Geral dos Servicos de Urbanizacao, Cen-
tro de Estudos de Urbanismo Duarte Pacheco,
Governo Civil do Distrito de Coimbra, Camaras
Municipais das cidades visitadas, Universidade de
Coimbra, Instituto de Coimbra e outras entidades,

Coimbra foi escolhida para o local da reunido,
mas esta serda precedida de visitas em Lisboa e
seguida doutras em Awveiro, Porto e no Algarve.

NOTA: — A Associagao Internacional dos Ur-
banistas & uma sociedade com sede em Delft fun-

PROGRAMA PROVISORIO DA | REUNIAO DA
ASSOCIACAO INTERNACIONAL DOS UR-
BANISTAS, EM COIMBRA, EM 1966

29 de Marco — Terca-Feira

Chegada a Lisboa. Hotéis. Tempo e re-
feictes livres.
18.00 h. — Reuniao dos membros do Bureau

21.30 h. — Conferéncia Publica do Presidente da
A. |. dos Urbanistas, ou seu delegado,
dedicada, especialmente, acs colegas
portugueses, inscritos e ndo inscritos.

30 de Marco — Quarta-Feira

09.00 h. — Concentragao na Reparticao de Urba-
nizagao da Camara Municipal de Lisboa
para visita ao Gabinete do Plano Direc-
tor, com explicagbes acerca dos estu-
dos de urbanizacdo em curso.

12.00 h. — Almogo para encontro dos membros e
participantes da Reunido

14.00 h. — Partida dos autocarros para visitas a
cidade,

19.00 h. — Confraternizagdo com os colegas de
Lisboa que trabalham em urbanizagao,
numa recepcdo oferecida pela Céamara
Municipal de Lisboa.

dada em Amsterdam em Janeiro de 1965 e em
pleno desenvolvimento, que visa congregar todos
os urbanistas profissionais, definir o ambito, res-
ponsabilidades e ética da profissdo e fomentar
O progresso, o intercambio dos conhecimentos e a
aptidao técnica dos seus associados, 2 uma escala
internacional.

Esta Associagio ¢ membro colectivo da Fede-
racdo Internacional da Habitagdo, Urbanismo e
Planeamento do Solo, reuninde esta Federacgao
néo so urbanistas e especialistas que com eles
colaboram como todos aqueles gue estdo ligados
ou se interessam pelos aspectos do Problema
Habitacional, preparagéo e execugao de Planos de
Urbanizagdo e dum modo geral pele Planeamento
Fisico do Territério.

31 de Margco — Quinta-Feira

09.00 h. — Partida dos autocarros para visitas a
cidade e aoc Gabinete Técnico de Habi-
tagdo, com explicagdes acerca dos pla-
nos das novas unidades habitacionais.

13.00 h. — Almogo.

14.00 h. — Partida dos autocarros para visitas aos
arredores (Sintra, Cascaisg).

20.00 h. — Jantar

1 de Abril — Sexta-Feira

08.30 h. — Partida dos autocarros para Coimbra,
passando na Batalha e Alcobacga.

13.00 h. — Chegada a Coimbra. Hotéis. Almoco
livre.

15.00 h, — Visita &8 Universidade.

16.00 h. — Abertura da | Reunido Internacional
dos Urbanistas. Apresentagdo do tema
pelo Prof. Eng® M. L. da Costa Lobo.

16.30 h, — Sessao de trabalho.

18.00 h. — Visita da Exposigac sobre Planos de
Urbanizagao Locais e Regionais, com
explicagoes.

21.30 h. — Serao cultural,
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2 de Abril — Sabado

08.30 h. — Apresentacao dos planos da cidade de
Coimbra.

10.00 h. — Sessdo de trabalho.
12.30 h.— Autocarros.

13.00 h. — Almogo em Conimbriga, visitas as rui-
nas romanas, aos arredores de Coimbra
e pontos de interesse da cidade.

18.30 h. — Autocarros. Jantar de confraternizagao
dos membros da Associacdo.

3 de Abril — Domingo

08.30 h. — Sesséo de trabalho. Problemas de or-
ganizacdo. Almogo livre.

14.00 h. — Reunido da Comissio de Redaccao das
Conclusdes.

168.00 h. — Sessdo de trabalho. Discussio das con-
clustes,

19.30 h. — Recepgac de confraternizagdo, ofere-
cida pela Camara Municipal de Caim-
bra.

4 de Abril — Segunda-Feira

09.30 h. — Sess@o de encerramento. Leitura e
e aprovagdo das conclusdes,

10.30 h. — Autocarros para Aveiro.

12.00 h. — Apresentagdo do Plano da Cidade de
Aveiro.

13.00 h. — Partida dos autocarros para o almogco,
seguido de visitas na cidade e arre-
dores.

19.00 h. — Partida dos autocarros para o Porto.
20.00 h. — Chegada ao Porto. Hotéis. Jantar livre.
21.00 h. —Reunido do Bureau.
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5 de Abril — Terga-Feira

09.30 h. — Apresentacdo do Plano da Cidade do
Porto.

12.00 h. — Visitas a cidade, incluindo almoco ofe-
recido pela C. M. Porto.
Jantar livre.

6 de Abril — Quarta-Feira

09.00 h, — Partida dos autocarros para o aero-
porto das Pedras Rubras.

11.00 h. — Partida do avido

12.00 h. — Paragem em Lisboa para os participan-
tes que pretendam regressar aos seus
paises, ou seguir outro rumo.

13.00 h. — Chegada a Faro (ALGARVE).

14.00 h. — Partida dos autocarros para visitas no
Algarve. Hotéis em Lagos.

7 de Abril — Quinta-Feira

09.30 h. — Apresentagdo do Plano da Regido do
Algarve.

11.00 h. — Partida dos autocarros para continua-
¢do de visitas, com almogo incluido.
Regresso a Faro.

17.00 h. — Chegada ao aeroporto & regresso a
Lisboa, de avido, pelas 18.30 h.

Para a proxima reuniao do Conselho da Asso-
ciacdo que se realizard em Setembro do ano cor-
rente, foi escolhida a cidade de Praga.




PROTECGAO A PAISAGEM
— ARQUITECTURA PAISAGISTICA

O desenvolvimento industrial dos diversos paises no fim do
século passado para a exploragio das riguezas com as minimas
despesas possiveis teve como consequéncia um desenvolvimento
andrquico das zonas industriais e dos centros wurbanos.

Esta desordem trouxe como consequéncia a eriagio de dificul-
dades de adaptacio as condigoes actuais de reorganizacio
urbana.

E indispensdvel hoje conciliar a localizagao das indiistrias ¢ a
salvaguarda de paisagem de maneira a nao prejudicar wma
nova riguesa no século XX, como seja o turismo.

A salvaguarda das paisagens ¢ dos sitios comporta dois aspectos
— proteccao da naturesa ¢ do patrimonio historico.

Medidas praticas tém de ser adoptadas para a salvaguarda
de paisagem. O primeiro objecto é evitar uma wrbanizacio
desordenada, especialmente a disseminacdo das habitaghes e
owtras constrigoes destruindo a harmonia de paisagem.

A necessidade impie concilior o equipamento e a paisagem.
Nae pode esta revista alkear-se deste problema de maior
importancia sob o ponto de vista urbanistico.

Assim neste 1.° mimero refere-se ao Congresso que se realizou
em Lishoa «O Congresso de Arquitectura Paisagisticas ¢ apre-
sertam-se as conclusies.

Em seguida publicam-se as instrugaes aprovadas pela UNESCO
relativas as medidas de proteccao de paisagem que deveriam
ser adoptadas em todos ps paises.



IFLA

FEDERACAO INTERNACIONAL DOS ARQUITECTOS - PAISAGISTAS

Nos saldes do Secretariado Nacional de Informacéo reuniu-se de 4
a 7 de Setembro passado, o Grande Conselho da Federagéo Internacional
dos Arquitectos-paisagistas (IFLA).

Presidiu as sessoes o Prof. Francisco Caldeira Cabral, actual presi-
dente da IFLA e nelas se debateram vérias questdes de interesse para
a profissdo, nomeadamente a revisdo dos estatutos da Federagéo: publi-
cacbes; organizagdo do IX Congresso a realizar em 1966 em Stuttgart;
relagdes com a UNESCO; admissdo das novas associacOes nacionais da
Venezuela e Australia; aspectos do reconhecimento da profissdo nos pai-
ses do Mercado Comum; eleigdo do novo presidente da IFLA gue recaiu
sobre o Arq.-Pais. Richard Schreiner, da Alemanha Oc., actual presidente
da Associacdo dos Arguitectos-Paisagistas Alemaes. Estabeleceu-se tam-
bém que, gragas a um subsidio que foi atribuido & IFLA pela Fundacéo
Calouste Gulbenkian, a Secretaria-Geral da FederacBo passaria a fun-
cionar em Lisboa, transferindo-se por isso de Londres onde, até a data,
se mantivera.

Entre as individualidades presentes nesta reunido figuravam alguns
delegados das associagdes nacionais integrados na |FLA:

Miss Gibson (Suécia), Conchita Cossio (Espanha), Mrs. Aspesaster
(Noruega), Mrs. Stensson (Canada), Mr. E. M. Ihm (Austria), Mr. Paldi
(Israel), Dr. Werkmeister (Alemanha Oc.), Prof. Yokoyama (lapdo), Prof.
Porcinai (ltalia), Mrs. Rosenbraijer (Finlandia), Miss Calvin (Inglaterra),
Mr. Leder (Suissa), Mr. Vaughan (U.S. A), Mr. S§. Hansen (Dinamarca).

Na tarde do dia 7 o actual presidente da IFLA ofereceu aos partici-
pantes uma recepgdo no Jardim Botinico da Ajuda, & qual assistiram
Sas, Ex?s. o Secretario de Estado da Agricultura, Sub-Secretario de Estado
da Educacgdo Nacional, Director-Geral dos Servigos Florestais e Agricolas,
Director-Geral dos Servigos de Urbanizagéo, Representantes da Ordem
dos Engenheiros, etc.

O Prof. Caldeira Cabral desloca-se no dia 13 a Hannover, onde pro-
ferirda uma conferéncia finda a qual receberd um prémio internacional
que lhe foi conferido.

O Prof. Owens da Universidade da Georgia, tambem participante
nas reunides, foi recentemente nomeado presidente da Nacional Interpro-
fissional Comission on Environmental Design. Esta comissao é constituida
pelos presidentes e directores executivos das seguintes profissoes ligadas
ao «environmental design»:

American Institute of Architects, American Institute of Planners, Ame.
Inst. of Professional Engineers, Am. Society of Landscape Architects, Con-
sulting Engineers Council.



BEAUTE ET DU CARACTERE DES PAYSAGES ET DES SITES
RECOMMANDATION CONCERNANT LA SAUVEGARDE DE LA

La Conférence générale de I'Organisation des Mations Unies
pour I'éducation, la science et la culturz, réunie a Paris du 9
novembre au 12 décembre 1962, en sa douziéme session.

Considérant que de tout temps I'hemme a parfois porté
@ la beauté et au caractére des paysages et des sites faisant
partie du cadre naturel de sa vie des atteintes qui ont appau-
vri le patrimoine culturel, esthitique et méme vital de régions
entitres dans toutes les parties du monde.

Considérant que par la mise en culture de terres nouvelles,
le développement parfois désordonné des agglomérations,
I"'exécution de grands travaux et la réalisation de vastes plans
d'aménagement et d'éguipement industriel et commercial, les
civilisations modernes ont accéléré ce phénoméne qui jusqu'au
sigcle dernier avait été relativement lent.

Considérant que ce phénoméne a des répercussions aussi
bien sur la valeur esthétique des paysages et des sites natu-
rels, ou créds par I'homme, que sur I'intérét culturel et scien-
tifique que présente la vie sauvage,

Considérant qu'en raison de leur beauté et de leur caractére
la sauvegarde des paysages et des sites définis dans la pré-
sente recommandation est nécessaire @ la vie de I'homme,
pour qui lls constituent un puissant régéndrateur physique,
moral et spirituel, tout en contribuant & la vie artistique &t cul-
turelle des peuples, ainsi que |'attestent maints exemplos
universellement connus.

Considérant au surplus que les paysages et les sites cons-
tituent un facteur important de la vie economigue et sociale
d'un grand nombre de pays, ainsi qu'un élément important
des conditions d’hygiéne de leurs habitants,

Reconnaissant cependant qu'il convient de tenir compte des
nécessités de la vie en collectivité, de son évolution ainsi que
des développements rapides du progrés technique.

Considérant en conséquence qu'il est hautement désirable
et urgent d'étudier et de prendre les mesures nécessaires en
vue de sauvegarder la beautd et le caractére des paysages ot
des sites partout et chaque fois qu'il est encore possibla
de le faire.

Etant saisie de propositions coneernant la sauvegarde de la
beauté et du caractére des paysages et des sites, question
qui constitue le point 17.4.2 de I'ordre du jour de la session,

Aprés avoir décidé, lors de sa onziéme session, que des
propositions sur ce point feralent I'objet d'une réglomentation
internationale par la voie d'une recommandation aux Etats
membres,

Adopte, ce onziéme jour de décembre 1962, la présenie
recommandation.

La Conférence générale recommande aux Etats membres
d'appliquer les dispositions ci-aprés en adoptant, sous forme
de loi nationale ou autrement, des mesures en vue de donner
effet, dans les territoires sous leur juridiction, aux normes
et principes formulés dans la présente recommandation,

La Conférence générale recommande aux Etats membres
de porter la présente recommandation & la connaissance des
autorités et organismes s'occupant de la protection des paysa-
ges et des sites et de I'aménagement du territoire, aux orga-
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nismes chargés de la protection de la nature et du dévelop-
pment du tourisme ainsi qu'aux organisations de jeunesse,

La Conférence générale recommande aux Etats membres
de lul présenter, aux dates et sous la forme qu'elle déter-
minera, des rapports concernant la suite donnée par eux a la
présente recommandation.

. DEFINITION

1. Aux fins de la présente recommandation, on entend par
sauvegarde de la beauté et du caractére des paysages et des
sites la préservation et, lorsque cela est possible, la restitu-
tion de I'aspect des paysages et des sites, naturels, ruraux
ou urbains, qu'ils soient dus & la nature ou & I'ceuvre de
'homme, qui présentent un intérét culturel ou esthétique, ou
qui constituent des milieux naturels caractéristiques.

2. Les dispositions de la présente recommandation visant
également & compléter les mesures de sauvegarde de la
nature.

Il. PRINCIPES GENERAUX

3. Les études et les mesures & prendre en vue de la
sauvegarde des paysages et des sites devraient s'étendre
a I'ensemble du territcire de I'Etat et ne devraient pas se
limiter & certains paysages ou & certains sites déterminds.

4. Il devrait tre tenu compte, dans le choix des mesures
a4 appliquer, de lintérét relatif des paysages et des sites
considérés. Ces mesures pourraient varier notamment selon
le caractére et les dimensions des paysages et des sites, leur
emplacement ainsi que la nature des dangers dont ils peuvent
étre menacés.

5. La sauvegarde ne devrait pas se limiter aux paysages
et aux sites naturels, mais s'étendre également aux paysages
et aux sites dont la formation est due en tout ou en partie a
';euvre de I'homme. Ainsi, des dispositions particulieres de-
vraient étre envisagées pour assurer la sauvegarde de certains
des paysages et de certains sites, tels que les paysages et
les sites urbains, qui sont en général les plus menacés, notam-
ment par les travaux de construction et la spéculation fonciére.
Une protection spéciale devrait étre assurée aux abords des
monuments,

6. Les mesures & prendre pour la sauvegarde des paysa-
ges et des sites devraient étre de caractére préventif et
correctif,

7. Les mesures préventives pour la sauvegarde des
paysages et des sites devraient tendre & les protéger contre
les dangers qui les menacent. Ces mesures devraient porter
essentiellement sur le contréle des travaux et des activités
susceptibles de porter atteinte aux paysages et aux sites et
notamment de:

2. La construction d'immeubles publics et privés de toutes
sortes. Leurs plans devraient &tre congus de fagon &
respecter certaines exigences esthétiques relatives a
I'édifice méme ot, tout en évitant une facile imitation de
certaines formes traditionnelles et pittoresques, devraient




étre en harmonie avec I'ambiance que I'on veut sauve-
garder;
La construction de routes;

c. Les lignes électriques & haute ou basse tension, les
installations de production et de transport d'énergie,
les adrodromes, les stations de radio, de télévi-
slon, ete.;

d. La construction de stations-service pour la distribution
des carburants;

e L'affichage publicitaire et les enseignes lumineuses;

f. Le déboisement, y compris la destruction des arbres qui

contribuent & I'esthétique du paysage, en particullar

ceux qui bordent les voles de communication ou les
avenues;

La pollution de l'air et de I"eau;

L'exploitation des mines et carriéres et |'évacuation

de leurs déchets;

i, Le captage des sources, les travaux d'irrigation, les
barrages, les canaux, les agueducs, la régularisation
des cours d'eau, etc.;

|. Le camping;

k. Les dépots de matériel et de matériaux usagés ainsi
que les détritus et les déchets domestiques, commer-
ciaux ou industriels.
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8. La sauvegarde de la beauté et du caractére des paysa-
ges et des sites devrait également tenir compte des dangers
découlant de certaines activités de travail ou de certaines
formes de vie de la société contemporaine en raison du bruit
qu'elles provoguent.

9. Les activités qui entraineraient une détérioration des
paysages ou des sites dans des zones classées ou autrement
protégées ne devralent étre admises que si un intérét public
ou social 'exigeait de fagon impérieuse.

10. Les mesures correctives devraient tendre & faire dis-
paraitre les atteintes portées aux paysages et aux sites et
dans la mesure du possible, & les remettre en état.

11. Afin de faciliter la tiche des divers services publics
chargés de la sauvegarde du paysage et des sites dans
chague Etat, des instituts de recherche scientifique devraient
étre créés pour collaborer avec les autorités compétentes en
vue d'assurer 'harmonisation et la cedification des dispo-
sitions législatives et réglementaires applicables. Ces disposi-
tions et les résultats des travaux des instituts de recherche
devraient étre réunis en une seule publication administrative
périodique mise & jour.

ll. MESURES DE SAUVEGARDE

12. La sauvegarde du paysage et des sites devrait étre

assurée par le recours aux méthodes énoncées ci-apras:

8. Le contrdle général de la part des autorités respon-
sables;

b. L'insertion de servitudes dans les plans d'urbanisme
el les plans d'aménagement a tous les niveaux: régio-
naux, ruraux ou urbains;

t. Le classement <par zones- des paysages étendus;

Le classement des sites isolés;
La création et I'entretien de réserves naturelles et de
parcs nationaux;

f. L'acquisition de sites par les collectivités publiques.

CONTROLE GEMERAL

13. Un contrdle général devrait étre exercé sur les tra-
vaux et les activités susceptibles de porter atteinte aux paysa-
ges et aux sites, sur toute I'dtendue du territoire de I'Etat.
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FLANS D'URBAMISME ET D'AMENAGEMENT DES REGIONS RURALES

14. Les plans d'urbanisme et les plans d'aménagement
des régions rurales devraient comporter des dispositions rela-
tives aux servitudes & imposer pour la sauvegarde des paysa-
ges et des sites, méme non classés, qui se trouvent sur le
territoire couvert par ces plans.

15. Des plans d'urbanisme ou d'aménagement des régions
rurales devraient é&re établis en fonction de leur ordre
d'urgence, notamment pour les villes ou régions en voie de
développement rapide o la sauvegarde du caractére esthétique
ou pittoresque des lieux justifierait [|"établissement de
tels plans.

CLASSEMENT -PAR ZONES- DES PAYSAGES ETENMDUS

16. Les paysages étendus devraient faire 1'objet d'un
classement =par zoness.

17. Quand, dans une zone classée, le caractére esthe-
tique est d'un intérét primordial, le classement -par zones-
devrait entrainer le contrdle des lotissements et |'observation
de certaines prescriptions générales de caractére esthétique
tenant & I'utilisation des matériaux et leur couleur, aux normes
de hauteur, aux précautions & prendre pour masquer les
affouillements résultant de la construction de barrages ou de
i'exploitation de carriéres, & la réglementation de I'abattage
des arbres, etc.

18. Le classement -par zones- devrait étre rendu public
et des régles générales & observer pour la sauvegarde des
paysages faisant |'objet d'un tel classement devraient étre
édictées et diffusées.

19. Le classement =par zones- ne devrait pas, en rigle
géndrale, ouvrir droit & indemnité.

CLASSEMENT DES SITES ISOLES

20. Les sites isolés et de petites dimensions, naturels ou
urbains ,de méme que les portions de paysage qui présentent
un intérét exceptionnel, devraient &tre classés. Les terrains
d'ol I'on jouit d'une vue remarquable et les terrains et iImmeu-
bles environnant un monument remarquable devraient étre
également classés. Chaque site, terrain ou immeuble ainsi
classé devrait faire I'objet d'une décision administrative par-
ticuliére doment notifiée au propriétaire.

21, Ce classement devrait entrainer pour le propriétaire
I"interdiction de détruire le site ou de modifier I'état des lieux
ou leur aspect sans I'autorisation des autorités chargées de la
sauvegarde.

22. L'autorisation éventuellement accordée devrait étre
assortie de toutes les conditions utiles a la sauvegarde du site.
Une autorisation ne serait cependant pas requise pour les tra-
vaux d'exploitation courante des fonds ruraux ni pour les tra-
vaux d'entretien normal des constructions.

23. L'expropriation par les pouvoirs publics ainsi que |'exé-
cution de tous trauvaux publics dans un site classé devraient
dtre subordonnées & "accord préalable des autorités chargées
de la sauvegarde. Nul ne devrait pouvoir acquérir, par pres-
cription, dans un site classé, des droits susceptibles de modi-
fier le caractére du site ou 'aspect des lleux. Aucune ser-
vitude conventionnelle ne devrait étre consentie par le proprié-
taire sans I"accord des autorités chargées de la sauvegarde.

24, Le classement devrait entrainer I'interdiction de soulller
les terrains, I'air et les eaux de quelque maniére que ce soit,
I'extraction des minéraux étant d'autre part subordonnée & une
autorisation spéciale.

25, Toute publicité devrait &tre interdite dans les sites
classés et 4 leurs abords immédiats, ou limitée & des empla-
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cements spéciaux fixés par les autorités chargées de la
sauvegarde.

26. Le permis de camper dans un site classé devrait étre
en principe exclu et n'étre accordé que sur des terrains déli-
mités par les autorités chargées de la sauvegarde et soumis a
leur inspection.

27. Le classement d'un site devrait pouvoir ouvrir un droit
@ indemnité pour le propriétaire, en cas de dommage direct et
certain résultant du classement.

RESERVES MNATURELLES ET PARCS NATIOMAUX

28. Lorsque les conditions s'y prétent, les Etats membres
devraient incorporer dans les zones et les sites dont il convient
d'assurer la sauvegarde, des parcs nationaux destinés a ["édu-
cation et & "agrément du public ou des réserves naturelles,
partielles ou intégrales. De tels parcs nationaux et réserves
naturelles devraient constituer un ensemble de zones expéri-
mentales destindes également aux recherches concernant la
formation et la restauration du paysage, ainsi que la protection
de la nature.

ACQUISITION DES SITES PAR LES COLLECTIVITES PUBLIQUES

29. Les Etats membres devraient favoriser 'acquisition par
les collectivités publiques des terrains faisant partie d'un
paysage ou d'un site dont il convient d’assurer la sauvegarde.
Lorsque cela est nécessaire, cette acquisition devrait pouvoir
étre réalisée par voie d'expropriation.

IV. MISE EN (EUVRE DE LA SAUVEGARDE

30. Les normes et principes fondamentaux régissant dans
chague Etat membre la sauvegarde des paysages et des sites
devraient avoir force de loi, les mesures d'application étant
confiées aux autorités responsables dans le cadre des attri-
butions qui leur sont dévolues par la lol.

31. Les Etats membres devraient instituer des organismes
spécialisés ayant un caractére administratif ou consultatif.

32. Les organismes de caractere administratif devraient
élre des services spécialisés, centraux et réglonaux, qui se-
raient chargés de la mise en ceuvre de la sauvegarde. A cette
fin, ces services devraient avoir la possibilité d'étudier les
problémes de protection et de classement, de procéder & des
enquétes sur place, de préparer les décisions & prendre st de
controler leur exécution. lls seraient également chargés de
proposer les mesures de nature & réduire les dangers que peut
présenter ['exécution de certains travaux, ou & réparer les
dommages prodults par ceux-ci.

33. Les organismes de caractére consultatif devraient
consister en des commissions, a I'échelon national, régional ou
local, qui seraient chargées d'étudier les questions relatives
i la sauvegarde, et d'exprimer des avis sur ces questions aux
autorités centrales ou régionales ou aux collectivités locales
intéressédes. L'avis de ces commissions devrait étre demandé
dans tous les cas et en temps utile, en particulier au stade des
avant-projets, lorsqu'il s'agit de travaux d'intérét général et de
grande envergure, tels que la construction d'autoroutes, I'amé-
nagement d'installations hydrotechniques, la création de nou-
velles installations industrielles, etc.

34. Les Etats membres devraient faciliter 1'établissement
et I'action d'organismes non gouvernementaux, — nationaux ou
locaux — dont la tiche consisterait entre autres a collaborer
avec les organismes mentionnés aux paragraphes 31, 32 et 33,
notamment en informant I"opinion publiqgue et en alertant les
services responsables des dangers menagant les paysages et
les sites.
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35. La violation des textes organisant la sauvegarde des
paysages et des sites devrait pouvelr donner lieu & des dom-
mages-intéréts ou entrainer 'obligation de remettre les lieux
en état, dans la mesure du possible.

36. Des sanctions administratives ou pénales devralent
étre prévues en cas d'atteintes volontaires aux paysages et
aux sites protéges.

V. EDUCATION DU PUBLIC

37. Une action éducative devrait étre entreprise, a I"école
et hors de I'école, en vue d'éveiller et de développer le respect
du public pour les paysages et les sites et de faire mieux
connaitre les régles édictées afin d'assurer leur sauvegarde.

38. Les maitres et les professeurs a qui serait confiée
celte tiche éducative & I'éccle devraient recevoir une prépa-
ration spéciale a cet effet, sous forme de stages spacialisés
d'études dans les établissements d'enseignement secondaire et
supérieur.

39. Les Etats membres devraient aussi faciliter la tache des
musées existants, en vue d'intensifier I'action éducative qu'ils
ont déja entreprise dans ce sens, et envisager la possibilité
de créer des musées spécisux ou des départements spécia-
lisés dans des musées existants pour I'étude et la présentation
des aspects naturels et culturels propres & certaines régions.

40. L'éducation du public hers de I'écele devrait étre la
tache de la presse, des associations privées de protection des
paysages et des sites ou de protection de la nature, des
organismes s'occupant du tourisme, ainsi que des organisa-
tions de jeunesse et d'éducation populaire.

41. Les Etats membres devraient faciliter I"éducation du
public et stimuler, en leur apportant une aide matérielle,
I'action des associations, organismes et organisations qui se
consacrent @ cette tiche et en mettant & leur disposition, ainsi
qu'a celle des éducateurs en géndral, des moyens appropriés
de publicité comportant des films, des émissions radiophoni-
ques ou de télévision, du matériel pour des expositions, stables
temporaires ou itinérantes, des brochures et des livres sus-
ceptibles d'une large diffusion et congus dans un esprit didac-
tique. Une large publicité pourrait étre effectuée par 'inter-
médiaire des journaux, des revues et des périodiques
réglonaux.

42. Des journées nationales et internationales, des con-
cours et autres manifestations similaires devraient dtre consa-
crds & la mise en valeur des paysages et des sites naturels
ou dus a I';uvre de I"homme, afin d'appeler I'attention du
grand public sur I'importance de la sauvegarde de leur beauté
et de leur caractére qui constitue un probléeme primordial pour
la collectivité,

Le texte qui précéde est le texte authentique de la recom-
mandation diment adoptée par la Conférence générale de
I"Organisation des Nations Unies pour I'éducation, la science et
la culture & sa douzieme session, qui s'est tenue & Paris et qui
a été déclarée close le douziéme jour de décembre 1962

En fol de quoi ont apposé leur signature, ce dix-huitiéme
jour de décembre 1962,

Le Préasident de la Conférence générale
PALULO E. DE BERREDO CARNEIRO

Le Directeur général
REME MAHEU
Copie certifiée conforme
Paris,
Conselller juridique
de |"Organisation des Mations Unies
pour |'éducation, la science et la culture
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A tese parte da ideia duma Arquitectura entendida como Modificagio da
Matureza segundo as leis e as razdes de ordem humana, contrariando a arqui-

tectura orgénica.

Doutrina do Governo scbre o Urbanismo em face do Turiemo O elemento estudado — a plataforma sobreelevada, ¢ abordado como sim-

Pequena sintese. bolo de todos os tempos e de todas as civilizagbes, desde os tempoz do
Méaxico o da Acropole grega. MNele se construiram monumentos religiosos,

civicos & domésticos. Refere exemplos da aplicagio da ideia da plataforma

4 sua propria obra em arquitectura e urbanismo,

A definigéio do clima.

A situacio da Peninsula em frente do Atlantico,
| Planos reguladores

A temperatura

Precipitacbes. Il Orgios propostos para a elaboragiio e promulgagio dos plancs reguladores

Cartas sinoticas do tempo.

As chuvas e a pressio atmosférica 11! Regulamentagio dos problemas que surgem com a promulgagio do plano

Meses de chuva na Europa. regulador.
Humidade e aridez. E g :
IV Variagdes de valor derivadas das obrigagGes constituidas pelos plancs,
Divistes regionals de Portugal.
Resumo e conclusdo com a divisfio climitica de Portugal feita pelo autor em vV Expropriaces.
11 regides.

Bibliografia.
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Indice — (trata-se dum artigo extenso com inleresse):

1 — L'Evolution de |la conception de L'Urbanisme,

2 La Vlllisation: 2.1 — Spécialisation des equipemants; 2.2 — Spécialisation des
individus: 2.3 — Developpement de |a Soclété: 2.4 — Elevation d'échelon;
2 5—Conséguences modernes; 2.6—Problémes posés; 2.7—0bjets d'etudes.

3 — Les Activités de travail: 3.1 — Le secteur tertiaire: 3.2 — Le secteur secon-
daire: 3.3 —Le secteur primaire; 3.4 — Remarques sur les trois secteurs.

4 — Les Loisirs: 4.1 — Importance croissante; 4.2 — Activités; 4.3 — Quotidiens:
4.4 — Annuels; 45— Hebdomadaires; 4.6 — Equipement.

5 — Les relations (les deplacements, les liaisons, les telecomunications).
& — Organisation des Aglomérations (extensibilidade, variedade, hierarquia, rela-
ches, paradoxo do crescimento, composicio)

7 — Conclustes.
G L

Sumdrio:

1 — Delimitecio do tema. Introdugdo historica
% Ag zonas de influéncia dos lugares centrais & a teoria da localizagio
hierdrquica.
2.1 — A localizagho segundo Christaller e Losch.
22— 0 equacionamento de Beckman.
2.3 — Aspecto dinamico do problems. Exemplo dos polders do lisselmeear.
24— A |ei do escalonamento de Zipf. Caso do continente Portugués.
25— As zonas de Infludneia e & teoria dos potenciais.
26— A teoria da localizagho na sintese de lsard.

-0 planeador tenta encontrar processos que orientem o desenvolvimento
no sentide desejado com os meios e dentro de custos aceitdveis pelo con-
junto da comunidade. Implica, entdo os seguintes passos:

1. Previsio do desenvolvimento futuro provdvel:

2. |dentificagio dos aspectos ndo desejdvels desse desenvolvimento:

3. Determinagio de planos-chave:

4. InvengBo das acgdes e politicas a empreender para atinglr o desanval-
vimento desejado;

5. A concepglio dos planos deve reflectir essas medidas;

6. Contestar a solugdo sobre a sua eficiénoia, viabilidade e custo;

7. Colaborar na escolha da soluglo-chave e no seu desenvolvimento.
Proposigio dos modelos matematicos de estudo.

O declinio: das zonas centrais em favor dos arrabaldes nos E. U. A, espe-
cialmente depois de 1945, & a tendéncia actual para voltar acs ceniros, apos
operaghes de renovagio urbana, geralmente bastante radicais. Isto wverifica-se
em face das actuals disposicies legais e porque os arrabaldes estdo chelos
até ao limite em que as disthncias e o tempo perdido para os atingir séo

considerados inultrapassdveis.
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DEVE LER-SE:

RECOMMANDATION CONCERNANT LA SAUVEGARDE DE LA
BEAUTE ET DU CARACTERE DES PAYSAGES ET DES SITES
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